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PARECER JURÍDICO N° 103/2024 

REQUERENTE: SELOG.  
AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ÓRG.7%.0 INTERESSADO: SECAD e outros. 
ASSUNTO: Análise de processo de contratado. Etapa de controle prévio. Pregão. Forma eletrônica. SRP. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: serviço de acesso à intemet para a zona rural do Município. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO. FORMA 
ELETRÔNICA. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.  NA() PARCELAMENTO DO OBJETO. MENOR PREÇO 
POR LOTE. PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ME E EPP LOCAIS. 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 
2022 (LCM 14/22). PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. VERSÃO 
3.24 DAS MINUTAS.  PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 
A SELOG encaminha, para análise da PGM, o presente processo de contratação para fins de controle prévio 

da licitação, nos termos do  art.  31, inc. IV, da LCM 14/22. Constam no PA: 
I) Portarias n° 8.376/2023, n° 8.418/2023 e n° 8.451/2023; 
II) Solicitação da abertura do processo de contratado;  
III) Termo de referência preliminar; 
IV) E-mails  e Pesquisa de preços; 
V) Despacho inicial; 
VI) Termo de Juntada; 
VII) Relatório dos preços; 
VIII) Certidão Assessoria da SELOG; 
IX) Termo de encaminhamento; 
X) Certidão Departamento de TI; 
XI) E-mails  e novas cotações; 
XII) Certidão do Departamento de TI; 
XIII) Certidão Assessoria da SELOG; 
XIV) Novo relatório de preços; 
XV) Termo de emissão da minuta do edital e anexos; 
XVI) Despacho fmal da etapa preliminar; 
XVII) Notas fiscais de serviço de acesso à internet; 
XVIII)Termo de juntada; 
XIX) Orçamento definitivo; 
XX) Termo de encaminhamento; 
XXI) Parecer contábil; 
XXII) Novo Termo de emissão da minuta do edital e  anexos; 
XXIII)Termo de Referência Definitivo. 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares.  
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da Lei 

Complementar Municipal n° 14, de 2022 (LCM 14/22), realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratado, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da 
contratado pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratado 
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quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá 
observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações acerca 
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública e/ou 
com os princípios que orientam as contratações públicas. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista a entrada em vigor da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o 

diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Da tramitação dos processos de contratação.  
Com relação à tramitação dos processos, assim prevê a LCM 14/22:  

Art.  30. 0 processo de contratação pública inicia-se, em regra, com a realização do estudo técnico preliminar ou com 
a confecção do termo de referência, do anteprojeto ou do projeto básico, de responsabilidade do órgão público interessado. 

(—)  
Art.  31. Confeccionado o termo de referência, o anteprojeto ou o projeto básico, o órgão interessado o remeterá ao 

Órgão Central de Contratações Públicas, que autuará o processo, preferencialmente em meio eletrônico, e o encaminhará 
ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada, para o deferimento ou não do prosseguimento 
do processo de contratação. 

§10  Deferida o prosseguimento do processo de contratação, será observado o seguinte procedimento: 
I - o Órgão Central de Contratações Públicas, ou o órgão público designado em regulamento, realizará a pesquisa de 

preços completa e definitiva de todos os itens que compõem o objeto da contratação, conforme o disposto nos artigos 37 a 
43 desta Lei; 

II - caso não haja indicação da dotação orçamentária e dos demais requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal no 
termo de referência, no anteprojeto ou no projeto básico, o processo será encaminhado para a Secretaria Municipal de 
Finanças, a qual, por meio do Departamento de Contabilidade, emitirá o parecer contábil;  

III  - o Órgão Central de Contratações Públicas elaborará a minuta do edital e de seus anexos, na hipótese de licitação, 
ou, em se tratando de contratação direta, as minutas necessárias para subsidiar o processo, observando-se os modelos dos 
documentos confeccionados pela Procuradoria-Geral do Município (PGM); 

IV - cumprido o disposto nos incisos anteriores e com todos os documentos assinados inseridos no processo, este será 
encaminhado à PGM, para o cumprimento do disposto no  art.  45 desta Lei. 

Com efeito, em relação à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade até o momento. 
Por seu turno, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa da fase interna do processo de 

contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis ao prosseguimento do processo. 

2.4. Da etapa preparatória do processo de contratação.  
Dispõe o  art.  32, da LCM 14/22:  

Art.  32. A etapa preparatória do processo de contratação é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 
com o plano de contratações anual de que trata o inciso 171 do caput do  art.  28 desta Lei, sempre que este for elaborado, 
bem como com as leis orçamentárias, devendo abordar as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 

I -  a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar ou justificativa que 
caracterize o interesse público envolvido; 

II -  a definição pormenorizada do objeto da contratação para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

- a indicação e a justificativa do quantitativo necessário do objeto que será licitado/contratado, com a definição dos 
critérios e parcimetros utilizados, incluindo o eventual consumo desse mesmo objeto, pela Administração, nos 24 (vinte 
quatro)  mews  que antecedem a elaboração do documento; 

IV - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas, das condições de 
recebimento e das penalidades aplicáveis, devidamente adaptadas ao objeto do certame; 

- o orçamento estimado, com as composições dos pregos utilizados para sua formação; 
- a elaboração do edital de licitação; 

VII- a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 
licitação; 

VIII - o regime de execução do objeto da contratação, observados os potenciais de economia de escala; 
IX - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 

combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto da contratação e a as normas da Política 
Municipal de Contrafações Públicas; 
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X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais conto justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgatnento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

XI- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
XII - a indicação de dotação orçamenidria, quando não houver adoção ao Sistema de Registro de Preços, bem como de 

adequação  its  normas de responsabilidade fiscal, por meio de parecer contábil. 

Nesse rumo, independente da nomenclatura dos documentos acostados na etapa preparatória, mister 
analisar o seu conteúdo, para verificar o cumprimento dos requisitos legais, especialmente sob o aspecto formal, 
sem olvidar do aspecto material, mediante a aferição da suficiência do conteúdo dos documentos. 

2.5. Dos requisitos obrigatórios dos documentos de planejamento da contratação (TR/ETP)  
Com  relay-do ao Termo de Referência (TR), assim dispõe o  art.  36 da LCM/22:  

Art.  36. 0 termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação envolvendo 
compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de comunicação, que deve conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de desempenho e 
qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo especificações 
técnicas, ilustrações fotogrcificas, se possível, e outros recursos que permitam a sua identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de como a 

contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento, vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou fiustrem a competição ou a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o  prep  de mercado, 
acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos  preps  e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado 
e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, 
quando não for passivel divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

IV -  o prazo da vigéncia do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, a possibilidade 
de sua prorrogação; 

critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
17- a relação dos documentos essenciais  it  venficaçáo da qualificação técnica e econômico-financeira, se necessária; 
171 -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
1711 - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de  preps;  
IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1' 0 termo de referência deverá conter os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, além das seguintes 

informações, quando cabível: 
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos 

de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II  -  indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especificas de recebimento 

provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 
(..) 
§ 3* Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "h" do inciso I do caput deste artigo será observado o 

detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, com o estabelecimento de cronograma de 
execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § e deste artigo. 

§ e Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps,  será exigida a indicação, apenas, da estimativa total do 
objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Preços, e da previsão estimada do seu consumo mensal. 

§ .50  Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps,  considerando-se a natureza do objeto da contratação e 
a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será admitida a estimativa total para fins de eventual 
consumo, em quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum subministradas pela observação do que 
ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando  nth)  precedido de ETP, o termo de referência conterá as informações exigidas para o ETP, no que 
couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do objeto da contratação. 

Tendo em vista o disposto no § 6° do  art.  36 transcrito acima, faz-se necessário averiguar, também, o 
preenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no  art.  34 da LCM 14/22. Vejamos.  

Art.  34.  0 ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido com a contratação e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e económica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público; 

(—) 
111 - descrição do objeto da contratação, com os detalhes e requisitos técnicos necessários; 
(—) 

- descrição da solução como uni todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 
quando for o caso; 
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VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação, quando aplicável; 

Mil - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina. 

Parágrafo único. O ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I,  III,  VII, VIII e XIII do capa: 
deste artigo.  

Corn  efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados 
nos autos serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
0 termo de referencia e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, com a sua justificativa geral, o valor unitário e o valor total do objeto 
da contratação, além das respectivas especificidades técnicas. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 
consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica do(s) item(ns) que 
compõe(m) o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do 
documento. 

Por se tratar de processo com adoção do sistema de registro de pregos, em tese, haveria a necessidade 
de cumprimento do disposto no inciso  III  do  art.  32 e no § 4° do  art.  36, ambos da LCM. Todavia, por se 
tratar da primeira licitação de serviço de acesso à internet promovida pelo Município e diante do do 
levantamento e previsão estimada de consumo do objeto durante a vigência da contratação, mesmo que 
simplória, mas satisfatória, entendo que os requisitos legais foram supridos ou são desnecessários para o 
caso em mesa. 

2.5.2. Do parcelamento ou não do objeto. 
Em se tratando de processo de contratação visando à prestação de serviços, assim dispõe o  art.  56 

da LCM 14/22:  

Art.  56. As contratações de serviços atenderão aos princípios: 
I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 

desempenho; 
- do parcelamento, quando  Or  tecnicamente viável e economicamente vantajoso, considerando- 

se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 
§ 1° Na aplicação do principio do parcelamento deverão ser considerados: 
I - a responsabilidade técnica; 
II - o custo para a Administração de vários contratos frente  cis  vantagens da redução de custos, 

com divisão do objeto em itens. 
§ 20 Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital deverá definir o local 

de realização dos serviços, admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição ou 
a exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços em distância compatível com 
as necessidades da Administração. 

Nesse rumo, extrai-se do TR a existência de justificativa razoável para a reunido dos itens que 
compõem o objeto da contratação em lotes, gerando redução do custo de gestão de diversos contratos e 
diversos fornecedores, considerando a natureza do objeto. 

2.5.3. Condições de execução do objeto da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras especificas de execução do objeto do contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se que as regras especificas estão adequadas ao . 

caso, permitindo a transparência e a aferição da integridade da execução contratual. 

2.5.4.  Pas  obrigações do Contratado. 
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do contratação, 

alem de obrigações especificas. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais previstas 

na minuta do instrumento contratual e, também, das obrigações especificas, contidas no TR. 
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2.5.5. Da fiscalização da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de fiscalização da execução do objeto da 

contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais previstas na 

minuta do Edital e anexos, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22. 
Além disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-se 

necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade 
do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas, 
nos termos do  art.  221, § 4°, da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art.  221. (...) 

§ 4° Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, salvo em 
situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito,  en:  que será permitida a designação de servidores 
comissionados para a realização da função, com assunção da responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

§ 6° Os fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão permanenternente capacitados 
e treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do controle da execução das 
contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento profissionalizado com as pessoas físicas e 
jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referencia para o 
exercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação e(são) servidor(a)(es) de provimento efetivo, o 
que, portanto, cumpre com o regramento legal. 

2.5.6. Do recebimento do objeto da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e especificas de recebimento do objeto do 

contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se que devem ser aplicadas as regras especificas 

em detrimento das regras gerais, haja vista a natureza do objeto e a dinâmica de execução. 

2.5.7. Do pagamento.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de pagamento. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras gerais, na forma do 

disposto na minuta do Edital. 

2.5.8. Da adequação orçamentiria. 
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil a 

indicação da(s) dotação(iies) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análise 
do cumprimento das disposições da LRF. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, suprindo-se, portanto, as 
exigências legais. 

2.5.9. Da justificativa para a contratação e da escolha do objeto da contratação, 
A justificativa constante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realização da 

presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.5.10. Da justificativa e pesquisa dos preços.  
Consta no TR a justificativa dos preços e foi juntado aos autos toda a documentação relativa 

pesquisa de pregos realizada. 
A metodologia adotada para a atribuição do valor máximo que o Município de Capanema está 

disposto a pagar pelo objeto da contratação foi o menor preço obtido na pesquisa. 
Nesse rumo, cumpre trazer à baila o disposto nos §§ 2° e 3° do  art.  38 da LCM 14/22:  

Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contratação de serviços  ern  geral, o valor 
estimado será definido, em regra,  corn  base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
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I - contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de pregos, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de pregos correspondente; 

(.)  III  - utilização de dados extraídos de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 

(.) L71-pesquisa direta com no mínimo 3 (tres) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde 
que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
cont mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou da formalização da contratação 
direta; 

§ 3' Quando ()carrer a adoção de forma combinada dos parâmetros de pesquisa de  preps  indicados nos 
incisos do capta deste artigo, a média dos preços obtidos será a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado do objeto da contratação. 

Com efeito, o caso em mesa poderia se amoldar ao disposto no referido § 3°, tendo em vista a 
combinação de parâmetros de pesquisa de preços. Todavia, pela discrepância dos valores obtidos na 
pesquisa e a diligência da equipe da SELOG, considero adequada a opção pelo critério do menor preço. 

2.5.11. Da justificativa da escolha de fornecedores para cotação direta. 
A justificativa constante no TR, apesar de singela, é suficiente para demonstrar a impessoalidade na 

busca dos preços do objeto da presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura 
administrativa e a realidade local. 

2.5.12. Da adoção do sistema de registro de preços 
No caso vertente, o termo de referência indica a adoção do sistema de registro de preços. 0 caso 

mesmo de adoção do SRP. Vejamos. 
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na LCM 14/22:  

Art.  53. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
(..) 11-processamento por meio de sistema de registro de  preps,  quando pertinente; 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto Federal n° 
11.462/2023, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta 
sistemática. E o que estabelece o  art.  3°:  

Art.  3" 0 SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 
1- quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações pennanentes ou frequentes; 
11 - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 
regime de tarefa; 

111 - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 
compras centralizadas; 

IV- 
- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 
Neste prisma, verifica-se que o objeto da presente contratação atende aos requisitos legais para a 

adoção do SRP, notadamente o incisos I, II,  III  e V supramencionados. 
Além disso, a minutas do Edital e da Ata de Registro de Preços, conforme modelos confeccionados 

pela PGM, indicam a as normas aplicáveis a respeito do sistema de registro de preços, adotada para esta 
contratação, o que supre a exigência legal, na visão desta Procuradoria, considerando a suficiência e 
adequação das regras estabelecidas, observando-se o disposto no inciso II do  art.  292 da LCM. 

2.5.13. Da indicação de vigência da contratação. 
O prazo de vigência da contratação de doze meses, corno indicado no TR, está de acordo com as 

disposições legais que regem o terna, não havendo outras considerações necessárias. 

2.5.14. Das garantias.  
Não consta no TR a exigência de garantia de proposta e nem de execução. 

2.5.15. Das sanções administrativas.  
Não consta no TR a indicação de sanções especificas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 
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2.5.16. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a  apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, da LCM 14/22. 
A propósito, a regra geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos documentos 

relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista, conforme minuta padrão do Edital de 
Pregão confeccionado pela PGM. 

Para fms de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica exige-se previsão expressa 
no TR, com as justificativas cabíveis. 

No caso em mesa, houve previsão de qualificação técnica no l'R. 
Vislumbra-se que os documentos exigidos para demonstrar a capacidade e idoneidade da empresa 

constituem documentos básicos para demonstrar a regularidade do exercício da atividade e demonstrar a 
experiência na execução do objeto em contratações com órgãos e entidades públicas, o que considero 
adequado para o caso em mesa. 

2.5.16. Da apresentação de amostras 
No caso em mesa, não  hi,  exigência de apresentação de amostras do licitante vencedor para a 

participação na licitação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-se a 
examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência atende de 
maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 
contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 14/22, considerando-se, 
especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.6. Da Minuta do Edital.  
Deve ser utilizada a minuta  padrão denominada: "Edital Pregão Versão LCM 3.24". 

2.6.1. Da Modalidade da Licitação. 
No  tocante  it  escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados no disposto no  art.  

73, da LCM  14/22, que dispõe:  
Art.  73. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o  art.  32 desta Lei, 

adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade  que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Além disso, a LCM 14/22 também conceitua o pregão, em seu  art.  6°, inc. XXIX, como "modalidade 
de licitação preferencial para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser 
o de menor prego ou o de maior desconto". 

Com efeito, o pregão deve ser adotado considerando  tress  fatores: 
(I) o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital; 
(II) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um bem/serviço comum;  
WO  o critério de julgamento deve ser o menor preço ou o maior desconto. 

Pois  bem. 
As características do objeto da contratação podem ser aferidas objetivamente por  meio da descrição 

contida no TR. 
Por seu turno, atualmente, é possível concluir que quase todos os bens e serviços  yam  sendo 

considerados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em que não se aplica 
o pregão, para análise de legalidade da escolha. 

Nesse rumo, assim dispõe o Parágrafo único do  art.  73 da LCM 14/22:  
Art.  73. (..) 
Parágrafo único. O pregão não se aplica as contratações de: 
I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual; 

- de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso  11 
do caput do  art.  60 desta Lei. 

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no  Termo de 
referência, infere-se a regularidade da adoção do pregão como modalidade desta licitação. 
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2.6.2. Da Forma da Licitação. 
Considerando-se que o  presente certame adotou a forma eletrônica, não há necessidade de maiores 

apontamentos  nesta rubrica,  tratando-se, deveras, da regra geral. 

2.6.3. Da garantia da proposta. 
0  presente certame não adotou a garantia da proposta. 

2.6.4. Do critério de julgamento. 
O critério de julgamento da licitação  deve ser o  menor preço por  lote. 

2.6.5. Da participação no certame. 
O critério de participação neste certame deve ser a ampla concorrência, tendo em vista a ausência 

de fornecedores locais em número suficiente e a dificuldade em encontrar MEs e EPPs fornecedoras do 
objeto do certame. 

2.6.6. Da margem de preferência para ME e EPP sediadas no Município de Capanema. 
0 tratamento  diferenciado para ME e EPP sediadas no Município de Capanema, conforme previsto 

no item 9 da  minuta do Edital, está de acordo com as diretrizes da Politica Municipal de Contratações 
Públicas, em respeito ao disposto no  art.  18 da LCM 14/22. 

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos. 
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela LCM 14/22, 

especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase externa do processo de contratação e as regras 
gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, além de atender satisfatoriamente o disposto 
no  art.  114 da LCM 14/22. 

2.7. Da minuta da ata e/ou do contrato.  
Vislumbro adequadas as minutas  da ata e do contrato anexas ao edital, visto que  preveem as cláusulas 

essenciais dispostas no  art.  153 e  art.  113,  inc. II, ambos da LCM 14/22, conforme modelos confeccionados pela 
PGM, anexos à minuta do Edital. 

2.8. Das normas de controle e da fiscalização das  contratações 
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desde já, a necessidade de observância e cumprimento 

dos procedimentos de controle e de fiscalização das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos 
217 a 221 da LCM 14/22. 

2.9. Do prazo para apresentação das propostas  
Assim dispõe  a LCM 14/22:  

Art.  51. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do extraio 
do edital de licitação no Diário Oficial Eletrônico do Município e da divulgação do inteiro teor do ato convocatório e de 
seus anexos em sitio eletrônico oficial, ou do que ocorrer por último, são de: 

(—) 
11. no caso de serviços e obras: 
a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de  manor  preço ou de maior desconto, no caso de 

serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia; 

Com efeito, o prazo entre a publicação do edital e a sessão pública deverá respeitar, no mínimo, 1.0 (dez) 
dial Atria. 

2.10. Recomendações, 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas  sic)  de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 
Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das  
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obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei n° 8.429, de 1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela satisfatória legalidade e regularidade do processo 

de contratação, considerando-se, especiahnente, a estrutura administrativa e a realidade local, devendo-se utilizar 
a minuta do Edital do Pregão e anexos de acordo com "Versio LCM 3.24", disponibilizada no sistema. 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos dos artigos 31, inc. VI, 47 e 48, 

todos da LCM 14/22; 
b) as diligencias de publicação oficial, por parte do Departamento de Contratações Públicas, nos 

termos do  art.  31, VII, observando-se o disposto nos artigos 49 a 52, da LCM 14/22. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia de ma de 2024. 

kiba um 
ador Muiic 

/PR 68.807\ 

+taro Skiba Júnior 
Procurador Municipal 

de Capananus - PR 
ID•c. PP 5588/2014  

OAS/PR 66.607 
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EDITAL DO PREGÃO N° 22/2024 

 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n°75.972.760/0001-
60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná, 
por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, torna pública a realização 
deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

ORGA.0(S) INTERESSADO(S): 

1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Administração. 

1.1.2. Órgão(s) Participante(s): Demais Secretarias da Administração Municipal. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA ESPAÇOS 

LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 145.674,00 (Cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e setenta e 
quatro reais). 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Eletrônica. 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote. 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Sistema Registro de Pregos. 

1.8. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência 

1.9. DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

20/05/2024 As 08h30min 
UASG: 987487 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local eletrônico da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br  

1.10. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker Pagani. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 e, de forma 
subsidiária, a Lei n° 14.133/2021 e a Lei Complementar n° 123/2006. 
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2. DO OBJETO  
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto 

encontra-se no Termo de Referência anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência poderão ser acessados por meio da  Internet  nos 

seguintes endereços eletrônicos: 
www.comuras2overnamentais.zov.br  e www.cananema.pr.20v.br   
(https://www.capanema.pr.gov.britransuarencia/admilicitacoes/licitacao)  

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da contratação descrito no portal 
Compras Governamentais (CATMAT) ou as especificações constantes deste Edital, seus anexos e Termo 
de Referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Contratações Públicas pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria 
Municipal indicada no Termo de Referência. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providencias em 

relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnação ao Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 

23h59m1n. da data limite, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.hr  
3.1.2. Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias Ateis, contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao último dia  fail  anterior A data da abertura do certame; 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação 

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modificação do 
Termo de Referência, previamente a redesignação de nova data para a realização da sessão 
pública, o processo será encaminhado A Procuradoria-Geral do Município, para emissão de 
parecer. 

3.1.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à) 
pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 23h59min., do terceiro dia que anteceder a data designada para 
abertura da sessão pública, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.prgov.br  
3.2.1. 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo. 
3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

licitantes c a Administração. 

P41 

4.1. 

   

 

, 

 

   

Poderão participar deste processo de contratação o licitante cujo ramo de atividade previsto no seu ato 
constitutivo ou documento equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de contratação, 
desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste Edital, Termo de Referencia e anexos. 
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4.1.1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios 
estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital. 

4.1.2. Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital, será concedido tratamento 
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no  art.  34 da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
n° 123/2006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n° 14/2022, mediante 
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital. 
4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame. 
4.1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006 e na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de pregos, a Licença 
(Alvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigOcio. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de 

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  281 da LCM n° 14/22; 
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
e) que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
1) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) pessoas jurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

4.2.1. Nos certames cujo objeto da contratação seja o fornecimento simples de bens, sem  
prestação de serviços, a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá 
participar do certame, excepcionalmente, desde que consiga demonstrar a capacidade 
econômica da empresa licitante, sendo exigível, para fins de cm a titicacão econômico-
financeira,  no mínimo, os seguintes documentos: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhada de 
declaração, assinada por profissional habilitado da  area  contábil, que ateste que a 
empresa possui os  indices  econômicos adequados e capacidade financeira para 
cumprir com as obrigações previstas neste edital e anexos, relacionadas com a 
execução do objeto da contratação e eventuais garantias; 

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (não 
apenas a certidão de homologação/deferimento da recuperação judicial). 
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4.2.2. Em não havendo vedação expressa no Termo de Referência e salvo a hipótese prevista na 
alínea "a", do subitem 4.2 deste Edital, poderão participar deste certame as organizações e 
entidades do terceiro setor (instituições sem fins lucrativos), respeitadas as seguintes 

condições: 
a) efetiva existência de nexo entre o objeto da contratação e os objetivos estatutários da 

instituição sem fins lucrativos. 
b) Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá 

ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos quadros 
funcionais da instituição ou deverão possuir vinculo associativo com a instituição. 

4.2.3. Em havendo previsão expressa no-Termo de Referência, indicando as regras aplicáveis, 
poderão participar deste certame pessoas físicas. 

4.3. As vedações indicadas na alínea "a" do subitem 4.2 também são aplicadas: 
a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 

b) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa fisica 
que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 
declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado; 

c) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 
da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado. 

4.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes 
DECLARAÇÕES (na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo  III):  

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos; 

13) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento 
e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar 
menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos 
termos do artigo 7', inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

f) de que o licitante não mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

i) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

j) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do 
artigo 5° da Constituição Federal; 

I) de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

4.5. Corno requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as seguintes 
informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer comunicação 

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação 
oficial do Municipio seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido 
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados 
anteriormente fornecidos; 

d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos, 
em nome do licitante. 

4.6. Em se tratando de PREGÃO EM de acordo com o disposto no subitem 1.5 
desde Edital, além do cumprimento do disposto nos subitens 4.1 a 4.5 acima, o interessado em participar 
do certame deverá estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 
4.6.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 
orientações que seguem no  link:  https://central.e-sicafweb.com.br/fornecedores/sicafnet.html,  
até o dia útil anterior a data da sessão pública de abertura do certame. 

4.6.2. A regularidade do cadastramento do licitante  sell  confirmada por meio de consulta ao Portal 
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

4.6.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.6.4. Em se tratando de Pregão sob a , como requisito para participação, 

o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do sistema eletrônico, relativo as 
declarações exigidas no sistema. 
4.6.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
4.6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e 
na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.6.4.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença 
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(Alvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigência. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, requisito de participação ou das 
vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a 
extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas em Lei, neste Edital e seus anexos. 

5. DO CREDENCIAM ENTO 
5.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

5.1.1. 0 licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, apresentar-se ao(à) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste 
Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do 
documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante. 

5.1.2. 0 licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer 
forma, durante a sessão. 

5.1.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular  corn  firma reconhecida, 
ou documento equivalente. 

5.1.4. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representa-lo perante terceiros. 

5.1.5. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou 
do registro como empresário individual. 

5.1.6. Em atendimento a Lei Federal n" 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no 
instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe 
de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de 
Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade 
Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada 
no documento apresentado. 

5.1.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

5.2. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA: 
5.2.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2.2. 0 cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro formato de acesso permitido pelo sistema. 

5.2.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção  dc  sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

5.2.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
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6.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
6.1.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
6.1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 

responsáveis. 
6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando fisicos, deverão ser apresentados no original ou por 

qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos 
do processo administrativo pertinente a esta contratação. 

6.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a 
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.1.5. 0 reconhecimento de firma somente  sell  exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal. 

6.1.6. Todos os documentos físicos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos, de forma 
mecânica, por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do 
subscritor. 

6.1.7. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
6.1.8. Os envelopes da proposta de pregos e da documentação de habilitação deverão estar separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

6.1.9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser 
protocolados no Protocolo-Geral do Município  (hall  de entrada do Paço Municipal) até a hora 
marcada para abertura da sessão pública. 
6.1.9.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila 

do protocolo dos envelopes. 
6.1.9.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar do certame as empresas que não 

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6.1.9. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - Página: 7 

Edital Vers5o LC14 3.24 



71)  
Município de Capanema - PR 

6.1.9.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta 
a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a justificativa 
para eventual atraso. 

6.1.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 
proposta. 

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante à sanções 
previstas neste Edital. 

6.1.12. 0 desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

6.2. Em se tratando de PREGÃO EM fORIVIA ELETRÔNICA: 
6.2.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
6.2.2. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das 

demais etapas c procedimentos da presente licitação ocorrerão por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasnet.gov.br, na data e hora da abertura da sessão pública prevista neste edital, 
salvo exceções previstas neste Edital e/ou Teimo de Referência. 

6.2.3. E VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO 
TÉRMINO DA ETAPA DE LANCES DO PREGÃO.  

6.2.4. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição 
pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) c o prego, até a data c o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio de propostas. 
6.2.4.1. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, admita  a inclusão de anexos 

nesta etapa, o licitante deverá encaminhar/juntar no sistema, até o horário estabelecido 
para inicio da sessão pública de abertura, uma declaração que atenda os requisitos de 
habilitação estabelecidos no item 15 deste Edital e os previstos no Termo de 
Referência, bem como as demais condições_p jpquisitos de participação previstos 
neste Edital, na forma do modelo de Declaraçâo nificada constante no Anexo  HI.  

6.2.4.2. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, não admita a inclusão de 
anexos nesta etapa, o licitante deverá encaminhar, até o inicio da sessão, a Declaração 
unificada, devidamente preenchida, com todas as declarações exigidas e aplicáveis ao 
caso, para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  e 
licitacao.capanenia@gmail.com   

6.2.4.3. 0 licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração 
Unificada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na 
forma da lei. 

6.2.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo  emus  decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.2.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no SICAF. 

6.2.7. Será estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as propostas 
apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes. 

6.2.8. Após a etapa de lances, o licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a 
descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, após 
a convocação do pregoeiro/Agente de Contração, que estabelecerá um prazo para envio. 

6.2.9. 0 envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.2.9.1. Caso o sistema esteja indisponível, o licitante vencedor deverá encaminhar, após 

diálogo com o Pregoeiro/Agente de Contratação, a proposta definitiva de pregos, 
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acompanhada dos documentos de habilitação, para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmail.com  

6.2.10. 0 licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.2.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o inicio da etapa 
de habilitação. 

6.2.12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo 
vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente, 
apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção 
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s) 
assinatura(s) afixada(s). 

6.2.13. É permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa fisica ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

6.2.14. 0 arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados 
digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados digital de cada 
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem 
como da autenticidade e da integridade dos documentos. 

6.3. Independentemente da FORMA DO PREGÂ0 (presencial ou eletrônica), o licitante deverá juntar, 
como anexo(s) da PROPOSTA DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s): 

a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo  III),  nos termos do subitem 4.4 deste Edital; 
b) Declaração a que se refere o subitem 4.1.2 deste Edital, quando o licitante se enquadrar nos 

requisitos (em se tratando de Pregão em formar eletrônica,  será considerada a declaração 
prevista no subitem 4.6.4); 

c) Documento a que se refere os subitens 4.1.2.3 ou 4.6.4.3, quando o licitante se enquadrar nos 
requisitos. 

6.3.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta de 

preços, os documentos mencionados nas alíneas "a", "h" e "c" do subitem 6.3. 

6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não admita a inclusão de anexos, o 
licitante deverá encaminhar, até o inicio da sessão, os documentos mencionados nas alíneas "a", 
"h" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.prgov.br  e 
licitacao.capanema@gmail.com  

m se tra  an  o e em FORMA PRESENCIAL, o não cumprimento dd 
subitem 6.3, alínea "a" sujeitará a exclusão do licitante do certame, o qual será 
medido de participar da etapa de lances. 

Em se tratando de PREGÃO em FORMA PRESENCIAL,  ti o cumptimento 
subitem 6.3, alíneas "b" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciado 
ao licitante. 

•••••••••••••••••••••••;•• 

  

Em se tratando de PREGÃO em FORMA ELETRÔNICA,  considerando a ausência 
de identificação do licitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alínea "a" 
sujeitará a exclusão do licitante após o encerramento da etapa de lances, bem como a 
aplicação da multa prevista no subitem 6.3.2.5. 
Em se tratando de PREGÃO em FORMA ELETRÔNICA,  considerando a ausência 
de identificação-gdoAcitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alíneas 
"b" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciado ao licitante. 

6.3.2.3. 

 

  

6.3.2.4. 

 

  

6.3.2.5. A MULTA 'a  que se refere o subitem 6.3.2.3  sera  de 2% sobre o N;i1Or máximo 
estimado do item ou do lote em que o licitante houver participado durante a etapa de 
lances. 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por item", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 61.g-do competente, quando 
for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado 
no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, no sistema 
eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso. 

7.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional. 
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem 

características iguais ou superiores As previstas no Termo de Referência. 
7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.7. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência, 
faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse. 

7.10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de 
todas as condições  la  estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores, 
quanto A vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo de Referencia. 

7.11. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a proposta de pregos na forma e no formato 
de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida em formato 
digital, e deverá ser encaminhada ao(à) Pregoeiro(a) até o momento do Credenciamento, para fins de 
lançamento no Sistema de julgamento, por  e-mail,  no endereço eletrônico: 
licitacao@capanema.pr.gov.br  
7.11.1. A proposta de preços padrão do sistema, também poderá ser salva em  Pen-Drive  ou  CD-ROM  

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encaminhada ao Pregoeiro no 
momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.12. 0 licitante que não atender ao subitens 7.11 ou 7.11.1 será desclassificado. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-6 na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 

Edital, após a etapa de credenciamento, e  sera  aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a 
divulgação das propostas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.1.2. 0(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
8.1.4. 0(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor preço, para participação na etapa de 
lances. 

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a)  (lard  inicio à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes. 

8.1.6. 0(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor, que terá o prazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do 
seu lance verbal, quando convocado. 

8.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem 
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances 
c a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.2. Em se tratando de PREGÃO EM 
8.2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a sessão 

pública na internet será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2.2. 0(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2.2. A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.2.3. 0 sistema classificará o autor da proposta de menor prego e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos ao de menor preço, para participação na fase de lances. 
8.2.4. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
8.2.5. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 
8.2.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.3.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a  tress  (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,  sera  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.2.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  sell  de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor  prep.  

8.2.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
órgão competente responsável pelo sistema. 

8.2.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
8.2.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.2.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.2.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.2.19. Caso o sistema utilizado para o processamento do Pregão em FORMA ELETRÔNICA não 

esteja configurado para atender ao disposto na LCM 14/22, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a 
sessão eletrônica e realizar os atos e procedimentos necessários por meio fisico ou outro meio 
digital disponível. 

8.3. REGRAS COMUNS DO PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL E tttrieNteA: 
8.3.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de 

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 

8.3.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço  nor  lote",  de acordo 
com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 

8.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.3.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o intervalo 
mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 

8.3.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1 1Y0 (um décimo por cento). 

8.3.8.  Sell  adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
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8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente com 
intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes termos caso um lance 
menor seja considerado inexequível. 
8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior. 
8.3.9.2. 0 desempate será realizado conforme o disposto no item 11 deste Edital. 

8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente h 
penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de 
referência. 

9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEIVIAJPR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no stbiteniktaavu,nci subitem 
4.6.4.3. 

9.2. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no Município de Capanema/PR participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, assim como das demais classificadas. 

9.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no Município de Capanema/PR melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação ou 
dentro do limite percentual da margem de preferência de 10% (dez por cento)  da melhor proposta ou 
melhor lance apresentado, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor. 
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerramento da etapa de lances, 

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo, 
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior. 

9.3.2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se 
encontre na faixa de até 10% (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado, 
será considerada vencedora da licitação. 

9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR,  set-6 oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre 
elas e, persistindo o empate,  sell  realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor. 

9.5. Aplica-se a margem de preferência prevista no si.lbjtern:9,,3, nas licitações cuja participação não seja 
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema. 

9.6. A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para 
ME ou EPP,  sera  aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência. 

9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação 
ao produto estrangeiro previstas no  art.  26 da Lei n° 14.133, de 2021, o beneficio previsto no  art.  18, da 
LCM 14/22,  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as margens de preferência, 
de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de 20% (vinte por cento) estabelecido 
pela Lei n° 14.133, de 2021. 

10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS  (COOP)  NA() 
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município 
de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na 
ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência de que trata o  art.  45 da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, de acordo com o disposto a seguir. 
10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 
10.3. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas. 
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10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.6. Caso a ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP, 
NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores,  sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

11.1. Em não havendo aplicação dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas, 
serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
continuo à classificação, pelo modo de disputa aberto; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
na LCM 14/22; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

11.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR; 
b) empresas brasileiras; 
e) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 2009. 

11.3. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será 
cabível a negociação de  prep  junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar 

12. DA NEGOCIAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, 
com a finalidade de negociar pregos menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida 
melhor proposta para a Administração. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

12.3. Na hipótese de o preço máximo do objeto/item/lote da licitação ter sido definido com base na 
metodologia da média dos preços cotados, somente será adjudicado o objeto/item/lote para a 
empresa vencedora se o preço ofertado for igual ou menor ao preço apresentado por esta mesma 
empresa na fase interna da licitação. 
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12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

12.5. A negociação será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

12.6. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da 
proposta definitiva de preços. 

13. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
13.1. Encerrada a etapa de lances e de eventual negociação, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor 

para que este encaminhe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf), no sistema 
COMPRASNET (em se tratando de Pregão em 14,e): ) ou para os seguintes e-mails  
licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmaitcom (em se trantando de Pregão em 
FORMA PRESENCIAL), a PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em 
conformidade com o último lance ofertado. 
13.1.1. Em se tratando de Pregão em 

ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos 
utilizando o  link  "ANEXAR". 

13.2. 0 licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas,  contado a 
partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou 
seja, das 8h00min is 11h3Omin e das 13h15min As 17h30m1n. 

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Pregão em ti OZAtly ,  sell  aceito 
o envio da proposta ajustada por meio do  e-mail:  licitacaoAcapanema.pr.gov.br.  Após o envio do  e-
mail,  o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o 
recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. 

13.4. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor. 

13.5. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas, 
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de 
Pregos, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via  chat  ou  e-mail,  a sua prorrogação. 

13.7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de 
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

13.8. 0 licitante aue abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item 13, 
será desclassificado e sujeitar-se-á is sanções previstas no subitem 8:3:10 deste Edital.  

13.9. A proposta deverá conter: 
a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com 

dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
c) indicação de que nos  preps  ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da 

contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de 
validade da proposta definitiva de preços  sera  de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 
da proposta definitiva de preços; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 
f) Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o preço 

proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00). 
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g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Termo de Referencia, 
se aplicável. 

h) a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
i) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor prego, devendo o menor preço constar na proposta definitiva de pregos. 
13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o 

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual. 
13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo com 

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que 
compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços 
unitários e totais. 
13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 

proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração 
o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado 
vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

13.12. A proposta definitiva de pregos, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e 
Anexos sob pena de desclassificação. 

13.13. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligencias para instrução do processo sobre informações 
que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 
os respectivos esclarecimentos. 

13.14. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação. 

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de pregos, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

Município de Capanema - PR 

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
14.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Pregos quanto ao preenchimento dos requisitos 

previstos neste edital, especialmente quanto A adequação As especificações contidas no Termo de 
Referência e A compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 

14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar prego final superior ao preço máximo 
fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou A totalidade da 
remuneração. 

14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência  sera  registrada em ata. 

14.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital ou digitalizado 
pomptementar, por meio do sistema ou e•-mail,  no urazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

14.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 

14.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - WYk .earktnctra.pr.gm .br Página: 16 

Edital Versão LCM 3.24 



Município de Capanema - PR 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde 
que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições 
indicados no termo de referência. 
14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou  e-mail, sera  divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença  sera  
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou  
e-mail.  

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o 
estipulado no Termo de Referência. 

14.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do 
licitante será DESCLASSIFICADA. 

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda As especificações constantes no Termo de 
Referência. 

14.5.3.6. Os exemplares colocados A disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

14.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referencia, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar A disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em  
lingua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat",  ou por outro meio, 
a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade. 

14.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar A subsequente, haverá nova verificação da 
eventual ocorrência/aplicação do disposto nos itens 9 e 10 deste Edital. 

14.8. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem As especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde 

que insanável. 
14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 
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14.11. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota principal. 

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto A existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Unido (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br); 
c) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx;  
d) CNAE (https://cnae.ibge.gov.br/);  
e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça: (www.cnj.jus.br/improbidade_admiconsultar  requerido.pbp). 
15.2. A consulta aos cadastros  sell  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
15.2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
15.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante poderá ser verificada por meio do 

SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação A 
habilitação jurídica, A regularidade fiscal e trabalhista, A qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica, quando for o caso. 
15.4.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender As condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior A. data prevista para recebimento das 
propostas. 

15.4.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

15.4.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme  art.  92, II, da LCM 14/22. 

15.4. Firgrarr7orsia=rgvio e ocumetitós'' e' a 117a7greliTares, necessários 
confirmação/esclarecimento daqueles exigidos neste certame e já apresentados, na forma do item 6 deste 
Edital, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou  e-mail,  no prazo 
de 2 (duas) horas, ou outro prazo concedido pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação. 

15.5. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar 
toda a documentação relativa A habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta 
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor 
do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

15.6. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará 
na inabilitação da empresa. 
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15.7. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

15.8. A HABILITAÇÃO JURiDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Reeistro Público de Empresas Mercantis,  a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
c) No caso de sociedade por ações, Cooperativas e Associações: 

c.1) ata de fundação, devidamente registrada no órgão competente; 
c.2) estatuto social ou ato constitutivo,  corn  a ata da assembleia que .o aprovou, devidamente 

registrados no órgão competente, atualizado; 
c.3) última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretoria,  devidamentq 

registrado(s) no órgão competente. 
d) Em se tratando de Microempreendedor Individual —  MET:  Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16/2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no endereço eletrônico: 
https://www.gov.briempresas-e-negocios/pt-briempreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-
comprovante-eemei.  

15.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil; 
b) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 

Federais e a Divida Ativa da União; 
c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Estaduais da sede da pessoa jurídica; 
d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Municipais da sede da pessoa jurídica; 
e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em outro Município e já possua 
cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal. 

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
h) Caso o fornecedor seja considerado'fSento dos tributos estaduais ou municipais, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da 
Receita Municipal de Capanema/PR,  sell  dispensada a certidão indicada na alínea "e" do 
subitem 15.10. 

15.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  sell  exigida se e na forma prevista do Termo de 
Referência. 
15.11.1. Na hipótese do subitem 4.2.1 deste Edital, serão exigidos, para fins de qualificação econômico-

financeira, os documentos indicados nas alíneas "a" c "b" do referido subitem, além de eventuais 
outros documentos exigidos no Termo de Referência. 

15.11. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será exigida se e na forma prevista do Termo de Referência. 
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16. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
16.1. Os documentos relacionados no item 15 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio 

quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
16.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicará a inabilitação do 

licitante. 
16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
16.2.1. É facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase/etapa do processo 

de contratação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação  clue  deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública. 

16.2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, é permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(eies) 
válida(s), conforme  art.  43, §30, do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 

16.3. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto 6, 
somando as exigências do item ou lote em que venceu as do item ou lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
16.3.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em 

etapa/momento anterior da mesma licitação. 
16.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

16.5. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  declarado 
vencedor. 

16.6. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitação poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 
competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de 
Apoio, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do 
licitante, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via  
Internet.  

16.7. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA, a habilitação dos licitantes  sera  comprovada 
por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios 
estejam validados e atualizados. 
16.7.1. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos à Habilitação Jurídica, 

Qualificação econômico-financeira e à Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no 
sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação. 

16.7.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante 
convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no 
subitem 16.10 deste Edital. 

16.7.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 
ao SICAF. 

16.7.4. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, também será admitida a habilitação 
dos licitantes por meio de comprovação de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, 
devendo essa opção constar no envelope n° 2. 

16.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 
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16.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo  clue  esta apresente alguma restrição, sob  Dena  de 
desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06 e n° 147/14). 

16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa  (art.  43, §10, da  LC  n° 123/06). 

16.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior A. fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de 
amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal. 
16.11.1. Caso previsto no Termo de Referência ou por meio de decisão do(a) Pregoeiro(a), a etapa de 

habilitação poderá ser iniciada durante a realização da etapa de apresentação c aceitação de 
amostra(s), relativa ao licitante cuja proposta foi a melhor classificada, para fins de celeridade e 
eficiência das licitações públicas. 

16.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado A Administração 
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

16.13. Se o licitante não atender As exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARA, conforme o 
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

16.14. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

16.15. Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde 
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar 
a licitação. 
16.15.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante 

desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração, 
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificação, para análise 
da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os pregos ofertados pelos respectivos licitantes. 

17. DOS RECURSOS 
17.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e 

aceitação de amostras, nos termos do se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada,  manifestar sua intenção de recorrer. 

17.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

17.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das 
razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contramzeies em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis A defesa dos seus interesses. 

17.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via interne, 
no  e-mail:  licitacaocapanema.prgov.br  

17.5. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e 271 da LCM 14/22. 
17.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
17.7. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 
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18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.10 deste Edital. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo  e-mail  indicado 

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante. 
18.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração 

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
19.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, decididos os eventuais recursos e 

constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele delegada 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação. 
19.1.2. Previamente à formalização da contratação, o órgão público competente poderá realizar consulta 

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação. 

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor, 
ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão 
municipal competente poderá convocar o licitante subsequente 

19.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

19.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19.2, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas A 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará As penalidades legalmente estabelecidas e A imediata perda da garantia de proposta 
em favor da Administração Pública municipal. 

19.6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea "a" 
do subitem 19.4. 

19.7. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos 'giibitetig 191119:4. 

19.8. Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento e/ou 
ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador autoriza a 
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Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos subitens 19.2 a 
19.4. 

19.9. Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição 
de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a efetiva 
contratação de licitante remanescente, em razão de extinção do contrato, será realizada somente após a 
publicação da decisão administrativa definitiva. 

20. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado o 
resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Pregos, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 

20.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias Ateis, a contar da data de seu recebimento. 

20.3. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
órgão gerenciador. 

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ensejará a decadência do direito A contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos. 

20.5. Na hipótese do subitem 20.4, é facultado A Administração, ao invés do cancelamento da licitação, aplicar 
o disposto no item 19. 

20.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, pregos registrados e demais condições. 

20.7. Em havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitativo por cada órgão público municipal 
participante, serão emitidas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessárias, para melhor 
organização e controle da execução do objeto da contratação. 

20.8. Seri  incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

20.9. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão,  sera  formalizada por 
intermédio da Ata de Registro de Pregos, conforme minuta anexa a este Edital. 
20.9.1. As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, no respectivo 
requerimento elaborado. 

20.9.2. 0 Órgão deverá assegurar-se de que o prego registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à aquisição. 

20.10. 0 órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de 
validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 

20.11. Correrão por conta do Contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução 
dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação. 

20.12. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço (SRP) ou por entregas parceladas, haverá 
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 
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21. DA ALTERAÇÃO, DO CANCELAMENTO E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. 0 regime normativo da Ata de Registro de Preços obedecerá à disciplina dos contratos prevista na LCM 
14/22, especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 

21.2. É permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, sem 
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventualmente firmados. 

21.3. Não havendo previsão específica no Termo de Referência, o prazo de vigência da ata de registro de pregos 
será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
21.3.1. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 21.3, o quantitativo do objeto consumido 

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo 
prazo de vigência da ata. 

21.4. Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no  art.  120 da LCM 14/22, os órgãos 
e entidades poderão aderir à ata de registro de pregos na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, na forma dos artigos 38 a 43 da LCM 14/22; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
21.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem,21.4 não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de pregos para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

21.4.2. 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o subitem 21.4 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata  dc  
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 

21.5. Aplica-se o disposto no  art.  163 da LCM 14/22 no âmbito da execução das atas de registro de preços. 

22. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA EDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

22.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de contrato, decorrente 
da conversão da ata de registro de pregos, conforme minuta anexa a este Edital. 

22.2. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14/22, permitida a previsão, no contrato 
derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de preços, mediante justificativa da 
necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível. 

22.3. A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os 
seguintes requisitos: 

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a 
comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período 
anterior, juntando-se os relatórios e as justificativas cabíveis; 

b) indicação do prazo de vigência do contrato; 
c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais 

documentos comprobatórios para demonstrar que o preço do objeto previsto na ata de registro 
de preços continua sendo compatível com o prego de mercado no momento da contratação, 
possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis; 

d) Indicação do modelo de execução da contratação, caso seja necessária a alteração do que consta 
no Termo de Referência. 

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o preço vigente na ata de registro de preços 
durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilibrio econômico-
financeiro; 
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O indicação da dotação orçamentária. 
22.3.1. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 

execução do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente somente o que for 
efetivamente consumido. 

22.4. A documentação encaminhada pela Secretaria  sad  analisada pelo(a) Agente de Contratação, a qual, 
cumpridos os requisitos, formalizará o(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital. 

22.5. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22 e o disposto no 
item seguinte. 

23. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
23.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Pregos, após a homologação da 

licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento 
equivalente. 

23.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,  contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
23.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

23.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

23.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida A empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se A relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da LCM 14/22; 

b) o contratado se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo 
de Referência; 

c) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão sio aquelas previstas na LCM 14/22. 
23.4. 0 prazo de vigência da contratação será aquele previsto no Termo de Referência. 
23.5. 0 regime normativo dos Contratos Administrativos obedecerá A disciplina prevista na LCM 14/22, 

especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
23.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
23.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias Ateis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

23.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além das 
demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do contrato. 

23.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a assinar o 
contrato, a Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis 
ao licitante, procederá conforme o disposto no deste Edital. 

23.10. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa 
ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes para tal. 

23.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22, incluindo as 
regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no  art.  163 da referida Lei. 

23.12. Na hipótese de exigência de garantia  no âmbito do Termo de Referencia, aplicam-se as disposições do  
art.  155 a 161 da LCM 14/22. 
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23.13. A alocacão dos riscos  contratuais respeitará o disposto no Termo de Referência, na minuta contratual ou 
outro documento inserido na fase interna do processo de contratação, observando-se, de qualquer forma, 
a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo Contratado, incluindo todos os 
denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regras e normas técnicas aplicáveis 
ao caso. 

23.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 

subcontratar  partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração, 
conforme o disposto no Termo de Referência. 
23.14.1. Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará à Administração documentação 

que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

23.14.2. Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referência estabelecerá os critérios e as 
condições para a subcontratação. 

23.14.3. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se 
enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do  art.  281 da 
LCM 14/22. 

24. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

24.1. 0 Contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços na forma e no prazo previstos no Termo de 
Referência. 

24.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 
24.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará 

um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes  
in  formações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
24.3. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1 será encaminhado por meio 

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente 
poderá ser enviado posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo 
setor competente. 

24.4. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado 
no subitem 24.2.1. 

24.5. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando 
lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 24.2.1. 

24.6. A recusa fundamentada no subitem 24.5 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
24.7. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 

responsabilização dos envolvidos. 
24.8. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 24.2.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

24.9. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 24.2.1, de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 
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25.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referencia. 
25.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o 
Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento ao CONTRATADO. 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos 
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo 
de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 

25.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 24.2.1, para fins de recebimento definitivo. 

25.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no 
subitem 24.2.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo 
do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 

25.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 
25.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a 
finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no 
processo de contratação. 

25.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, 
em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para 
averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento 
definitivo. 

25.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais  sea()  armazenadas em arquivo próprio de cada 
órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

25.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo 
estabelecido. 
25.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendencias que possam vir a ser apontadas. 

25.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, juntamente 
com o termo de recebimento definitivo. 

25.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação  corn  defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo 
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administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de 
eventuais pagamentos devidos. 

25.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo 
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis 
e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no 
subitem anterior. 

25.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca do 
produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 
requerimento indicado no subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 
notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo 
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 

25.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando 
uma das vias para o Contratado. 

25.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de 
Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se As regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal 
competente. 

25.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.bra  até 
5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva 
nota fiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 

25.11. Na hipótese do subitem 25.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada 
das providencias cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo 
de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

25.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

25.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas 
no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da 
contratação. 

25.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade 
o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 

25.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  
218 da LCM 14/22, no que couber. 

26. DO PAGAMENTO 
26.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25 
deste Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato. 
26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento 

será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto da contratação. 
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26.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento  sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

26.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento 
será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento 
dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 
26.1.3.1. No caso do subitem 26.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento 

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de 
termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referencia, constatando a regularidade da contratação e a 
qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia  fail  de cada 
mês. 

26.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial 
a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

26.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação estabelecidos neste Edital. 
26.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

26.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante. 

26.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei 
n°4.320, de 1964. 

26.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do 
contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal 
não for embargada pelo contribuinte. 

26.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos 
termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
26.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 

impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
26.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
26.9. Não se aplica o disposto no subjtent,26,8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado 

para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será 
liberado após o encerramento do processo administrativo skincionador. 

26.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 

26.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, 
incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de 
manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de 
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decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que será garantido o 
contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

26.12. .t vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

26.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação 
de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os 
procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 
eletrônico e/ou digital. 

26.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 

26.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os 
integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da 
observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e 
do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e 
ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de 
documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

26.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade 
do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos 
servidores pela malversação de verbas públicas. 

26.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 
pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

26.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, 
que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

26.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

27. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1. 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

dar causa A inexecução parcial do contrato: 
dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
dar causa à inexecução total do contrato; 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
não celebrar o contrato ou a ata de registro de pregos, ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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1) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 
27.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas neste Edital e 
na LCM 14/22. 

27.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(iies) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
27.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 

alíneas "a" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência e quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

27.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços girdAúlls, a multa  
sera  de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora 
de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços 4ias, a multa 
será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia 
de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa 
será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a 
multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta 
e cinco) minutos.  

27.5.1 Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de 
tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância,  sera  considerada a 
inexecução total da contratação. 

27.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 

processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital, de acordo com a gravidade e as 
consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração 
a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou do 
Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação 
previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de 
cumulação  corn  as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto 
no item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

27.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sera  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar  corn  o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

27.8. A sanção de DECLARACÂO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 27.1 
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deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 27.1 
deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 
anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
27.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 
aplicadas as empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 
atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

27.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão 
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos que lhes  sic,  inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das 
sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

27.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta 
por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no item 1.3 deste Edital. 

27.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das 
multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 

27.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

27.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 

27.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os 
honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas 
e despesas processuais. 

27.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e 
de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

27.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

27.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos  dc  controle. 

27.18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

27.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

27.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
27.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 não impedem a aplicação, pela 

Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei IV 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 

27.22. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

27.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas 
no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo. 
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28. DAS MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

28.1. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
28.2. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
28.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio 
de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 

28.4. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A. autoridade por ele 

designada. 
28.5. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

28.6. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 

28.7. Em não sendo a hipótese do subitem 28.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o 
Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

28.8. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material c do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
28.9. A medida prevista na alínea "a" do subitem 28.8 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal 
da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento, nos termos 
deste Edital e da LCM 14/22. 

28.10. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 28.8, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

29. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
29.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável, 
nos termos do  art.  48, V111 da LCM 14/22. 

29.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 

29.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

29.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
29.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
29.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 
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29.7. A revogação ou anulação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

29.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

30. DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE E DO CONTRATADO  
30.1. 0 licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, - no âmbit0--civil,--pelos -danos-  causados - 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa do 
certame e na execução da contratação. 

30.2. No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

30.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 

30.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

30.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

30.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 

30.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 

Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

31.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros,  coin  objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista nas alíneas anteriores e na verificação da 
qualidade e quantidade do objeto da contratação;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

31.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do 
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 

31.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da 
contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador 
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desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

31.5. As vedações de que trata o sübftern 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

31.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 31.4 e 31.5 deverão declarar-se suspeitos 
no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

31.7. Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das contratações, direta ou 
indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe 
foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, 
no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do 
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 
administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

O as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores à divulgação do edital de licitação, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

31.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, 
ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou 
emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 
relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

31.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 31.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 31.7, no que couber. 
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32. DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR   

32.1. No âmbito desta contratação serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação 
ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desenvolvimento sustentável, do 
desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o principio republicano, o qual impõe 
direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da LINDB. 

32.2. Considera-se como concretização do principio da igualdade material e não viola o principio da igualdade 
formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas: 

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; e 

b) da Política Municipal de Contratações Públicas. 
32.3. As contratações públicas municipais têm por objetivos: 

a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, 
observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre os licitantes, bem como a justa 
competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

c) evitar contratações com sobrepreço ou com  preps  manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável. 
32.4. Compreende-se como mais vantajosa para a Administração Pública municipal a contratação que melhor 

compatibilize os fatores custo-beneficio, levando-se em consideração: 
a) a economicidade; 
b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficácia do objeto da contratação; 
c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local; 
d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local; 
e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável. 

33. DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS E DO PROGRAMA 
"COMPRAS CAPANEMA" 

33.1. 0 processo de contração e a execução do objeto contratual observarão as normas da Política Municipal 
de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capanema" estabelecidas na Lei Complementar 
Municipal n° 14/2022 e seus regulamentos. 

33.2. Sao  objetivos do programa "Compras Capanema": 
a) a utilização do poder das contratações da Administração Pública municipal como vetor do 

desenvolvimento econômico e social local e regional; 
b) o planejamento dos gastos públicos; 
c) a geração de extemalidades positivas, como o incentivo à Microempresa e à Empresa de Pequeno 

Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem corno a circulação e a manutenção de verbas 
provenientes do orçamento público dentro do território municipal; 

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas e dos serviços públicos; 
e) o incentivo à inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal e 

regional. 
33.3. São diretrizes do programa "Compras Capanema": 

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por 
meio de uma visão proativa,  multidimensional  e que envolva todo o ciclo da contratação; 

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eficiência e transparência no trato dos 
recursos públicos destinados as contratações públicas, promovendo a padronização dos produtos 
e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos, 
ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas; 
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C) buscar o aprimoramento continuo do programa, incluindo o compartilhamento de informações 
gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo 
parcerias com entidades de representação empresariais, cooperativas e associações, tendo como 
finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais e regionais; 

d) criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações 
públicas. 

34. DAS DISPOSIÇOES FINAIS 
34.1. 0 resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe,  e no Portal de 
Transparência do Município através do endereço eletrônico www.capanema.pr.2ov.bil. 

34.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 
Capanema não  sell,  em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

34.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer etapa da licitação. 

34.4. E facultado ao(à) Pregoeiro(a), à Procuradoria-Geral do Município ou à outra autoridade ou órgão 
competente, durante a fase externa do processo de contratação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo em momento anterior. 

34.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a). 
34.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
34.7. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram, 
especialmente o Termo de Referência. 
34.7.1. Em havendo regras especificas elou modelo(s) especifico(s) de documento(s), expressamente 

previstos no Termo de Referência, juntado na fase interna, de forma diversa do previsto neste 
Edital e seus demais anexos, prevalecerão aquelas regras e aqueles documentos específicos, 
incluindo eventual inversão das etapas da fase externa da licitação. 

34.7.2. Caso o documento de planejamento e definição do objeto inserido na fase interna da presente 
contratação não seja denominado "Termo de Referência", mas, sim, "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura, todas as disposições deste Edital e seus anexos que remetam As regras previstas 
no Termo de Referencia, passam a remeter as disposições do "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura porventura utilizada. 

34.8. Salvo as exceções previstas neste Edital e/ou na legislação, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão ser substitufdos ou apresentados após o momento indicado protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

34.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no 
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário. 

34.110. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal 
de Capanema. 

34.111. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão 
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 
34.11.1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares 

a respeito da LCM 14/22 e deste Edital  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

34.112. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
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habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 

34.13. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a(s) Sessão(Ões) Pública(s) deste certame 
será(ao) gravada(s) em  Audio  e  video,  além de ser(em) transmitida(s) ao vivo pelo canal do Município na 
plataforma "YouTube". 

34.14. Muito embora os documentos estejam agrupados em anexos separados, todos eles se completam, sendo 
que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando 
conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases 
e etapas deste processo de contratação e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos 
mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 

IA 1 C Integram ral, Edital, Fwar
. 

+nrno no r
1
to e  afz•lno no segu intes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência ou Termo de Referência Definitivo, se houver (juntado na fase interna). 

ANEXO II Modelo Procuração para Credenciamento para Pregão na forma PRESENCIAL 

ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 

ANEXO V Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica (se necessário) 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Suporte Técnico (se necessário) 

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IX Minuta do Contrato Administrativo 

ANEXO X Orientação para geração/redação da proposta de preços para Pregão na forma PRESENCIAL 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de maio de 2024. 

Assinado digitalmente por AMERICO 

AMERICO BELLE:24059587915 
ND: C=BR, 0=ICP-Brasil, OU=Secretarla da  Recede  
Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF Al, OU=AC 

BELLE:240595  VALID  RFB V5, OU=AR SENHA DIGITAL, OU= 
Presencial, OU=19520830000115. CN=AMERICO 
BELLE24059587915 
Razio, Eu sou o autor deste documento 

87915 Localizacio: 
Data: 2024.05.03 14:09:58-03'00' 

AmérietViltitivier Verstio: 2024.2.0 

Prefeito Municipal 

JT• 
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ANEXO II 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no 
Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da - 
empresa OU procuração apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão 
Social da Empresa) perante o Município de Capanema/PR, no que se referir ao presente PREGÃO n° xx/202x , 
com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar 
DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 
PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, 
formular verbalmente lances_ou ofertaana(s)_etapa(s) sielances,_desistir_yerbalmente_de_fonnulardances_ou_ofertas___  
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia  

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA) 
Nome 

*Em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telejbne/WhatsApp, 

com nome e assinatura do representante legal. 

*Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir acompanhada do 

Conttato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja expresso os poderes do outorgante para constituir 

mandatário. 

*Em atendimento a Lei Federal n" 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no instrumento de procuraçao 
particular, poderá ser realizado perante a l'regoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia 
autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG,  CNN,  
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o 
reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES,  NO INICIO DA SESSÃO — 

ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO. 
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ANEXO  III  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(Ã) Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do Paraná 
Pregão n°: xxxxxxxxxx 
Objeto da Contratação: ...xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx... 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte 
endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 
cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital 
e anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 
de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 
empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 
foram elaborados de forma independente, se aplicável; 
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I) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5' da 
Constituição Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva 
de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento As obrigações legais, tanto na esfera federal, 
quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e As Normas 
Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o 
atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do 
trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com 
a conservação e presean julgageio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 
fisica que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa 
jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado;  

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada inid6nea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado. 

II - Para os  tins  da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e nfuneros: 

I -  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
2 - Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
3 - Whats  App:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
4 -  Telegram:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 
dados anteriormente fornecidos. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, 
sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de 
xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e  corn  o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N" 
xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas 
aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2' a 4', da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a obtenção 
de beneficios legais fica limitada As microempresas e As empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(ões) com a Administração Pública (Unido, 
Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente será faturado, no respectivo 
ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente será 
faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de 
registro de pregos. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir  corn  outros entes federados, 
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de 
enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

1 5  de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N' xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe 
fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° XX/202X e 
seus anexos, conforme abaixo discriminado: 

1. Itern/Lote xxxx 
2. Especificações de cada item. 
3. Quantidade de cada item. 
4. Marca e/ou modelo de cada item. 
5. Valor unitário e total de cada item; 
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 
compõem o processo de contratação. 
7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de 1 (um) ano,  ou outro prazo indicado 
nos documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva 
de preços. 

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da proposta 
inicial não será inferior a 90 (noventa) dias,  a contar da data de sua apresentação. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de 
Referiinc ia. 
9. Declarar que preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

OBSERVAÇÕES: 
a) Caso o Termo de Referência possua como anexo um modelo próprio de Proposta, não se aplica o presente modelo, 

devendo ser observadas as disposições do Termo de Referência; 
b) Esse modelo pode ser utilizado tanto para a proposta de preços inicial, quanto para a proposta de preços definitiva 

da licitação; 
c) Rubricar todas as folhas e assinar a 'anima, caso não utilize assinatura digital; 
d) Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante; 
e) 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00), 

salvo se previsto de forma diferente no termo de referência; 
f) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o indicado no item 

I do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual; 
g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preco por lote",  de acordo com o indicado 

no item I do Edital, a proposta definitiva de pregos devera discriminar os itens que compõem o lote, com todas as 
especificações individualizadas, bem como os seus respectivos pregos unitários e totais; 

e.l. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a proporcionalidade 
na redução dos pregos unitários de todos os itens, levando-se em consideração o preço total do lote indicado 
na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do 

quantitativo de cada um dos itens. 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação, 
previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de 
referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do 
prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de 
representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou 
defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo 
previsto no Termo de Referencia, contado da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou 
Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 

Observação: A declaração de garantia técnica (Anexo VI) somente será obrigatória quando o 

termo de referencia assim o exigir expressamente. 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou 
corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência. 

7 7  de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VIII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o IV 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: XXXXXXX, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de XXXXXXXXXXXXXXXX, COM o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Precfro n° XX/202X e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Prego unitário 
estimado 

(R$) 

Preço total 
estimado 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitetn 1.2 é urna mera estimativa, não se obricando a 

Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no stibitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem. 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3.'PLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO • 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de xx (xxxxx) meses,, Contado,A3p4rtir, 44,  cmissio:,:g 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto 
no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLitti§út..,A QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de RS xxxxxxxx (xxxxxxxxxx). 

4.1.1. 0 valor de cada item esta descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. Nc valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas cotn deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATA  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 

Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias fiteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do objeto. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.078, de 1990); 
n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar 

todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados; 
p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica. comercial. econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e a Divida Ativa da União: 3) certidi5es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência da contratação. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ft)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos  corn  estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendia para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.7. 

5.2. Islito será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 

1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

1.9.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Alem do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e demais 

documentos que integram o processo de contratação; 
I» Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade 

e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021;  

if)  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 
j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados A execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA =DO MODELO DE dESTX0 E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇAO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e 
as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no IR), será realizada a Reunido Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no 
Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
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a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 
preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 

legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 
e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 

ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 
a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois 

tneses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Inte2ram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes as suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da 

contratação nas datas estabelecidas; 
O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da contratação 
sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  Area  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 
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1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados A contratação e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciarias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobat6rio da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o prcposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados 
pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tornará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 
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9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final  corn  informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou 
outro 61.g-do competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Intearam as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução da 

contratação e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e A extinção da contratação, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
BESTA3ELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 
prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 

10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
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10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 

estrito. 
10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento  corn  a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sell  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sell  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

 

v‘ 
4s'41'  

 

DÉCIMA TERCEIRA- DAS INFRAÇOES, E DAS.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS., 
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
e) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
cl) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Orgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias Ateis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 

(1,1 ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
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14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 

deste instrumento  sell  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 

Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei IV 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

'ir:'t'ï:Xb'§Tffri5'ttïliïX"§tk'tr:TSX'fraii:ÏtÂt'Ã:ô- 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

irtrAMEritirdiVaTtrifiTXT157:Af§poRTAITiffn15f"bdtMtirATXt5-6------- 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE AN FICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de lici.:ação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conh ecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação eni um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4.  Nab  poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

e) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da ICM 14/22: 

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agénte  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 
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a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 

exercidas; e 
b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 

aposentadoria: 
(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 

serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 
pregos relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle 
e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e  dc  dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos pregos praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar pregos constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
19.8. Os pregos registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 
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20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

 E R 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Be116 XXXXXXX 

Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 
XXXXXX 
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ANEXO IX 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 441  
Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o IV xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 

xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Pregão n0  XXJ202X  e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal 

n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(RS) 

Preço total 
estimado: 

(R$) 

1 

2 + 
3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no smbitein2,0 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10.  Scan  prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de xx (xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentn, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitalvos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 

Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da clausula segunda deste instrumento; 
b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 

serviços; 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www,sApanutlia.:pr....g.QUIr. Página: 61 
Edital Versão LCM,3.24 



Município de Capanema - PR 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que esta obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 

fornecimento do objeto/execução dos serviços; 
g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração; 
h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 

no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.13. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados  corn  incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —  WAY',  o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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bb)  Arcar Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos  eve  atos arrolados no  art.  182,  IL  d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

1.14. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.15. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.1 6 . gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.19. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.20.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 

1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

cbrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

1.21. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

1.21.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

1.22. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
13,1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do  art.  201 da LCM 14/22; 

0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
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I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSOLA OITAVA - DA DOTAÇÂO ORCAMENTARIA   
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTA0 E FISCALIZACÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres cm relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referencia e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 
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9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Inte2ram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  Area  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto 

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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'  
9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providencias cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 
novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providencias para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 
14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 

e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
.-ecebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  

RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO -FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. E permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 
1.0.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.23. 10.1.3. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.24. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de  preps,  poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. na hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 

estrito do contrato. 
10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 
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10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e  coin  data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sell  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

•12. CLAUSULA. DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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13. CL AUSULA DÉCIMA TERCEIRA.- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. C) Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. C) poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  refrrendum do colegiado; 

b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9.  Ern  não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
e) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;  

ii)  ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

1.:,,ciAtisurAilatermikQuiNTkiljocksbglo' s§os  . . 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 

deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 

Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei IV 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
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regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  

150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES   
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 
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18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;  

ii)  a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que  award  na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 

contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 
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19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO X 
ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

1. Acessar portal eletrônico do Município( www.capanema.pr.gov.br),  clique  no  link  "Licitações". 
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7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip",  clique  com o botão direito do  
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos 
contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 

10.1.  Clique  nos três pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da 
Proposta". 

10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo 
baixado do portal eletrônico do Município. Selecionado o arquivo,  clique  em abrir. 

10.3. 0 sistema ira abrir importar os arquivos e aparecera a seguinte tela: 
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10.4. Próximo passo:  clique  em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos.  

Dodos do Foinecedor 

Fomecedor I 

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra 
o campo "quadro societário", preencha todos os dados.  Clique  em fechar. 

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela: 
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10.7.  Clique  em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação. 

10.7.1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. 0 valor deverá 
ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimal para separar a casas dos 
milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos: 

a) 1520,00 (certo) 
b) 1.520,00 (errado). 

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para 
cada item. 

11. TÉRMINO DO PREEENCHIMENTO: 
11.1. Após o término da digitação, deve-se clicar em: "Grava proposta"; 
11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado); 
11.3. 0 arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Departamento de Contratações Públicas na forma 

dos subitens 7.11 ou 7.11.1 do Edital. 
11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura; 
11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital. 
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1.2. RESPONSÁVEL(IS)  PELO TERMO  DE R 
1.2.1.  Gilmar  Gobato. 
1.2.2. Jonas Welter. 
1.2.3. Alcione Roberto Closs. 
1.2.4. Felipe  Carvalho  Romero. 
1.2.5. Pedro  Augusto  Gluszewicz Sant a. 
1.2.6. Gabriel Julio Alexandre Schuin el. 

ERÊNCIA E ANEXOS 

-404, 
Município de Capanema - PR 

Secretaria Municipal de Administração -  SECAD 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Órgão gestor: Secretaria Municipal de  Ad  inistração - SECAD; 
1.1.2. Órgãos participantes: Todas as demais S cretarias Municipais. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO  P  A CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITA AO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma Eletr nica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. CONTRATAÇÃO DE SE VIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA ESPAÇOS 

LOCALIZADOS NA ZO A RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 
DE REGISTRO DE  PRE  • S. 

3.2. Resumo dos lotes:  

LO E I - INTERNET -  ZONA  RURAL  

LOTE  2 -  LINK LAN-TO-LAN -  ZONA  RURAL 

3.3. JUSTIFICATIVAS DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO E DA 
PARTICIPAÇÃO 
3.3.1. A divisão  or  lotes possibilita uma logística mais efetiva, o que impede que os 

serviços •ntemplados nos itens sejam prestados separadamente (por fornecedores 
variados) e em momentos distintos, o que traria prejuízo às demandas rotineiras dos 
órgãos participantes. 

3.3.2. Justifica-se ainda o agrupamento dos diversos itens em lotes por existir 
compatibilidade entre si e serem de naturezas semelhantes, observando-se, inclusive, 
as regras de inserção mercadológica dos itens, de modo a manter a competitividade 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85.760-000 
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9587915 Localizagio: 
Data: 2024.05.03 14:11:12-0300' 
Foxit PDF Reader  Versão:  2024.2.0  

Município de Capanema - PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA 

ESPAÇOS LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos 
fundamentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 
contratação, com a posterior publicação do Edital da licitação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de maio de 2024. 

AMERICO 
BELLE:2405 

Assinado digitalmente por AMERICO 
BELLE:24059587915 
ND: C=BR, 0=1CP-Bras11, OU=Secretarla da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF 
Al, OU=AC  VALID  RFB V5, OU=AR SENHA 
DIGITAL, OU=Presencial. OU=19520830000115, 
CN=AMERICO BELLE:24059587915 
Razão: Eu sou o autor deste documento 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n922/2024. Tipo de 
Julgamento: Menor prego Por Lote. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  
INTERNET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NA ZONA 

RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS, R$ 145.674,00 (Cento e 

quarenta e cinco mil, seiscentos e setenta e quatro 

reais).Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 20/05/2024. 

Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais 

informações podem ser adquiridas no Departamento de 

Contratações Públicas , Prefeitura Municipal de Capanema, 

sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— 

Capanema — Paraná — Centro e também no  site  

www.ca  pa  nema.pr.gov.br. 

Ca  pa  ne ma, 03/05/2024 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira/ Agente de Contrataggo 

• 

• 



Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

A partir de 06/05/2024 às Em 20/05/2024 As [08:30 1 

Disponibilizar apenas para Divulgação 

Aviso de Licitação I 

03/05/2024, 16:28 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

0 . 4 7  

03/05/2024 16:28:53 

Licitação 
PriARPPWIWilibilittade—  Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 
Pedido de Cotação Eletrônica 

O Este Aviso de Licitação  sera  Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras  
(www.gov.bricompras) na data de 06/05/2024. 

r-  Resumo do Aviso de Licitação  

Órgão UASG Responsável 

97918 - PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 

Modalidade de Licitação N° da Licitação Característica 

[Pregão 90022/2024 Registro de Prego  (SRI Eletrônico Aberto 

N° da IRP 

Critério de Julgamento ----- 

Menor Preço/Maior Desconto 

Compra Nacional Gerenciada/Autorizada ME/SOD 

15im [Não  

Quantidade de [tens 

7 

00013/2024i 

Lei 

Lei n° 14.133/2021 

Tipo de Objeto 

Serviços Comuns 

N° do Processo 

r2 2  
Validade da Ata SRP 

12 mes(es) 

987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

Forma de Realização Modo de Disputa 

O 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM adoção dol 
;sistema de registro de preços. 

Data da Divulgação 

06/05/2024 

https://www2.comprasnet.aov.br/siasanet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulaacao.do?method=disponibilizarDivulaacao 1/1 



Parque Caminho do Colono, ao(s) 02 dia(s) do mês de maio de 2024. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

EDITE SILVA AQSENEN 
Representante Legal 
J.E.PNEUS LTDA 

Contratada 

  

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 21/2024 

O  MUNIC/PIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: Pregão Presencial n021/2024 
Tipo de julgamento: Menor preço por Lote. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  
PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NO PERIMETRO URBANO DO 
MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

Valor: R$210.436,00 (Duzentos e dez mil, quatrocentos e trinta e seis 
reais) 

Abertura das propostas: 13:30 horas do dia 20/05/2024. 
Local: Departamento de Contratações Públicas da Prefeitura 
Municipal de Capanerna, Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Centro de Capanema/Paraná. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.hr. 

Capanema-PR,03/05/2024 

Roselia K.B.Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatõrio, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n022/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor preço Por Lote. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTER-
NET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, R$ 145.674,00 (Cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e 
setenta e quatro reais). 

Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 20/05/2024. 
Local: hups://www.comprasgovernamentais.gov.br, demais infor-
rnações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações 
Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/Paraná e 
também no  site  www.capanemapr.gmbr. 

Capanema., 03/05/2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de  Contratação 

EXTRATO DO CONTRATO N° 97/2024 

Pregão Eletrônico No 13/2023 

Data da Assinatura: 25/04/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ITAMAR MAURI MULLER. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE  AUDIO  E  VIDEO  PARA 
UTILIZAÇÃO DAS SECRETARIAIS DA MUNICIPALIDADE E DA 

ORGÃODE DIVULGAÇA0 
44  DOS ATOS OFICIAIS DO 

MUNICÍPIO DE  CAP  

..ir 
ASSESSORIA DE IMPRENSA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO. 

Valor total: R$3.209,00 (Três Mil, Duzentos e Nove Reais). 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°98/2024 

Dispensa de Licitação N° 029/2024 

Data da Assinatura: 03/05/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: STEPHANY FEIL MACARI 09946988950 
Objeto: CONTRATAÇA0 DE PROFISSIONAL PARA MINISTRAR 
AULAS DE CAPOEIRA ATRAVES DO SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Valor total: R$ 27.937,50 (Vinte e Sete Mil, Novecentos e Trinta e Sete 
Reais e Cinqüenta Centavos) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

OUTRAS PUBLICAÇOES 
NOTIFICAÇÃO  

Ern  cumprimento ao  art.  2° da Lei Federal n0  9.452 de 20 de março de 
1997, o Municipio de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, conforme segue: 

RECEITA DATA VALOR 
Dep. Nac.  Prod.  Mineral - C/C 25.301-4 02/05/2024 518.13 
Compensação  financeira  royalties  -  CC  31107-3 02/95/2024 103.273,10 

30/04/2024 41.178,58 
30/04/2024 5.002,86 
30/04/2024 217,70 
30/04/2024 36.06.57 
30/11.11024 RI I 7-3.101 
30/04/2024 4.065,94 

FNDP. - FUNDF.13 - C./C.30660-7 30/04/2024 2.385,64 
30/04/2024 34.227.39 
30/04/2024 160,52 
30/04/2024 18.72 
30/04/2024 731.79 
02/05/2024 5.246.63 
02/05/2024 32.819.86 
02/05/2024 107.381.44 

FNAS - EL  MAC  APAE - C/C 30.319-4 29/04/2024 648,62 

FNAS - 151. PSE - C/C 27.449-6 
29/04/2024 
29/04/2024 

5.715,57 
4.300,1in 

FNAS -  EL 009 - C/C 27.441.0 203(12024 3.20028i 
Fundo Nacional de  Sande  - Moto  MIT.  i i., . C.'C 33. i .3 I; (.'i) 1024 1.025,00 
Fundo Nacional de  Sande  - PR 410450 FM S  F.NFERM AG  Fir!  -  C/C 33734-X 03/05/2024 8.015,22 
ITR -. imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural- C/ 9721-7 .10/04/2024 149,27 r 

30/0.4/2024 15.064,01 
l'PM - Fundo de Participasio dos Municipioa - C/C 9.703-9 30/04/2024 1.069.420,06 

30/04/2024 2.468,74 
1.0 176/20 - ICMS Desoneracki EsPortac601 - C/C 203141-4 30/04/2024 15.078,20 

Américo  Belli  
Prefeito  Municipal 

t.. 
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Detalhes processo licitatório 
Informações Gerais 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

AN)*  : 2024 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 

Modalidade* 

Número edital/processo' 

'Recursos provenientes de organismos internacionais/ multilaterais de crédito 

Instituição Financeira 

145.674,00 Preço máximo/Referência de preço - 

RS* 

Data Registro 

06/05/2024 Data Registro Data da Abertura das Propostas 20/05/2024 

NOVA Data da Abertura das Propostas 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

Contrato de Empréstimo 

Descrição Resumida do Objeto* !CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA ESPAÇOS 

LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, 

Fcrma de Avalição Menor Preço 

Dotação Orçamentária', 0300204131041310402203102703 

Data de WI Içisl no Ito do Eoitdi 03/05/2024  

Há itens exclusivos para EPP/ME? Não 

Ha cota de participação para EPP/ME? Não Percentual de participação: 0,00 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não 

V 

Data Cancelamento. 

Editbri LExduir 

CPF: 63225824968 UNIX 

YAW  

22  

Pregão 

22  



LOTE 1 -  INTERNET  - ZONA RURAL 

LOTE  2- LINK LAN-TO-LAN -  ZONA  RURAL 
-^4134'   

Municipio de Capanema - PR 

  

ERRATA N° 22/2024 

  

No Pregão Eletrônico n° 22/2024- Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO 
A  INTERNET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, 
COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FICA REPUBLICADO 0 TERMO DE REFERENCIA 

TERMO DE REFERENCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

r"ffirgiTtrenre5 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Órgao gestor: Secretaria Municipal de Administraçao - SECAD; 
1.1.2. Orgilos participantes: Todas as demais Secretarias Municipais. 

1.2. RESPONSAVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1. Gilmar Gobato. 
1.2.2.  Jonas Welter.  
1.2.3. Alcione Roberto Closs. 
1.2.4. Felipe Carvalho  Romero.  
1.2.5. Pedro Augusto Gluszewicz Santana. 
1.2.6. Gabriel Julio Alexandre Schuingel. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Preglio. 

2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma Eletrônica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO KiNThRNET PARA ESPAÇOS 

LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.2. Resumo dos lotes: 

3.3. JUSTIFICATIVAS DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO E DA 
PARTICIPAÇÃO  

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - I \hr PAgina: 
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3.3.1. A divisão por lotes possibilita uma logística mais efetiva, o que impede que os 
serviços contemplados nos itens sejam prestados separadamente (por fornecedores 
variados) e em momentos distintos, o que traria prejuízo as demandas rotineiras dos 
órgaos participantes. 

3.3.2. Justifica-se ainda o agrupamento dos diversos itens em lotes por existir 
compatibilidade entre si e serem de naturezas semelhantes, observando-se, inclusive, 
as regras de inserção mercadológica dos itens, de modo a manter a competitividade 
necessária a disputa, ampliando-se a participação e a competitividade no curso do 
certame, que é estimulada pela legislação de regência  (arts.  4°, LCM 14/2022 e 5°, 
Lei Federal n° 14.133/2021). 

3.3.3. Em reforço, como foram inseridos determinados itens em lotes nomeados conforme 
suas naturezas, mostra-se adequada e vantajosa a entrega destes pelo mesmo 
Contratado, o que facilita o controle e a gestão contratual por parte da Administração, 
evitando transtornos durante a execução contratual. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO 

,LOTE 1:  INTERNET  -ZONA .- 
, 

, - RURAL , . 

Item 

Código 
do  

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço 
Quan- 
tidade 

Uni- 
dade 

Preço 
maxim°  
unitário 
mensal 
(R$) 

Preço 
máximo 

total 
mensal 
(R$)  

Preço  
maxim()  

total anual 
(R$) 

1 68315 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 50MBPS E  
UPLOAD DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

UN  129,90 1.299,00 15.588,00 10  

2 68316  

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 50MBPS E 
UPLOAD DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 

UN  129,90 20  2.598,00 31.176,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 

COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

3 68317 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERiSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 50M  BPS E  
UPLOAD DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

12 MÊS 109,90 109,90 1.318,80 

4 68 318 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

-- - 

20  UN  109,90 2.198,00 26.376,00 

68319 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR - SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS;  IPV4 DEDICADO. 

4 109,90 

- -- - 

439,60 5.275,20 

VALOR TOTAL ESTIMADO AN  UAL  DO LOTE 1: 

., 

RS 79.734,00 

Item 

Codigo 
do 

produto/ 
serviço 

1,01E 2:  LINK LA  N-T0-1,A!%i  

Uni-  
dade 

ON  

Nome do produm ',et N I l;l1 

S 

 

Quan- 
tidade 

de 
links  

Preço 
maxim°  
un itzirio 
mensal 
(R$) 

Preço 
máximo  

total 
mensal 
(R$) 

Prego 
maxim°  

total anual 
(RS) 

      

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fonc:(46)3552-1321 
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1 68320 

LINK LAN-TO-LAN  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MINIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 20MBPS E  
UPLOAD DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

14  UN  109,90 1.538,60 18.463,20 

2 68321 

LINK LAN-TO-LAN  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RÁDIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

36  UN  , 
 

10990 3.956,40 47.476,80 

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL DO LOTE 2: R$ 65.940,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R$ 145.674,00 

4.1. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 

4.1.1. 0 serviço de acesso A internet deverá prover o transporte de dados, voz (telefonia) e  
video  (captura e transporte) através de um Unico meio físico, que deverá ser 
fornecido pelo Contratado em cada um dos endereços/pontos determinados pelo 
Contratante. 

4.1.2. Cada ponto de acesso A internet deverá conter um conversor no padrão  Ethernet  
1000mbps, devendo o contratado fornecê-los, sem custos adicionais ao Contratante. 
4.1.2.1. Os materiais e equipamentos necessários ao acesso A internet, a partir do 

conversor, serão de responsabilidade do Contratante. 
4.1.3. Os equipamentos e as demais ferramentas disponibilizadas pelo licitante para a 

prestação dos serviços estarão sujeitos a aprovação por parte do Contratante, por 
meio de equipe técnica a ser designada pela Administração, que realizará inspeções  
in  loco para verificar se as exigências e as necessidades da Administração Municipal 
estão sendo atendidas. 
4.1.3.1. Em caso de não atendimento, a empresa licitante será notificada para 

realizar as adequações no prazo a ser concedido pela fiscalização, de forma 
a não comprometer a continuidade dos serviços públicos. 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132I 
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4.1.3.2. Após nova inspeçao, caso seja constatado que os problemas persistem,  sell  
instaurado processo administrativo para aplicaçao de sançao 
administrativa, sem prejuízo de rescisao contratual. 

4.2. DA INTERLIGAÇÃO DOS PONTOS DE TRANSPORTE  LAN-TO-LAN  PARA 0 
SERVIÇO DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
4.2.1. 0 serviço deverá ser disponibilizado até o ponto concentrador e em cada um dos 

pontos remotos deverá ser entregue um equipamento com uma porta elétrica  Gigabit 
Ethernet.  

4.2.2. As conexões de rede entre as unidades remotas e os pontos concentradores deverfto 
atender os seguintes requisitos: 
a) Suportar velocidades maior ou igual a 90% da velocidade nominal; 
b) Possuir latência média menor ou igual a 30  ms  (pacote de 2048  bits);  
c) Permitir perda de pacotes menor a 1%; 
d) A rede deverá ser logicamente independente e isoláda de qualquer outra rede, 

utilizando para esse fim técnicas de formaçAo de redes privadas virtuais; 

4.3. DO ACESSO A  INTERNET  (ZONA RURAL) 
4.3.1. 0 contratado deverá garantir a permanência dos serviços de  link  de internet até os 

conversores de fibra óptica e de comunicaçao via rádio, instalados nas unidades do 
Contratante, de forma ininterrupta. 

4.4. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO DOS PONTOS EXTERNOS 
4.4.1. Os serviços deverAo: 

a) Disponibilizar comunicaçao para os pontos conforme as velocidades solicitadas 
no item contratado. 

b) Disponibilizar em cada ponto do Contratante, pelo menos 01 (uma) porta  
Ethernet  padrAo  IEEE  802.3 com conector RJ-45, no concentrador da rede local 
especifica de cada ponto com as velocidades contratadas. 

c) Os acessos deverao ser exclusivos para uso da soluçao aplicada do Contratante, 
com segurança e privacidade dos dados. 

4.5. ESPECIFICAÇÕES DE CADA LOTE: 

. LOTEI 

Item 1:  Links  de interne por fibra óptica mensais para espaços públicos fixos, nos seguinte locais: 

a) Escola Adio José  Scherer  (Distrito Cristo Rei); 

b) Escola Afonso Arinos (Distrito SAo Luiz); 

c) Escola Benjamin  Constant  (Distrito Pinheiro); 

d) Escola Campos Sales (Distrito Alto  Faraday);  

e) UBS Alto  Faraday;  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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0 UBS Cristo Rei; 

g) UBS Duas Barras; 

h) UBS Pinheiro; 

i) UBS Santa Clara; 

j) UBS  Sao  Luiz. 

Item 2:  Links  de internet por fibra óptica mensais para espaços públicos fixos (locais indefinidos) 

Item 3:  Link  de internet por fibra óptica mensal para espaço público fixo, no seguinte local: 

a) Secretaria de Viação e Obras (Parque de Máquinas). 

Item 4:  Links  de internet por rádio mensais para espaços públicos fixos (locais indefinidos) 

Item 5:  Links  de internet por rádio mensais para espaços públicos fixos, nos seguinte locais: 

a) Aduana Brasil e Argentina; 

b) UBS Marechal  Lott;  

c) UBS Santa Ana; 

d) UBS Tigrinho. 

Item 1:  Links  de internet  LAN-TO-LAN  por fibra óptica mensais para as  Cameras  monitoradas pela Policia Militar. 

Item 2:  Links  de internet  LAN-TO-LAN  por radio mensais para as  Cameras  monitoradas pela Policia Militar. 

5.  MODEL°  E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições de execução dos itens 1,3 e 5 do Lote 1: 

5.1.1. 0 Contratado deverá prestar serviços com fornecimento dos materiais necessários 
em até 15 (quinze) dias corridos, após a assinatura do contrato/ata, devendo, ao 
final do referido prazo, todos os acessos A internet, nos espaços identificados, 
estarem em perfeito funcionamento. 
5.1.1.1. Caso haja serviço de acesso à internet em funcionamento em algum espaço 

público definido acima, prestado gratuitamente por alguma empresa, 
poderá ser desnecessária a instalação e a disponibilização de  link  de acesso 

internet pela empresa vencedora da presente licitação nesse(s) espaço(s), 
de acordo com o Contratante. 

5.1.2. Após a instalação inicial conforme indicada no subitem 5.1.1, a empresa Contratada 
deverá prestar os serviços mensalmente, ininterruptamente.  

5.1.3. A velocidade da internet, estabelecida inicialmente, poderá ser alterada conforme a 
necessidade, podendo o Contratante requerer aumentos de velocidades. 
5.1.3.1. Caso haja necessidade de aumentos de velocidades da internet será 

garantido o direito ao reequilibrio econômico-financeiro do contrato, a ser 
avaliado em procedimento próprio. 
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5.1.4. 0 Contratante poderá, a qualquer momento, durante a vigência do contrato, requerer 
novas instalações, cancelar circuitos e solicitar mudanças de endereço de qualquer 
um dos pontos remotos, sem qualquer outro custo adicional A mensalidade paga pelo 
serviço. 

5.1.5. Nos pontos remotos, quando houver possibilidade, poderão ser utilizados  Racks  e 
Nobreaks do Contratante que estejam disponíveis nestas unidades para instalação do 
roteador e demais equipamentos. 

:5.2. Condições gerais de execuçAo dos itens 2 e 4 do Lote 1 e dos itens 1 e 2 do Lote 2: 
5.2.1. 0 Contratado deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados em até 15 

(quinze) dias corridos após o recebimento de requerimento formal do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, o qual  sera  elaborado após a efetivação do 
contrato em caráter imediato. 
5.2.1.1. Diante de situação excepcional ou diante da impossibilidade fática 

mercadológica, os prazos indicados neste tópico de condições gerais de 
execução da contratação poderão ser reduzidos ou ampliados, 
respectivamente, conforme constar no requerimento a que se refere o 
subitem seguinte. 

5.2.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, preferencialmente, 
em formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos serviços, 

quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada; 
g) Justificativa da necessidade do objeto, identificando, especificamente, em qual 

serviço/atividade/local será utilizado/destinado o objeto; 
h) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 
5.2.2.1. 0 requerimento, em regra, somente poderá ser enviado ao Contratado 

posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente, constituindo responsabilidade do Fiscal 
Administrativo da Contratação, da respectiva Secretaria Contratante, a 
realização das diligências necessárias. 

5.2.2.2. Diante da urgência ou da dinâmica acordada entre as partes, o requerimento 
indicado no subitem 5.2.2 poderá ser encaminhado diretamente para o 
Contratado, sem a respectiva nota de empenho. 

5.2.3. 0 requerimento indicado no subitem 5.2.2.  sera  encaminhado ao Contratado por  e-
mail  ou por WhatsApp. 

5.2.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no 
subitem 5.2.2. 
5.2.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.2.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
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5.2.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pelo Contratado sem o prévio  
recebimento do requerimento indicado neste item, configura a concorrência da 
empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando 
a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, 
sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades  
previstas na Lei 12.846/2013.  

5.2.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento da 
Secretaria contratante, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de 
forma digital. 

5.2.8. Os requerimentos emitidos pela(s) Secretaria(s), após o recebimento definitivo, 
deverão ser armazenados em arquivo próprio da Secretaria contratante e/ou nos  
arquivos contábeis da SEFAZ, preferencialmente de forma digital, permitindo a 
fiscalização de órgãos internos e externos.  

5.3. Condições especificas para a execução dos itens 2 e 4 do Lote 1  (Links  de internet mensais 
para espaços públicos fixos - locais indefinidos): 
5.3.1. Os  links  locais indefinidos serão solicitados formalmente pelo Fiscal da 

Contratação e/ou pelo Secretário do órgão demandante sempre que surgirem 
demandas em novos locais/edifícios públicos não previstos ou inexistentes no ato da 
formalização da contratação. 

5.3.2. 0 Contratado deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados em até 15 
(quinze) dias corridos após o recebimento de requerimento formal do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta. 

5.3.3. 0 Contratado deverá disponibilizar o  link  de internet no local informado pelo Fiscal 
da Contratação, que garanta a perfeita conexão do sinal de internet disponibilizado. 
Com  base nisso,  sera  de responsabilidade do contratado todo o custo de 
instalação/serviço realizado para garantir a boa conexão do  link  de internet. 

5.3.4. 0 contratado deverá, ainda, observar as condições estabelecidas no subitem 5.2 deste 
Termo, bem como as obrigações gerais e especificas estipuladas no item 6 deste 
Termo. 

5.4. Condições especificas de execução dos itens 1 e 2 do Lote 2: 
5.4.1. 0 cronograma para implantação do serviço de monitoramento  sera  organizado com 

o responsável da Policia Militar que definirá os locais de instalação. Desse modo, 
somente após a definição dos locais de instalação das  cameras sera  solicitado pelo 
Fiscal da Contratação a instalação do  link  lan-to-lan, observando os prazos e 
condições estabelecidos neste Termo. 

5.4.2. 0 Contratado deverá disponibilizar o  link  lan-to-lan, especificado no lote 2 deste 
Termo, que garanta a perfeita conexão entre as  cameras  e o prédio da Policia Militar 
disponibilizado pelo contratado. Com  base nisso,  sera  de responsabilidade do 
contratado todo o custo de instalação/serviço realizado para garantir a boa conexão 
das  cameras.  Assim sendo, caberá ao Contratado realizar a instalação do  link  lan-to-
lan até o conversor de fibra óptica no local indicado pelo Fiscal da Contratação. 

5.5. DA CENTRAL DE ATENDIMENTO: 
5.5.1. 0 Contratado deverá manter a Central de Atendimento para registro, 

acompanhamento, resolução de problemas e esclarecimentos de dúvidas. 
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5.5.2. 0 serviço da Central de Atendimento deverá estar plenamente disponível no regime 
24x7 durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da semana. 

5.5.3. 0 Contratante poderá, ainda, abrir ocorrências de serviço diretamente com o 
consultor responsável, a ser designado pela Contratada. 

5.5.4. 0 acesso A Central devera ocorrer, no  minim,  por ligação telefônica gratuita, portal 
de atendimento ao cliente, correio eletrônico ou WhatsApp. 

5.5.5. Os técnicos da Central de Atendimento do Contratado deverão conhecer as 
características dos serviços de comunicação disponibilizados ao Contratante, estando 
aptos a dar as informações básicas sobre seu funcionamento. 

5.5.6. As ocorrências de serviço serão encerradas somente após o aceite pelo Contratante. 
5.5.7. No momento do encerramento da ocorrência de serviço, o Contratado deverá 

contatar o Contratante para que este possa se certificar do retorno do serviço e dar o 
aceite. 

5.5.8. A contratada deverá designar e manter um preposto ou consultor responsável para 
atendimento das questões relacionadas ao serviço fornecido. 

5.5.9. Interrupções programadas, para manutenções preventivas, deverão ser negociadas 
com o CONTRATANTE com antecedência  minima  de 5 (cinco) dias úteis. 

5.5.10. Quando o contratante não for informado sobre a interrupção de manutenção 
programada realizada pelo contratado,  sera  considerada como "indisponibilidade", 
podendo o contratado sofrer penalidades administrativas. 

5.6. DOS CHAMADOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
5.6.1. Os atendimentos a chamados de manutenção corretiva deverão adotar um roteiro 

básico, descrito a seguir, que poderá ser ajustado pelo contratante durante a vigência 
do contrato, mediante aviso ao contratado, com antecedência de 30 (trinta) dias. 

5.6.2. Da Abertura do Chamado Técnico: 
a) Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados pelos Centros de 

Atendimento mediante chamado efetuado pelo contratante, a setor 
especificamente designado e capacitado do contratado, que para efeitos do 
presente será designado  Service Desk  do contratado (SDC); 

b) Os chamados serão centralizados no SDC; 
c) 0 contratante poderá realizar a abertura do chamado através de ligação 

telefônica, acesso à portal de atendimento da contratada, através de  e-mail,  por 
meio de WhatsApp ou por ferramenta própria de gestão de incidentes que seja 
capaz de gerar notificação automática ao SDC do contratado; 

d) O SDC deverá registrar e confirmar a abertura do chamado, efetuado pelo 
contratante; 

e) Na abertura do chamado o Contratante informará os detalhes do 
problema/defeito presente no serviço. 

5.6.3. Do Encerramento do Chamado Técnico: 
a) 0 Contratante fiscalizará o andamento e o encerramento do chamado, podendo 

efetuar consultas, cobrar posição, solicitar urgência, definir prioridade,  etc.,  
através de contato telefônico, correio eletrônico, WhatsApp ou através das 
ferramentas de notificação interna do sistema de Gestão de Chamados; 
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b) Após o atendimento de cada chamado o Contratado deverá enviar  urn  relatório 
contendo a descrição do chamado, data e hora de abertura e de fechamento e os 
detalhes das ações realizadas para recuperação do serviço; 

c) Se houver atendimento do Contratado nas dependências do Contratante 
(Datacenter) para reparo de equipamentos de transmissão de dados,  switches,  
roteadores,  etc;  o Contratado deverá preencher um Relatório de Atendimento 
Técnico,  RAT.;  

d) No  RAT  deverá constar o nome do técnico e do usuário de forma legível, bem 
como suas assinaturas; 

e) 0 modelo da  RAT  contendo as informações mínimas deverá ser apresentado ao 
Contratado após a assinatura do contrato/ata; 

1) A SDC do Contratado registrará no sistema de Gestão de Chamados, ou por 
meio eletrônico (WhatsApp/e-mail), a solução do problema; 

g) 0 chamado será encerrado somente após a solução definitiva do defeito. Caso 
a solução seja temporária, o SDC deverá comunicar a situação ao Contratante e 
informar previsão para solução definitiva. Nesta situação o chamado não será 
encerrado. 

5.6.4. Da Contagem do Prazo de Atendimento do Chamado Técnico: 
a) 0 prazo máximo de atendimento deverá seguir rigorosamente as definições 

descritas no item 4 deste IR; 
b) O inicio da contagem do prazo de atendimento será computado da data e horário 

do encaminhamento do incidente pelo Contratante; 
c) Para efeitos de atendimento ao SLA de reparo e recuperação do serviço, será 

considerado o período de inicio (Abertura do Chamado Técnico) e o prazo final 
da solução (Encerramento do Chamado Técnico); 

d) Para efeitos de desconto por interrupção do serviço, Glosa de Valores, será 
considerado o período completo da inoperância, do inicio da indisponibilidade 
até o retorno total do serviço; 

e) Para efeito de caracterização do encerramento de chamados, será considerada a 
data e hora da comunicação, realizada junto ao sistema/aplicativo/e-mail,  corn  
a informação da solução e também, se for o caso de atendimento em loco, a 
inserção do Relatório de Atendimento Técnico -  RAT,  devidamente assinado 
pelo técnico e usuário local do atendimento, constando a solução definitiva, 
bem como o que foi executado para tal solução; 

1) Caso a solução seja temporária, o Contratado deverá registrar a situação e 
informar a previsão para solução definitiva. Neste caso, o prazo não será 
interrompido e o apontamento da sanção administrativa levará em conta o 
impacto nos serviços do usuário. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais estabelecidas na minuta padrão do contrato 
administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
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6.2.1. Fornecer mão de obra qualificada, materiais e instalação de todos os equipamentos 
inerentes ao objeto deste ajuste, bem como os meios ferramentais, instrumentais, de 
transporte e supervisão de todos os serviços a serem executados, seguindo as 
especificações previstas neste termo de referência. 

6.2.2. Disponibilizar o serviço, de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato. 

6.2.3. Comunicar o Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a execução do serviço. 

6.2.4. Adequar, por determinação do Município, imediatamente, qualquer serviço que não 
esteja sendo executado de acordo ou que não atenda a finalidade que dele 
naturalmente se espera, até o prazo máximo de 3 (três) dias corridos. 

6.2.5. Oferecer a migração, sem ônus, para novas tecnologias de funcionamento que 
venham a ser disponibilizadas pela durante a vigência deste contrato. 

6.2.6. Caso não seja possível efetuar as adequações corretivas, ou caso a empresa se recuse 
a realizar tais adequações, e do ato resulte dano ao Município, garantida ampla defesa 
e o contraditório, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato. 

6.2.7. Fornecer em regime de comodato não oneroso, conversores, roteadores e acessórios 
necessários ao estabelecimento do serviço. 

6.2.8. Instalar novos pontos de  link  de internet banda larga por meio de conexão via fibra 
óptica ou rádio, e  link  de interconexão conforme necessidade, através da 
formalização de termo aditivo contratual, salvo quando comprovada inviabilidade 
técnica. 

6.2.9. Zelar pela perfeita execução e funcionamento dos serviços contratados. 
6.2.10. Assumir a responsabilidade pela qualidade dos serviços, bem como por quaisquer 

danos decorrentes da execução deste, causados ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não reduzindo ou 
excluindo tal responsabilidade face à fiscalização ou acompanhamento da 
Administração, ocorrendo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas 
decorrentes. 

6.2.11. Facilitar e sujeitar-se a todas as atividades de fiscalização que serão realizadas pelos 
servidores designados do •Córitiaian-  fe, foinec. e—rido todas as- informações que forem 
necessárias. 

6.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito 
federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento 
de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL. 

6.2.13. Disponibilizar central de serviços para abertura de chamados, todos os dias da 
semana, 24 horas por dia, visando a solução de problemas relacionados A. utilização 
do serviço de conexão à  Internet  e/ou interligação, através de ligação gratuita ou a 
custo de chamada local e serviço de mensagens via WhatsApp. 

6.2.14. Disponibilizar pessoal devidamente treinado para o atendimento dos chamados 
técnicos, quando a solicitação dos serviços. 

6.2.15. Efetuar atendimento e a resolução do chamado técnico no tempo determinado no 
item contratado, a contar da solicitação. 

6.2.16. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 
e qualquer assunto de interesse do Contratante, ou de terceiros de que tomar 
conhecimento, em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus 
empregados nesse sentido. 
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6.2.17. Não subcontratar o objeto, no seu todo, sob qualquer hipótese. Em caso de 
subcontratação parcial, somente com a aquiescência prévia e expressa do Município. 

6.2.18. Acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 
corretivas por parte do Contratado. 

6.2.19. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratante. 
6.2.20. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento. 
6.2.21. Comunicar prontamente a qualquer anormalidade, podendo, caso não esteja de 

acordo com as especificações e condições estabelecidas. 
6.2.22. A não poderá sob hipótese alguma implementar nenhum tipo de filtro de pacotes 

e/ou cachê transparente que possam incidir sobre o trafego originado ou destinado 
ao Contratante. 

6.2.23. 0 Contratado deve fornecer toda instalação de acesso externo da rede, incluindo 
cabos, tubulações, conexões, fixações nos pontos remotos do Contratante e não 
deverá gerar qualquer ônus adicional, devendo estar todos os custos contemplados 
na proposta. 

6.2.24. Os equipamentos necessários ao funcionamento dos pontos remotos deverão adequar 
tensão e as condições ambientais existentes nos locais de instalação. 

6.2.25. Proteções adicionais, climatização e outras situações que o Contratado julgar 
necessário para perfeita operação e integridade dos seus equipamentos, deverão ser 
providenciados sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 

6.2.26. 0 Contratado deve realizar a instalação e configuração de todos os recursos de sua 
propriedade, necessários à realização dos serviços (tais como  racks,  modens, 
roteadores,  switch,  conversores,  etc.),  observando o horário de expediente e 
restrições de acesso aos respectivos locais. Caso seja necessário, deve-se obter 
autorização prévia da administração para acessar os locais nos horários estipulados, 
informando nome e RG do(s) funcionário(s)autorizado(s) na solicitação. 

6.2.27. Todos os equipamentos deverão ser disponibilizados em comodato, com garantia 
total sob responsabilidade do Contratado, ficando o Contratante apenas com a 
obrigação da guarda e conservação dos mesmos. 

6.2.28. A infraestrutura da rede de comunicação também deve possuir recursos para garantia 
de desempenho e privacidade, além de permitir a utilização de endereçamento IP 
privativo do Contratante. 

6.2.29. As providências necessárias à liberação, licenciamento e legalização do serviço 
perante os órgãos municipais, estaduais, federais ou concessionárias, se for o caso, é 
de responsabilidade do Contratado. 

6.2.30. 0 serviço de acesso à internet deverá ser prestado pelo Contratado. A disponibilidade 
deve ser medida mensalmente e atender pelo menos o mínimo solicitado — conforme 
o item. 

6.2.31. A rede interna (local) em cada unidade (ponto remoto) é de responsabilidade do 
Contratante. 

6.2.32. 0 Contratante indicará o local especifico em que cada um dos pontos da rede deverá 
ser entregue. 

6.2.33. A proposta deverá contemplar apenas o valor de mensalidade, sendo que todos os 
custos deverão estar diluídos nessa mensalidade, devendo os valores serem 
uniformes para todos os pontos (na mesma faixa de velocidade) dentro de cada lote, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - , •  pi ;„‘), Pagina: 12 



Município de Capanema - PR 

não podendo haver diferenças entre eles, independente da distância e do custo para 
sua implantação. 

6.2.34. A empresa Contratada deve dispor de infraestrutura para aumentar, caso necessário, 
a largura de banda do  link  de acesso 6.  Internet.  

6.2.35. Os equipamentos de acesso deverão ser entregues, instalados e configurados. 
6.2.36. Os serviços de manutenção técnica, objeto deste edital, deverão ser prestados 24 

(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 365 dias por ano. 
6.2.37. Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade do serviço sempre que 

necessário, sem custos adicionais. 
6.2.38. A empresa vencedora deverá ter licença da ANATEL em nome próprio (matriz ou 

filial), modalidade SCM, para explorar os serviços solicitados. Sob nenhuma 
hipótese serão aceitas licenças em nome de terceiros ou consórcios, deverá também 
ter projeto de infraestrutura e locação dos postes junto a Copel. 

6.2.39. Na hipótese de caso fortuito ou força maior em que acarrete danos aos equipamentos 
disponibilizados pelo Contratado, especificamente, no equipamento conversor do 
sinal de fibra óptica e nos casos em que, comprovadamente, não seja de 
responsabilidade do Contratado os danos, caberá à Administração Pública Municipal 
realizar o pagamento do respectivo equipamento/conserto, através de indenização 
administrativa. 

6.2.40. Em observância ao disposto no subitem 6.2.39 caberá ao Contratado disponibilizar 
orçamento prévio especificando os danos que ocorreram nos equipamentos e os 
valores do equipamento a ser substituído ou do conserto a ser realizado. 

6.2.41. Em hipótese alguma, setá de responsabilidade do Contratante realizar o pagamento 
das manutenções corretivas/ordinárias realizadas pelo Contratado. Sendo assim, é de 
responsabilidade do Contratado as manutenções e reparos realizados para garantir a 
entrega do sinal de internet até o conversor de libra óptica. 

. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
'7.1. Condições Gerais: 

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na minuta 
padrão do contrato administrativo. 

7.1.2. A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

Papel na 
Contratação 

Nome Cargo Órgão de lotação 

Gestor da 
Contratação 

Pedro Augusto 
Santana 

Analista de 
TI 

Departamento de 
TI 

Fiscal Técnico 
Pedro Augusto 

Santana 
Analista de 

TI 
Departamento de 

TI 

Fiscal 
Administrativo 

Pedro Augusto 
Santana 

Analista de 
TI 

Departamento de 
TI 

7.1.3. Tendo em vista a natureza do objeto da contratação e as condições administrativas, 
indica-se um único servidor público efetivo para cumprir os papéis de gestão e 
fiscalização desta contratação. 
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7.2. Condições especificas: 

7.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme previsto no disposto neste item.  

IAP - ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com 
o disposto neste TR . 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou 
outros procedimentos de inspeção. 

Forma de 
acompanhamento 

t apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do 
prazo em relação i quantidade total atendida no período de referencia. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 

Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no 
TR com previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de 
encerramento para o período de referência. 

Observações Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 
0bs2: Os dias com expediente parcial no Órgão/entidade serão considerados 
como dias corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no 
pagamento e Sanções 

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 70% e < 80%; 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP <70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

7.2.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional A irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

a) não produzir os resultados acordados; 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 

7.2.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da execução do objeto da contratação. 
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8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. CondiçÕes gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo que não forem incompatíveis com as condições especificas 
previstas neste TR. 

8.2. CondiçÕes especificas: EMISSÃO DE RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO. 
8.2.1. Conforme disposto no subitem 5.2.2, caberá ao Contratado apresentar, 

mensalmente, para conferencia e aprovação pelo gestor da contratação, um 
relatório de produtos/serviços fornecidos/prestados. 
8.2.1.1. 0 relatório de produtos/serviços fornecidos/prestados (planilha) conterá, 

no mínimo: 
a) Identificação do serviço; 
b) Quantitativo de cada serviço; 
c) Identificação e localização dos pontos de acesso A internet 

disponibilizados no respectivo mês de faturamento; 
d) Identificação do agente público responsável pelo requerimento e 

recebimento de cada produto/serviço; 
e) Dados do Contratado; 
O Dados do contrato/ata; 
g) Valor unitário e total de todos os itens. 

8.2.1.2.0 relatório de fornecimento de serviços deverá ser encaminhado 
mensalmente pelo Contratado, ao Fiscal Administrativo da Contratação, via  
e-mail  ou WhatsApp oficial. 

8.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 dias úteis, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termo de recebimento, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
8.2.2.1. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da execução 
contratual a que se refere a parcela a ser paga. 

8.2.3. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.2.4. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 

8.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos A. contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.2.6. 0 recebimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando a execução do 
objeto da contratação estiver em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.2.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - ‘v% ‘‘ br Página: 15 



Município de Capanema - PR o  

contrato, em relação A fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

8.2.8. Quando a gestão e a fiscalização forem exercidas por um único servidor público de 
provimento efetivo, o termo de recebimento definitivo será atestado e confirmado 
pelo Secretário da pasta gerenciadora da contratação. 

8.2.9. Emitido o termo de recebimento definitivo pela comissão, o Fiscal da Contratação 
informará ao Contratado e A. SEFAZ. 

8.2.10. A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orientações da 
SEFAZ. 

8.2.11. 0 recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa pela sua 
perfeita execução. 

8.2.12. Qualquer dúvida referente ao relatório mensal a ser enviado pelo Contratado deverão 
ser prontamente dirimidas com o Fiscal Administrativo da Contratação e serão 
diligenciadas com brevidade para evitar atrasos no empenho, liquidação e 
pagamento. 

DO PAGAWN 
9.1. Condições gèiaisI 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Será pago mensalmente o valor efetivamente devido ao Contratado, pela quantidade 

de  links  fornecidos e proporcionalmente aos dias de efetivo funcionamento da 
internet em cada  link  disponibilizado. 

10. DA DECLARAÇÃO DF ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA '- 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento 

orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

 

JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1 A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando a contratação de 
empresas especializadas na prestação de serviços para implantação de rede 
multisserviços que proverá suporte a comunicação de dados e imagens dentro do 
perímetro rural do município de Capanema, fornecendo acesso à internet e 
interligando os prédios públicos. 

11.1.2 Atualmente, há uma grande demanda de serviços digitais de forma global. No Poder 
Público é crescente a necessidade de acesso à Rede Mundial de Computadores  
(Internet),  que é um serviço indispensável e essencial em qualquer município. 

11.1.3 0 Poder Público Municipal aos poucos está oferecendo, em suas unidades, internet 
aberta e gratuita para a população. Desta forma, se faz necessária a ampliação destes 
recursos para aprimorar a capacidade de comunicação delas. 

11.1.4 Ainda, cabe frisar que o aumento no número de  links  deve-se ao fato da formação de 
uma rede para o sistema de videomonitoramento, proporcionando maior segurança 
para o município, bem como ao crescente número de prédios públicos. 

11.  
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11.1.5 Desta forma, a prestação de serviço de fornecimento de  link  de rede de internet  
necessária para funcionamento dos órgãos da Administração Municipal. Sua 
finalidade é permitir a comunicação interna, bem como servir de canal de 
comunicação e prestação de serviços públicos aos munícipes, tornando-se  
dispensável maiores considerações acerca da necessidade de internet atualmente,  
pois sem ela a Administração Municipal não alcança o interesse público.  

1. 1.2. DO PREÇO 
11.2.1 Os valores máximos de cada item foram definidos através do menor  prey()  na 

pesquisa de preços realizada através do Sistema Banco de Preços, com valores 
predominantemente de fornecedores cadastrados no Banco de Fornecedores 
Municipal, e/ou de empresas prestadoras de serviços na região, além de preços  
atualmente praticados por esta Administração, cujo relatório e laudo da cotação 
encontram-se na fase interna do presente procedimento de contratação. 

11.2.2 Com isso, cumpre salientar que a cotação realizada tanto pelo Sistema Banco de 
Preços quanto pelos orçamentos recebidos pela Secretaria não seguiu uma ordem 
para empresas cotadas, sendo disparado e-mails  para todos os fornecedores 
conhecidos. Nesse passo, os preços máximos de cada item definido através do menor 
preço observaram os objetivos das contratações públicas, previsto no  art.  5°, inciso 1 
e parágrafo §1° da LCM 14/22. 

11.2.3 Nesse sentido, para os itens 1, 2 e 3 do lote 1,  foi utilizado o menor preço obtido no 
orçamento definitivo anexo a este Termo. Em contrapartida, para os itens 4 e 5 do  
lote I,  foi utilizado como parâmetro o preço atualmente praticado por esta 
Administração Pública Municipal, conforme indenização administrativa anexa a este 
Termo. Cumpre destacar, que o pagamento está sendo realizado para empresa:  Jones  
Cristian Goerk  Martini,  uma vez que o fornecimento de  link  de internet para os locais 
definidos nos itens 4 e 5  são em áreas rurais do Município de Capanema/PR, sendo 
prestados apenas pela empresa supramencionada, conforme se extrai de informações 
extraoficiais obtidas por técnicos e atuantes na  di-ea,  sendo disponibilizado para esta 
Administração  link  de internet via rádio com velocidade de  download  e  upload  de 
1 Omps. Com  isso, tendo em vista a busca por esta Administração Pública Municipal 
em realizar a contratação mais vantajosa e com vistas a garantir a entrega do objeto 
licitado, foi utilizado o preço atualmente praticado por esta Administração com a 
empresa que fornece o serviço. 

11.2.4 Ademais, para os itens 1 e 2 do lote 2,  foi utilizado o preço atualmente praticado 
por esta Administração Pública Municipal, já que consiste no mesmo evento ocorrido 
para os itens 4 e 5 do lote 1,  fornecidos e entregues por apenas uma empresa local 
do Município de Capanema/PR, justificando-se A vantagem para esta Administração 
dos valores máximos de cada item no mesmo sentido da justificativa do item 11.2.3, 
tendo em vista os preços praticados nos dias atuais. 

11.2.5 Cumpre esclarecer, que os preços coletados são praticados pelas empresas no 
mercado local do Município de Capanema/PR, condizentes com a realidade local, 
uma vez que os mesmos pianos e pacotes são vendidos para qualquer cidadão ou 
empresa, sem adição de valores e taxas. 

11.2.6 Ainda assim, conforme cotações de preços anexadas a este Termo de Referencia, 
fica demonstrado o esforço da Administração em alcançar preços justos para a 
estimativa dos valores máximos para a contratação. Inclusive, realizando pesquisas 
em sítios eletrônicos de domínio amplo, em busca da mais vantajosa contratação para 
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esta Administração Pública Municipal. Desse modo, para que produzam todos os 
efeitos legais esperados, foram observados os princípios previstos no  art.  4° da LCM 
14/22. Nessa seara, como condição de eficácia da contratação, encontra-se garantido 
a consecução dos objetivos de interesse público e coletivo. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
Não se aplica ao presente caso. 
11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
Não se aplica ao presente caso. 
11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
Não se aplica ao presente caso. 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da necessidade de 

contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de 
necessidade do quantitativo total contratado. Dessa forma, a existência de preços registrados 
implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar  (arts.  83, da Lei n° 14.133/2021 e 118, da LCM 14/2022). 

12.2. Desta forma, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. Justifica-se ainda a 
motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em razão de a demanda ser 
eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços 
demandados. 

12.3. Outro ponto que merece destaque 6 o emprego de recursos financeiros somente para o 
atendimento imediato da deManda. 

12.4. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de preços e/ou regulamento 
próprio. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
13.1. 0 prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
13.1.1. Caso o preço seja vantajoso para o Contratante, o Contratado não poderá recusar a 

prorrogação da contratação, sendo vedada a interrupção da execução do objeto da 
contratação até eventual nova licitação a ser promovida pelo Contratante. 

13.1.2. Na hipótese de o Contratado não possuir interesse na prorrogação contratual, este 
deverá comunicar ao Contratante, no prazo mínimo de 90 (noventa) dias antes do 
termo final do contrato/ata. 

13.2. A ata de registro de  preps  poderá ser convertida em contrato, nos termos do  art.  119 
da LCM 14/22 e regulamento. 

13.3. Convertida a ata em contrato, a vigência do contrato respeitará o regime dos contratos 
administrativos. 

13.4. 0 contrato decorrente deste processo de contratação, por tratar de objeto com natureza de 
fornecimento continuo, poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência  
máxima decenal,  desde que a Secretaria interessada ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o(s) 
contratado(s) ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
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13.5. A Secretaria interessada deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, a 
existência de créditos orçamentários vinculados A. contratação e a vantagem em sua 
manutenção. 

13.6.  Sell  possível extinguir o contrato, sem ônus, quando o contrato não oferecer vantagem ao 
Município. 
13.6.1. A extinção mencionada no subitem 13.6 ocorrerá apenas na próxima data de 

aniversário do contrato e somente poderá ser efetivada pela Administração até dois 
meses antes da referida data. 

13.6.2. Para evitar a extinção do contrato, na hipótese em que a Administração entender que 
a contratação não mais lhe oferece vantagem, poderá ser aberta negociação com o 
contratado, objetivando a sua adequação e o restabelecimento da vantajosidade da 
contratação. 

13.7. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 
execução do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente o que for efetivamente 
consumido. 

13.8. Com  relação as alterações contratuais, aplicam-se as disposições gerais previstas no Edital, 
na minuta da Ata de Registro de Preços e na minuta do Contrato Administrativo. 

 

INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL 
14.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

14.1.1. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
14.1.1.1. Declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, de 

que dispõe de ferramental e instrumental técnico compatível e adequado 
para a realização dos serviços. 

14.1.1.2. Registro/inscrição/autorização/licença da empresa licitante, em nome 
próprio (matriz ou filial), junto à Agência Nacional de Telecomunicações 
— ANATEL, para prestação de SCM (Serviço de Comunicação Multimidia) 
compatível com o objeto desta licitação. 

14.1.1.4. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante 
apresentação de um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público,  em nome do licitante (matriz ou filial), relativos A. execução dos 
serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação, a saber: 
a) Serviços de acesso A internet, por fibra óptica, no perímetro rural.  

14.  

 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA (CNPJ: 

75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, 
Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e a do 
Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do 
edital/Termo de Referência.  

15.3. As Informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o presente 
processo de contratação devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Contratações 
Públicas, por meio dos e-mails: smcp@capanema.pr.gov.br e 
licitacao@capanema.pr. gov.br. 

15.4. Mecanismos formais de comunicação. 
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15.4.1.  Sao  definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 

Contratado, os seguintes: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunião; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
c) E-mails;  
f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o 

responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

Caminho do Colono, ao dia 6 de maio de 2024. 

Gilmar Gobato 
Secretário Municipal de Administração 

Felipe Carvalho  Romero.  
Secretário Municipal de Logística e Contratações  

Jonas Welter  
Secretário  Municipal de  Saúde  

Alcione Roberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Gabriel Julio Alexandre Sehningel 

Analista de Contratações 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em  

Pedro Augusto Santana 
Departamento de Tecnologia da Informação 

Fiscal da Contratação 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 

06 dia(s) do mês de maio de 2024 de 2024 
ROSELIA KRIGER 

Murado draitalmente  pot  ROSEUA KRIGER BECKER 
PAGANI.63725824968 
No. CeBR, 041CP4Itraall. OU4Secretana da Receita 

BECKER Federal do  Braid- REEL  OU4RFB e-CPF A3. OUnVAUD. 
OU•AR SENMA DIGITAL. OU•Pretencial. OU- 
196B300115, Ct4eROSELLA KRIGER BECKER 

PAGANI:6322582496',Var5""' —a odor  dads  doctrnento La...00. 
8 Data: 2024 05 06 15'2516-03OG 

Roselia Kriger EfeelfdriVgdfff° 
Pregoeira/Chefe do Departamento de Contratações Públicas do 

Município de Capanema 

• ' • 
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Modo de Disputa 

Aberto 

06/05/2024, 15:36 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicação-Divulgação 

O 337i 
Licitação 

Qisponibilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicagão- 
!Dedido de Cotação Eletrônica . Divulgação -  - 
FX/P ntele  

^ 

  

 

06/05/2024 15:36:15 

 

   

Est
O 

e Evento Evento de Retificação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras  
(www.govbricompras) na data de 07/05/2024. 

• 

Resumo do Evento do Retificação 

; Órgão 

I 197918 - PREFEITURA DE CAPANEMA 

Modalidade de Licitação N° da Licitação 

Pregão 90022/2024 Registro de Preço  (SRI Eletrônico 

N° da IRP 

00013/2024i 

Lei 

!Lei n° 14.133/2021  

Critério de Julgamento 

I  Menor Preço/Maior Desconto  

   

Tipo de Objeto 

Serviços Comuns  

Id  contratação PNCP 

75972760000160-1-000052/2024 

Compra Nacional 

[Sim  1 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM adoção do 
isistema de registro de preços. 

Motivo do Evento de Retificação 

IO TERMO --- DE REFERENCIA ------- FOI REPUBLICADO DISPONIVEL 
, https://www.capanema.pr.gov.briattachments/article/14770/RETIFICADO%20TERMO%20DE%20  

Característica Forma de Realização 

Gerenciada/Autorizada ME/SOD 

1Não - • 

UASG Responsável 

H  1987487- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Data da Divulgação do Evento de Retificação Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

07/05/2024 A partir de 06/05/2024] às 08:0011 Em t20/05/2024 J às ;08:30  

Disponibilizar para Divulgação  

Evento de Retificação 

  

  

  

1  1°I•fa°21smorso 

- ".. 

httos://www2.comorasnet.dov.br/siasanet-dc/secure/disoonibilizarAvisoEventoDivulaacaoLicitacao.do?method=disponibilizarDivuloacao 1/1 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. I[DENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Órgão gestor: Secretaria Municipal de Administração -  SECAD; 
1.1.2. Órgãos participantes: Todas as demais Secretarias Municipais. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1. Gilmar Gobato. 
1.2.2.  Jonas Welter.  
1.2.3. Alcione Roberto Closs. 
1.2.4. Felipe Carvalho  Romero.  
1.2.5. Pedro Augusto Gluszewicz Santana. 
1.2.6. Gabriel Julio Alexandre Schuingel. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma Eletrônica. 

RESUMO DO OBJETO 
3.1. 

3.2. 

3.3. 

DE 

CONTRATAÇÃO 
LOCALIZADOS 

Resumo 

DE SERVIÇO DE ACESSO A.  INTERNET  PARA 
NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS. 

dos lotes: 

ESPAÇOS 
DO SISTEMA 

E DA 

LOTE 1 -  INTERNET  - ZONA RURAL 

LOTE  2- LINK LAN-TO-LAN -  ZONA  RURAL 

JUSTIFICATIVAS 
PARTICIPAÇÃO 

DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

3.3.1. A divisão por lotes possibilita uma-  logística mais efetiva, o que impede que os 
serviços contemplados nos itens sejam prestados separadamente (por fornecedores 
variados) e em momentos distintos, o que traria prejuízo As demandas rotineiras dos 
árgaos participantes. 

3.3.2. Justifica-se ainda o agrupamento dos diversos itens em lotes por existir 
compatibilidade entre si e serem de naturezas semelhantes, observando-se, inclusive, 
as regras de inserção mercadológica dos itens, de modo a manter a competitividade 
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necessária A disputa, ampliando-se a participação e a competitividade no curso do 

certame, que é estimulada pela legislação de regência  (arts.  4°, LCM 14/2022 e 5°, 

Lei Federal n° 14.133/2021). 

3.3.3. Em reforço, como foram inseridos determinados itens em lotes nomeados conforme 

suas naturezas, mostra-se adequada e vantajosa a entrega destes pelo mesmo 

Contratado, o que facilita o controle e a gestão contratual por parte da Administração, 

evitando transtornos durante a execução contratual. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO   

Item 

Código 
do 

produto/ 
serviço . , 

LOTE 1:  INTERNET  - 

Nome do produto/serviço 

%.  

ZONA 

yuan- 
tidade 

RURAL 

Uni- 
dade 

Prego  
máximo 
un itário 
mensal 
(R$) 

Prep  
máximo 

total 
mensal 
(R$) 

Preço 
máximo 

total anual 

(") 

68315 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 50MBPS E  
UPLOAD DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

10  UN  129,90 1.299,00 15.588,00 1 

2 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 50MBPS E  
UPLOAD DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PA RA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

20  UN  2.598,00 31.176,00 68316 129,90 

3 68317 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MiNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE 

12 MÊS 109,90 109,90 1.318,80 
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DOWNLOAD DE 50MBPS E  
UPLOAD DE 50M  BPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

4 68318 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

---- 

2.198,0 0 20  UN  

---- 

109,90 26.376,00 

5 68319 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RÁDIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

4  UN  109,90 439,60 5.275,20 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

.  LOT  2:  LINK LAN  -"I O-LAN  - LONA 

ANUAL 

Quan- 
tul ¡de 

' 
de 

links  

RURAL 

DO 

. .. 

I ai-  
dade 

LOTE 1: 

Pt eço 
mtlximo 
unUario 
mensal 
(R$) 

Preço 
máximo 

total 
mensal 
(RS) 

RS 79.734,00 

Prego 
maxim()  

total anual 
(RS)  

Item 

C'ódigo 
do 

produto/ 
serviço  

Nome do produtotserviço 

I 68320 

LINK LAN-TO-LAN  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 20MBPS E  
UPLOAD DE 20MBPS COM 

14  UN  109,90 1.538,60 18.163.20 
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GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

2 68321 

LINK LAN-TO-LAN  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MiNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

36  UN  109,90 3.956,40 47.476,80 

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL DO LOTE 2: R$ 65.940,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R$ 145.674,00 

4.1. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 
4.1.1. 0 serviço de acesso a internet deverá prover o transporte de dados, voz (telefonia) e  

video  (captura e transporte) através de um único meio físico, que deverá ser 
fornecido pelo Contratado em cada um dos endereços/pontos determinados pelo 
Contratante. 

4.1.2. Cada ponto de acesso A internet deverá conter um conversor no padrão  Ethernet  
1000mbps, devendo o contratado fornecê-los, sem custos adicionais ao Contratante. 
4.1.2.1. Os materiais e equipamentos necessários ao acesso A internet, a partir do 

conversor, serão de responsabilidade do Contratante. 
4.1.3. Os equipamentos e as demais ferramentas disponibilizadas pelo licitante para a 

prestação dos serviços estarão sujeitos a aprovação por parte do Contratante, por 
meio de equipe técnica a ser designada pela Administração, que realizará inspeções  
in  loco para verificar se as exigências e as necessidades da Administração Municipal 
estão sendo atendidas. 
4.1.3.1. Em caso de não atendimento, a empresa licitante será notificada para 

realizar as adequações no prazo a ser concedido pela fiscalização, de forma 
a não comprometer a continuidade dos serviços públicos. 

4.1.3.2. Após nova inspeção, caso seja constatado que os problemas persistem, será 
instaurado processo administrativo para aplicação de sanção 
administrativa, sem prejuízo de rescisão contratual. 
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4.2. DA INTERLIGAÇÃO DOS PONTOS DE TRANSPORTE  LAN-TO-LAN  PARA 0 
SERVIÇO DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
4.2.1. 0 serviço deverá ser disponibilizado até o ponto concentrador e em cada um dos 

pontos remotos deverá ser entregue um equipamento com uma porta elétrica  Gigabit 
Ethernet.  

4.2.2. As conexões de rede entre as unidades remotas e os pontos concentradores deverão 
atender os seguintes requisitos: 
a) Suportar velocidades maior ou igual a 90% da velocidade nominal; 
b) Possuir latência média menor ou igual a 30  ms  (pacote de 2048  bits);  
c) Permitir perda de pacotes menor a 1%; 
d) A rede deverá ser logicamente independente e isolada de qualquer outra rede, 

utilizando para esse fim técnicas de formação de redes privadas virtuais; 

4.3. DO ACESSO isk  INTERNET  (ZONA RURAL) 
4.3.1. 0 contratado deverá garantir a permanência dos serviços de  link  de internet até os 

conversores de fibra óptica e de comunicação via rádio, instalados nas unidades do 
Contratante, de forma ininterrupta. 

4.4. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO DOS PONTOS EXTERNOS 
4.4.1. Os serviços deverão: 

a) Disponibilizar comunicação para os pontos conforme as velocidades solicitadas 
no item contratado. 

b) Disponibilizar em cada ponto do Contratante, pelo menos 01 (uma) porta  
Ethernet  padrão  IEEE  802.3 com conector RJ-45, no concentrador da rede local 
especifica de cada ponto com as velocidades contratadas. 

c) Os acessos deverão ser exclusivos para uso da solução aplicada do Contratante, 
com segurança e privacidade dos dados. 

4.5. ESPECIFICAÇÕES DE CADA LOTE: 

LOTE 1 

Item 1:  Links  de interne por fibra óptica mensais para espaços públicos fixos, nos seguinte locais: 

a) Escola Adão José  Scherer  (Distrito Cristo Rei); 

b) Escola Afonso Arinos (Distrito São Luiz); 

C) Escola Benjamin  Constant  (Distrito Pinheiro); 

c) Escola Campos Sales (Distrito Alto  Faraday);  

e) UBS Alto  Faraday;  

f) UBS Cristo Rei; 

g) UBS Duas Barras; 

h) UBS Pinheiro; 

i) UBS Santa Clara; 
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j) UBS São Luiz. 

Item 2:  Links  de interne por fibra óptica mensais para espaços públicos fixos (locais indefinidos) 

Item 3:  Link  de internet por fibra óptica mensal para espaço público fixo, no seguinte local: 

a) Secretaria de Viação e Obras (Parque de Máquinas). 

Item 4:  Links  de interne por rádio mensais para espaços públicos fixos (locais indefinidos) 

Item 5:  Links  de internet por rádio mensais para espaços públicos fixos, nos seguinte locais: 

a) Aduana Brasil e Argentina; 

b) UBS Marechal  Lou;  

c) UBS Santa Ana; 

d) UBS Tigrinho. 

Item 1:  Links  de interne.  LAN-TO-LAN  por fibra óptica mensais para as  Cameras  monitoradas pela Policia Militar. 

Item 2:  Links  de internet  LAN-TO-LAN  por rádio mensais para as Câmeras monitoradas pela Policia Militar. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições de execução dos itens 1, 3 e 5 do Lote 1: 

5.1.1. 0 Contratado deverá prestar serviços com fornecimento dos materiais necessários 
em até 15 (quinze) dias corridos, após a assinatura do contrato/ata, devendo, ao 
final do referido prazo, todos os acessos à internet, nos espaços identificados, 
estarem em perfeito funcionamento. 

5.1.1.1. Caso haja serviço de acesso à interne em funcionamento em algum espaço 
público definido acima, prestado gratuitamente por alguma empresa, 
poderá ser desnecessária a instalação e a disponibilização de  link  de acesso 

internet pela empresa vencedora da presente licitação nesse(s) espaço(s), 
de acordo  corn  o Contratante. 

5.1.2. Após a instalação inicial conforme indicada no subitem 5.1.1, a empresa Contratada 
deverá prestar os serviços mensalmente, ininterruptamente.  

5.1.3. A velocidade da internet, estabelecida inicialmente, poderá ser alterada conforme a 
necessidade, podendo o Contratante requerer aumentos de velocidades. 
5.1.3.1. Caso haja necessidade de aumentos de velocidades da internet  sera  

garantido o direito ao reequilibrio econômico-financeiro do contrato, a ser 

avaliado em procedimento próprio. 
5.1.4. 0 Contratante poderá, a qualquer momento, durante a vigência do contrato, requerer 

novas instalações, cancelar circuitos e solicitar mudanças de endereço de qualquer 
um dos pontos remotos, sem qualquer outro custo adicional à mensalidade paga pelo 
serviço. 
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5.1.5. Nos pontos remotos, quando houver possibilidade, poderão ser utilizados  Racks  e 
Nobreaks do Contratante que estejam disponíveis nestas unidades para instalação do 
roteador e demais equipamentos. 

5.2. CondiçÕes gerais de execução dos itens 2 e 4 do Lote 1 e dos itens 1 e 2 do Lote 2: 
5.2.1. 0 Contratado deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados em até 15 

(quinze) dias corridos após o recebimento de requerimento formal do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, o qual  sell  elaborado após a efetivação do 
contrato em caráter imediato. 
5.2.1.1. Diante de situação excepcional ou diante da impossibilidade Mica 

mercadológica, os prazos indicados neste tópico de condições gerais de 
execução da contratação poderão ser reduzidos ou ampliados, 
respectivamente, conforme constar no requerimento a que se refere o 
subitem seguinte. 

5.2.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, preferencialmente, 
em formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde  sera()  entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos serviços, 

quando for o caso; 
1) Justificativa da quantidade requisitada; 
g) Justificativa da necessidade do objeto, identificando, especificamente, em qual 

serviço/atividade/local será utilizado/destinado o objeto; 
h) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 
5.2.2.1. 0 requerimento, em regra, somente poderá ser enviado ao Contratado 

posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente, constituindo responsabilidade do Fiscal 
Administrativo da Contratação, da respectiva Secretaria Contratante, a 
realização das diligências necessárias. 

5.2.2.2. Diante da urgência ou da dinâmica acordada entre as partes, o requerimento 
indicado no subitem 5.2.2 poderá ser encaminhado diretamente para o 
Contratado, sem a respectiva nota de empenho. 

5.2.3. 0 requerimento indicado no subitem 5.2.2.  sett  encaminhado ao Contratado por  e-
mail  ou por WhatsApp. 

5.2.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no 
subitem 5.2.2. 
5.2.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.2.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.2.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pelo Contratado sem o prévio 

recebimento do requerimento indicado neste item, configura a concorrência da  
empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando 
a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos,  
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sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades 
previstas na Lei 12.846/2013.  

5.2.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento da 
Secretaria contratante, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de 
forma digital. 

5.2.8. Os requerimentos emitidos pela(s) Secretaria(s), após o recebimento definitivo., 
deverão ser armazenados em arquivo próprio da Secretaria contratante e/ou nos  
arquivos contábeis da SEFAZ, preferencialmente de forma digital, permitindo a 
fiscalização de órgãos internos e externos.  

5.3. Condições especificas para a execução dos itens 2 e 4 do Lote 1  (Links  de internet mensais 
para espaços públicos fixos - locais indefinidos): 
5.3.1. Os  links  locais indefinidos serão solicitados formalmente pelo Fiscal da 

Contratação e/ou pelo Secretário do árgão demandante sempre que surgirem 
demandas em novos locais/edifícios públicos não previstos ou inexistentes no ato da 
formalização da contratação. 

5.3.2. 0 Contratado deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados em até 15 
(quinze) dias corridos após o recebimento de requerimento formal do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta. 

5.3.3. 0 Contratado deverá disponibilizar o  link  de internet no local informado pelo Fiscal 
da Contratação, que garanta a perfeita conexão do sinal de internet disponibilizado. 
Com  base nisso, será de responsabilidade do contratado todo o custo de 
instalação/serviço realizado para garantir a boa conexão do  link  de internet. 

5.3.4. 0 contratado deverá, ainda, observar As condições estabelecidas no subitem 5.2 deste 
Termo, bem como As obrigações gerais e especificas estipuladas no item 6 deste 
Termo. 

5.4. Condições específicas de execução dos itens 1 e 2 do Lote 2: 
5.4.1. 0 cronograma para implantação do serviço de monitoramento será organizado com 

o responsável da Policia Militar que definirá os locais de instalação. Desse modo, 
somente após a definição dos locais de instalação das câmeras será solicitado pelo 
Fiscal da Contratação a instalação do  link  lan-to-lan, observando os prazos e 
condições estabelecidos neste Termo. 

5.4.2. 0 Contratado deverá disponibilizar o  link  lan-to-lan, especificado no lote 2 deste 
Termo, que garanta a perfeita conexão entre as  cameras  e o prédio da Policia Militar 
disponibilizado pelo contratado. Com  base nisso, será de responsabilidade do 
contratado todo o custo de instalação/serviço realizado para garantir a boa conexão 
das  cameras.  Assim sendo, caberá ao Contratado realizar a instalação do  link  lan-to-
Ian até o conversor de fibra óptica no local indicado pelo Fiscal da Contratação. 

5.5. DA CENTRAL DE ATENDIMENTO: 
5.5.1. 0 Contratado deverá manter a Central de Atendimento para registro, 

acompanhamento, resolução de problemas e esclarecimentos de dúvidas. 
5.5.2. 0 serviço da Central de Atendimento deverá estar plenamente disponível no regime 

24x7 durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da semana. 
5.5.3. 0 Contratante poderá, ainda, abrir ocorrências de serviço diretamente com o 

consultor responsável, a ser designado pela Contratada. 
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5.5.4. 0 acesso A Central deverá ocorrer, no mínimo, por ligação telefônica gratuita, portal 
de atendimento ao cliente, correio eletrônico ou WhatsApp. 

5.5.5. Os técnicos da Central de Atendimento do Contratado deverão conhecer as 
características dos serviços de comunicação disponibilizados ao Contratante, 
estando aptos a dar as informações básicas sobre seu funcionamento. 

5.5.6. As ocorrências de serviço serão encerradas somente após o aceite pelo Contratante. 
5.5.7. No momento do encerramento da ocorrência de serviço, o Contratado deverá 

contatar o Contratante para que este possa se certificar do retorno do serviço e dar o 
aceite. 

5.5.8. A contratada deverá designar e manter um preposto ou consultor responsável para 
atendimento das questões relacionadas ao serviço fornecido. 

5.5.9. Interrupções programadas, para manutenções preventivas, deverão ser negociadas 
com o CONTRATANTE com antecedência  minima  de 5 (cinco) dias ateis. 

5.5.10. Quando o contratante não for informado sobre a interrupção de manutenção 
programada realizada pelo contratado,  sell  considerada como "indisponibilidade", 
podendo o contratado sofrer penalidades administrativas. 

5.6. DOS CHAMADOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
5.6.1. Os atendimentos a chamados de manutenção corretiva deverão adotar um roteiro 

básico, descrito a seguir, que poderá ser ajustado pelo contratante durante a vigência 
do contrato, mediante aviso ao contratado, com antecedência de 30 (trinta) dias. 

5.6.2. Da Abertura do Chamado Técnico: 
a) Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados pelos Centros de 

Atendimento mediante chamado efetuado pelo contratante, a setor 
especificamente designado e capacitado do contratado, que para efeitos do 
presente será designado  Service Desk  do contratado (SDC); 

b) Os chamados serão centralizados no SDC: 
c) 0 contratante poderá realizar a abertura do chamado através de ligação 

telefônica, acesso à portal de atendimento da contratada, através de  e-mail,  por 
meio de WhatsApp ou por ferramenta própria de gestão de incidentes que seja 
capaz de gerar notificação automática ao SDC do contratado; 

d) O SDC deverá registrar e confirmar a abertura do chamado, efetuado pelo 
contratante; 

e) Na abertura do chamado o Contratante informará os detalhes do 
problema/defeito presente no serviço. 

5.6.3. Do Encerramento do Chamado Técnico: 
a) 0 Contratante fiscalizará o andamento e o encerramento do chamado, podendo 

efetuar consultas, cobrar posição, solicitar urgência, definir prioridade,  etc.,  
através de contato telefônico, correio eletrônico, WhatsApp ou através das 
ferramentas de notificação interna do sistema de Gestão de Chamados; 

b) Após o atendimento de cada chamado o Contratado deverá enviar um relatório 
contendo a descrição do chamado, data e hora de abertura e de fechamento e os 
detalhes das ações realizadas para recuperação do serviço; 

c) Se houver atendimento do Contratado nas dependências do Contratante 
(Datacenter) para reparo de equipamentos de transmissão de dados,  switches,  
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roteadores,  etc;  o Contratado deverá preencher um Relatório de Atendimento 
Técnico,  RAT.;  

d) No  RAT  deverá constar o nome do técnico e do usuário de forma legível, bem 
como suas assinaturas; 

e) 0 modelo da  RAT  contendo as informações mínimas deverá ser apresentado ao 
Contratado após a assinatura do contrato/ata; 

I) A SDC do Contratado registrará no sistema de Gestão de Chamados, ou por 
meio eletrônico (WhatsApp/e-mail), a solução do problema; 

g) 0 chamado será encerrado somente após a solução definitiva do defeito. Caso 
a solução seja temporária, o SDC deverá comunicar a situação ao Contratante e 
informar previsão para solução definitiva. Nesta situação o chamado não será 
encerrado. 

5.6.4. Da Contagem do Prazo de Atendimento do Chamado Técnico: 
a) 0 prazo máximo de atendimento deverá seguir rigorosamente as definições 

descritas no item 4 deste 'TR; 
b) O inicio da contagem do prazo de atendimento será computado da data e horário 

do encaminhamento do incidente pelo Contratante; 
c) Para efeitos de atendimento ao SLA de reparo e recuperação do serviço, será 

considerado o período de inicio (Abertura do Chamado Técnico) e o prazo final 
da solução (Encerramento do Chamado Técnico); 

d) Para efeitos de desconto por interrupção do serviço, Glosa de Valores,  sell  
considerado o período completo da inoperância, do inicio da indisponibilidade 
até o retorno total do serviço; 

e) Para efeito de caracterização do encerramento de chamados, será considerada a 
data e hora da comunicação, realizada junto ao sistema/aplicativo/e-mail, com 
a informação da solução e também, se for o caso de atendimento em loco, a 
inserção do Relatório de Atendimento Técnico -  RAT,  devidamente assinado 
pelo técnico e usuário local do atendimento, constando a solução definitiva, bem 
como o que foi executado para tal solução; 

I) Caso a solução seja temporária, o Contratado deverá registrar a situação e 
informar a previsão para solução definitiva. Neste caso, o prazo não será 
interrompido e o apontamento da sanção administrativa levará em conta o 
impacto nos serviços do usuário. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Obrigações gerais: ._ 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais estabelecidas na minuta padrão do contrato 
administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. Fornecer mão de obra qualificada, materiais e instalação de todos os equipamentos 

inerentes ao objeto deste ajuste, bem como os meios ferramentais, instrumentais, de 
transporte e supervisão de todos os serviços a serem executados, seguindo as 
especificações previstas neste termo de referência. 
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6.2.2. Disponibilizar o serviço, de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato. 

6.2.3. Comunicar o Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a execução do serviço. 

6.2.4. Adequar, por determinação do Município, imediatamente, qualquer serviço que não 
esteja sendo executado de acordo ou que não atenda a finalidade que dele 
naturalmente se espera, até o prazo máximo de 3 (três) dias corridos. 

6.2.5. Oferecer a migração, sem  Onus,  para novas tecnologias de funcionamento que 
venham a ser disponibilizadas pela durante a vigência deste contrato. 

6.2.6. Caso não seja possível efetuar as adequações corretivas, ou caso a empresa se recuse 
a realizar tais adequações, e do ato resulte dano ao Município, garantida ampla defesa 
e o contraditório, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato. 

6.2.7. Fornecer em regime de comodato não oneroso, conversores, roteadores e acessórios 
necessários ao estabelecimento do serviço. 

6.2.8. Instalar novos pontos de  link  de internet banda larga por meio de conexão via fibra 
óptica ou rádio, e  link  de interconexão conforme necessidade, através da 
formalização de termo aditivo contratual, salvo quando comprovada inviabilidade 
técnica. 

6.2.9. Zelar pela perfeita execução e funcionamento dos serviços contratados. 
6.2.10. Assumir a responsabilidade pela qualidade dos serviços, bem como por quaisquer 

danos decorrentes da execução deste, causados ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não reduzindo ou 
excluindo tal responsabilidade face à fiscalização ou acompanhamento da 
Administração, ocorrendo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas 
decorrentes. 

6.2.11. Facilitar e sujeitar-se a todas as atividades de fiscalização que serão realizadas pelos 
servidores designados do Contratante, fornecendo todas as informações que forem 
necessárias. 

6.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito 
federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento 
de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL. 

6.2.13. Disponibilizar central de serviços para abertura de chamados, todos os dias da 
semana, 24 horas por dia, visando a solução de  problems  relacionados A utilização 
do serviço de conexão à  Internet  e/ou interligação, através de ligação gratuita ou a 
custo de chamada local e serviço de mensagens via WhatsApp. 

6.2.14. Disponibilizar pessoal devidamente treinado para o atendimento dos chamados 
técnicos, quando a solicitação dos serviços. 

6.2.15. Efetuar atendimento e a resolução do chamado técnico no tempo determinado no 
item contratado, a contar da solicitação. 

6.2.16. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 
e qualquer assunto de interesse do Contratante, ou de terceiros de que tomar 
conhecimento, em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus 
empregados nesse sentido. 

6.2.17. Não subcontratar o objeto, no seu todo, sob qualquer hipótese. Em caso de 
subcontratação parcial, somente com a aquiescência prévia e expressa do Município. 
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6.2.18. Acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 
corretivas por parte do Contratado. 

6.2.19. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratante. 
6.2.20. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

nadimpletnento. 
6.2.21. Comunicar prontamente a qualquer anormalidade, podendo, caso não esteja de 

acordo com as especificações e condições estabelecidas. 
6.2.22. A não poderá sob hipótese alguma implementar nenhum tipo de filtro de pacotes 

e/ou cache transparente que possam incidir sobre o tráfego originado ou destinado 
ao Contratante. 

6.2.23. 0 Contratado deve fornecer toda instalação de acesso externo da rede, incluindo 
cabos, tubulações, conexões, fixações nos pontos remotos do Contratante e não 
deverá gerar qualquer ônus adicional, devendo estar todos os custos contemplados 
na proposta. 

6.2.24. Os equipamentos necessários ao funcionamento dos pontos remotos deverão adequar 
tensão e as condições ambientais existentes nos locais de instalação. 

6.2.25. Proteções adicionais, climatizaçao e outras situações que o Contratado julgar 
necessário para perfeita operação e integridade dos seus equipamentos, deverão ser 
providenciados sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 

6.2.26. 0 Contratado deve realizar a instalação e configuração de todos os recursos de sua 
propriedade, necessários à realização dos serviços (tais como  racks,  modens, 
roteadores,  switch,  conversores,  etc.),  observando o horário de expediente e 
restrições de acesso aos respectivos locais. Caso seja necessário, deve-se obter 
autorização previa da administração para acessar os locais nos horários estipulados, 
informando nome e RG do(s) funcionário(s)autorizado(s) na solicitação. 

6.2.27. Todos os equipamentos deverão ser disponibilizados em comodato, com garantia 
total sob responsabilidade do Contratado, ficando o Contratante apenas com a 
obrigação da guarda e conservação dos mesmos. 

6.2.28. A infraestrutura da rede de comunicação também deve possuir recursos para garantia 
de desempenho e privacidade, alem de permitir a utilização de endereçamento IP 
privativo do Contratante. 

6.2.29. As providencias necessárias à liberação, licenciamento e legalização do serviço 
perante os órgãos municipais, estaduais, federais ou concessionárias, se for o caso, é 
de responsabilidade do Contratado. 

6.2.30. 0 serviço de acesso A. internet deverá ser prestado pelo Contratado. A disponibilidade 
deve ser medida mensalmente e atender pelo menos o mínimo solicitado — conforme 
o item 

6.2.31. A rede interna (local) em cada unidade (ponto remoto) é de responsabilidade do 
Ceint tátante. 

6.2.32. 0 Contratante indicará o local especifico em que cada um dos pontos da rede deverá 
ser entregue. 

6.2.33. A proposta deverá contemplar apenas o valor de mensalidade, sendo que todos os 
custos deverão estar diluídos nessa mensalidade, devendo os valores serem 
uniformes para todos os pontos (na mesma faixa de velocidade) dentro de cada lote, 
não podendo haver diferenças entre eles, independente da distância e do custo para 
sua implantação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85.760-000 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 — Fone: (46) 3552-1321 -  e-mail:  Página.  I I 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

6.2.34. A empresa Contratada deve dispor de infraestrutura para aumentar, caso necessário, 
a largura de banda do  link  de acesso à  Internet.  

6.2.35. Os equipamentos de acesso deverão ser entregues, instalados e configurados. 
6.2.36. Os serviços de manutenção técnica, objeto deste edital, deverão ser prestados 24 

(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 365 dias por ano. 
6.2.37. Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade do serviço sempre que 

necessário, sem custos adicionais. 
6.2.38. A empresa vencedora deverá ter licença da ANATEL em nome próprio (matriz ou 

filial), modalidade SCM, para explorar os serviços solicitados. Sob nenhuma 
hipótese serão aceitas licenças em nome de terceiros ou consórcios, deverá também 
ter projeto de infraestrutura e locação dos postes junto a Copel. 

6.2.39. Na hipótese de caso fortuito ou força maior em que acarrete danos aos equipamentos 
disponibilizados pelo Contratado, especificamente, no equipamento conversor do 
sinal de fibra óptica e nos casos em que, comprovadamente, não seja de 
responsabilidade do Contratado os danos, caberá à Administração Pública Municipal 
realizar o pagamento do respectivo equipamento/conserto, através de indenização 
administrativa. 

6.2.40. Em observância ao disposto no subitem 6.2.39 caberá ao Contratado disponibilizar 
orçamento prévio especificando os danos que ocorreram nos equipamentos e os 
valores do equipamento a ser substituído ou do conserto a ser realizado. 

6.2.41. Em hipótese alguma,  sera  de responsabilidade do Contratante realizar o pagamento 
das manutenções corretivas/ordinárias realizadas pelo Contratado. Sendo assim, é de 
responsabilidade do Contratado as manutenções e reparos realizados para garantir a 
entrega do sinal de internet até o conversor de fibra óptica. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
'7.1. Condições Gerais: 

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na minuta 
padrão do contrato administrativo. 

7.1.2. A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

Papel na 
Contratação 

Nome Cargo Órgão de lotação 

Gestor da 
Contratação 

Pedro Augusto 
Santana 

Analista de 
TI 

Departamento de 
TI 

Fiscal Técnico 
Pedro Augusto 

Santana 
Analista de 

TI 
Departamento de 

TI 
Fiscal 

Administrativo 
Pedro Augusto 

Santana 
Analista de 

TI 
Departamento de 

TI 

7.1.3. Tendo em vista a natureza do objeto da contratação e as condições administrativas, 
indica-se um único servidor público efetivo para cumprir os papéis de gestão e 
fiscalização desta contratação. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme previsto no disposto neste item.  
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IAP - ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o 
disposto neste IR. 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou 
outros procedimentos de inspeção. 

Forma de 
acompanhamento 

t apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do 
prazo em relação A quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IAP = 100 * (EQtap / LQtr) 

Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no 
TR com previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento 
para o período de referência. 

Observações Obs 1: Serão utilizados dias corridos na medição. 
0bs2: Os dias com expediente parcial no árgão/entidade serão considerados 
como dias corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste 
pagamento e Sanções 

no IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 80% e <90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP <70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

7.2.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional A irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar  corn  a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 
7.2.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da execução do objeto da contratação. 

8.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. CondiçÕes gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo que não forem incompatíveis com as condições especificas 
previstas neste TR. 
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8.2. Condições especificas: EMISSÃO DE RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO. 
8.2.1. Conforme disposto no subitem 5.2.2, caberá ao Contratado apresentar, 

mensalmente, para conferência e aprovação pelo gestor da contratação, um 
relatório de produtos/serviços fornecidos/prestados. 
8.2.1.1. 0 relatório de produtos/serviços fornecidos/prestados (planilha) conterá, 

no mínimo: 
a) Identificação do serviço; 
b) Quantitativo de cada serviço; 
c) Identificação e localização dos pontos de acesso à intemet 

disponibilizados no respectivo mês de faturamento; 
d) Identificação do agente público responsável pelo requerimento e 

recebimento de cada produto/serviço; 
e) Dados do Contratado; 
f) Dados do contrato/ata; 
g) Valor unitário e total de todos os itens. 

8.2.1.2. 0 relatório de fornecimento de serviços deverá ser encaminhado 
mensalmente pelo Contratado, ao Fiscal Administrativo da Contratação, via  
e-mail  ou WhatsApp oficial. 

8.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 dias úteis, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termo de recebimento, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
8.2.2.1. 0 prazo da disposição acima  sera  contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da execução 
contratual a que se refere a parcela a ser paga. 

8.2.3. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.2.4. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 

8.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.2.6. 0 recebimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando a execução do 
objeto da contratação estiver em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referencia e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.2.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

8.2.8. Quando a gestão e a fiscalização forem exercidas por um único servidor público de 
provimento efetivo, o termo de recebimento definitivo será atestado e confirmado 
pelo Secretário da pasta gerenciadora da contratação. 
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8.2.9. Emitido o termo de recebimento definitivo pela comissão, o Fiscal da Contratação 
informará ao Contratado e à SEFAZ. 

8.2.10. A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orientações da 
SEFAZ. 

8.2.11. 0 recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa pela sua 
perfeita execução. 

8.2.12. Qualquer dúvida referente ao relatório mensal a ser enviado pelo Contratado deverão 
ser prontamente dirimidas  corn  o Fiscal Administrativo da Contratação e serão 
diligenciadas com brevidade para evitar atrasos no empenho, liquidação e 
pagamento. 

. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Será pago mensalmente o valor efetivamente devido ao Contratado, pela quantidade 

de  links  fornecidos e proporcionalmente aos dias de efetivo funcionamento da 
internet em cada  link  disponibilizado. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento 

orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 
11.1.1 A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando a contratação de 

empresas especializadas na prestação de serviços para implantação de rede 
multisserviços que proverá suporte a comunicação de dados e imagens dentro do 
perímetro rural do município de Capanema, fornecendo acesso à internet e 
interligando os prédios públicos. 

11.1.2 Atualmente, há uma grande demanda de serviços digitais de forma global. No Poder 
Público é crescente a necessidade de acesso à Rede Mundial de Computadores  
(Internet),  que é um serviço indispensável e essencial em qualquer município. 

11.1.3 0 Poder Público Municipal aos poucos esta oferecendo, em suas unidades, internet 
aberta e gratuita para a população. Desta forma, se faz necessária a ampliação destes 
recursos para aprimorar a capacidade de comunicação delas. 

11.1.4 Ainda, cabe frisar que o aumento no número de  links  deve-se ao fato da formação 
de uma rede para o sistema de videomonitoramento, proporcionando maior 
segurança para o município, bem como ao crescente número de prédios públicos. 

11.1.5 Desta forma, a prestação de serviço de fornecimento de  link  de rede de internet é 
necessária para funcionamento dos órgãos da Administração Municipal. Sua 
finalidade é permitir a comunicação interna, bem como servir de canal de  
comunicação e prestação de serviços públicos aos munícipes, tornando-se  
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dispensável maiores considerações acerca da necessidade de internet atualmente, 
pois sem ela a Administração Municipal não alcança o interesse público.  

11.2. DO PREÇO 
11.2.1 Os valores máximos de cada item foram definidos através do menor preço na 

pesquisa de preços realizada através do Sistema Banco de Preços, com valores 
predominantemente de fornecedores cadastrados no Banco de Fornecedores 
Municipal, e/ou de empresas prestadoras de serviços na região, além de pregos  
atualmente praticados por esta Administração, cujo relatório e laudo da cotação 
encontram-se na fase interna do presente procedimento de contratação. 

11.2.2 Com isso, cumpre salientar que a cotação realizada tanto pelo Sistema Banco de 
Preços quanto pelos orçamentos recebidos pela Secretaria não seguiu uma ordem 
para empresas cotadas, sendo disparado e-mails  para todos os fornecedores 
conhecidos. Nesse passo, os preços máximos de cada item definido através do menor 
preço observaram os objetivos das contratações públicas, previsto no  art.  5°, inciso I 
e parágrafo §1° da LCM 14/22. 

11.2.3 Nesse sentido, para os itens 1, 2 e 3 do lote 1,  foi utilizado o menor preço obtido no 
orçamento definitivo anexo a este Termo. Em contrapartida, para os itens 4 e 5 do 
lote 1, foi utilizado como parâmetro o preço atualmente praticado por esta 
Administração Pública Municipal, conforme indenização administrativa anexa a este 
Termo. Cumpre destacar, que o pagamento está sendo realizado para empresa:  Jones  
Cristian Goerk  Martini,  uma vez que o fornecimento de  link  de internet para os locais 
definidos nos itens 4 e 5  são em áreas rurais do Município de Capanema/PR, sendo 
prestados apenas pela empresa supramencionada, conforme se extrai de informações 
extraoficiais obtidas por técnicos e atuantes na área, sendo disponibilizado para esta 
Administração  link  de internet via rádio com velocidade de  download  e  upload  de 
lOmps. Com  isso, tendo em vista a busca por esta Administração Pública Municipal 
em realizar a contratação mais vantajosa e com vistas a garantir a entrega do objeto 
licitado, foi utilizado o preço atualmente praticado por esta Administração com a 
empresa que fornece o serviço. 

11.2.4 Ademais, para os itens 1 e 2 do lote 2,  foi utilizado o preço atualmente praticado 
por esta Administração Pública Municipal, já que consiste no mesmo evento 
ocorrido para os itens 4 e 5 do lote 1,  fornecidos e entregues por apenas uma 
empresa local do Município de Capanema/PR, justificando-se A vantagem para esta 
Administração dos valores máximos de cada item no mesmo sentido da justificativa 
do item 11.2.3, tendo em vista os preços praticados nos dias atuais. 

11.2.5 Cumpre esclarecer, que os preços coletados são praticados pelas empresas no 
mercado local do Município de Capanema/PR, condizentes com a realidade local, 
uma vez que os mesmos planos e pacotes são vendidos para qualquer cidadão ou 
empresa, sem adição de valores e taxas. 

11.2.6 Ainda assim, conforme cotações de preços anexadas a este Termo de Referência, 
fica demonstrado o esforço da Administração em alcançar preços justos para a 
estimativa dos valores máximos para a contratação. Inclusive, realizando pesquisas 
em sítios eletrônicos de domínio amplo, em busca da mais vantajosa contratação para 
esta Administração Pública Municipal. Desse modo, para que produzam todos os 
efeitos legais esperados, foram observados os princípios previstos no  art.  4° da LCM 
14/22. Nessa seara, como condição de eficácia da contratação, encontra-se garantido 
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a consecução dos objetivos de interesse público e coletivo. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
Não se aplica ao presente caso. 
11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
Não se aplica ao presente caso. 
11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
Não se aplica ao presente caso. 

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da necessidade de 

contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de 
necessidade do quantitativo total contratado. Dessa forma, a existência de preços registrados 
implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar  (arts.  83, da Lei n° 14.133/2021 e 118, da LCM 14/2022). 

12.2. Desta forma, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. Justifica-se ainda a 
motivação Para utilização do Sistema de Registro de Preços em razão de a demanda ser 
eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços 
demandados. 

12.3. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o 
atendimento imediato da demanda. 

12.4. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de preços e/ou regulamento 
próprio. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
13.1. 0 prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o prego vantajoso. 
13.1.1. Caso o preço seja vantajoso para o Contratante, o Contratado não poderá recusar a 

prorrogação da contratação, sendo vedada a interrupção da execução do objeto da 
contratação até eventual nova licitação a ser promovida pelo Contratante. 

13.1.2. Na hipótese de o Contratado não possuir interesse na prorrogação contratual, este 
deverá comunicar ao Contratante, no prazo mínimo de 90 (noventa) dias antes do 
termo final do contrato/ata. 

13.2. A ata de registro de  preps  poderá ser convertida em contrato, nos termos do  art.  119 
da LCM 14/22 e regulamento. 

13.3. Convertida a ata em contrato, a vigência do contrato respeitará o regime dos contratos 
administrativos. 

13.4. 0 contrato decorrente deste processo de contratação, por tratar de objeto com natureza de 
fornecimento continuo, poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vizência  
máxima decenal, desde que a Secretaria interessada ateste que as condições e os pregos 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o(s) 
contratado(s) ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

13.5. A Secretaria interessada deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, a 
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua 
manutenção. 
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13.6.  Set-á possível extinguir o contrato, sem ônus, quando o contrato não oferecer vantagem ao 
Município. 
13.6.1. A extinção mencionada no subitem 13.6 ocorrerá apenas na próxima data de 

aniversário do contrato e somente poderá ser efetivada pela Administração até dois 
meses antes da referida data. 

13.6.2. Para evitar a extinção do contrato, na hipótese em que a Administração entender que 
a contratação não mais lhe oferece vantagem, poderá ser aberta negociação com o 
contratado, objetivando a sua adequação e o restabelecimento da vantajosidade da 
contratação. 

13.7. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 
execução do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente o que for efetivamente 
consumido. 

13.8. Com  relação As alterações contratuais, aplicam-se as disposições gerais previstas no Edital, 
na minuta da Ata de Registro de Preços e na minuta do Contrato Administrativo. 

14.  INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL 
14.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

14.1.1. A documentação relativa A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
14.1.1.1. Declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, de 

que dispõe de ferramental e instrumental técnico compatível e adequado 
para a realização dos serviços. 

14.1.1.2. Registro/inscrição/autorização/licença da empresa licitante, em nome 
próprio (matriz ou filial), junto A Agência Nacional de Telecomunicações 
— ANATEL, para prestação de SCM (Serviço de Comunicação Multimidia) 
compatível com o objeto desta licitação. 

14.1.1.4. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante 
apresentação de um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público,  em nome do licitante (matriz ou filial), relativos A execução dos 
serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação, a saber: 
a) Serviços de acesso A internet, por fibra óptica, no perímetro rural.  

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA (CNPJ: 

75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, 
Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e a do 
Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do 
edital/Termo de Referencia.  

15.3. As Informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o presente 
processo de contratação devem ser solicitadas A Secretaria Municipal de Contratações 
Públicas, por meio dos e-mails: smcp@capanema.prgov.br e 
licitacao@capanema.pr.gov.br. 

15.4. Mecanismos formais de comunicação. 
15.4.1.  Sao  definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 

Contratado, os seguintes: 
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a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunião; 
c) Ofício; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o 

responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 6 de maio de 2024. 

Gilmar Gobato 
Secretário Municipal de Administração 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações  

Jonas Welter  
Secretário  Municipal de  Saúde  

Alcione Roberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Gabriel Julio Alexandre Schuingel 
Analista de Contratações 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em  

Pedro Augusto Santana 
Departamento de Tecnologia da Informação 

Fiscal da Contratação 
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ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 

•UNICIPTO DE CAPANEMA 

Município de Capanema - PR 

ERRATA N° 22/2024 

No Pregão Eletrônico n°  22/2024-  Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO 
A  INTERNET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, 
COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FICA REPUBLICADO 0 TERMO DE REFERENCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. órgão gestor: Secretaria Municipal de Administração - SECAD; 
1.1.2. Órgãos participantes: Todas as demais Secretarias Municipais. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1. Gilmar Gobato. 
1.2.2.  Jonas Welter.  
1.2.3. Alcione Roberto Closs. 
1.2.4. Felipe Carvalho  Romero.  
1.2.5. Pedro Augusto Gluszewicz Santana. 
1.2.6. Gabriel Julio Alexandre Schuingel. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma Eletrônica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. 

3.2. 

3.3. 

DE 

A 

CONTRATAÇÃO 
LOCALIZADOS 

Resumo 

DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA 

NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO 
REGISTRO DE PREÇOS. 

dos lotes: 

ESPAÇOS 
DO SISTEMA 

E DA 

LOTE 1 -  INTERNET  - ZONA RURAL 

LOTE  2- LINK LAN-TO-LAN -  ZONA  RURAL 

JUSTIFICATIVAS DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 
RTI  CI  P ACAD._  
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3.3.1. A divisão por lotes possibilita uma logística mais efetiva, o que impede que os 

serviços contemplados nos itens sejam prestados separadamente (por fornecedores 

variados) e em momentos distintos, o que traria prejuízo as demandas rotineiras dos 

órgãos participantes. 

3.3.2. Justifica-se ainda o agrupamento dos diversos itens em lotes por existir 

compatibilidade entre si e serem de naturezas semelhantes, observando-se, inclusive, 

as regras de inserção mercadológica dos itens, de modo a manter a competitividade 

necessária à disputa, ampliando-se a participação e a competitividade no curso do 

certame, que é estimulada pela legislação de regência  (arts.  4°, LCM 14/2022 e 5°, 

Lei Federal n° 14.133/2021). 

3.3.3. Em reforço, como foram inseridos determinados itens em lotes nomeados conforme 

suas naturezas, mostra-se adequada e vantajosa a entrega destes pelo mesmo 

Contratado, o que facilita o controle e a gestão contratual por parte da Administração, 

evitando transtornos durante a execução contratual. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 
DA CONTRATAÇÃO 

Item 

Codigo 
do 

produto/ • 
serviço 

1.0TE I: I \TERNET -  

. 

%ON.%  RURAL 
...... 

Uni- 
dade 

... .. 

Preço 
maxima 
unitário 
mensal 
(R$) 

Nome  du  produto/serviço 
Quan- 
tidade 

Preço 
maxim°  

total 
mensal 
(R$)  

Preço  
máximo 

total anual 
(R$) 

1 68315 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 50MBPS E  
UPLOAD DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

10  UN  129,90 1.299,00 15.588,00 

2 68316  

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 50MBPS E 
UPLOAD DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 

20  UN  129,90 2.598,00 31.176,00 
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COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

3 68317 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 50MBPS E  
UPLOAD DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

12 MÊS 109,90 109,90 1.318,80 

68318 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MiNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

20 , 
 

10990 2.198,00 26.376,00 

68319 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

4  UN  109,90 439,60 5.275,20 

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL DO LOTE 1: RS 79.734,00 

Item 

Código 
do 

produto/ 
serviço  

LoTE 2.:  LINK LAN-TO-LAN  -  IONA RURAL 

Nome do produto/serviço 

Quan- 
tidade 

de 
links  

Prego 

Uni- 
máximo 
unitirio 

dade 
mensal 
(R$) 

Preço 
Preço 

máximo 
máximo 

total 
total anual 

mensal 
(R$) 

(RS) 
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1 68320 

LINK LAN-TO-LAN  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD DE 20MBPS E  
UPLOAD DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

14  UN  109,90 1.538,60 18.463,20 

2 68321 

LINK LAN-TO-LAN  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

.. 

36  UN  109,90 3.956,40 47.476,80 

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL DO LOTE 2: R$ 65.940,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R$ 145.674,00 

4.1. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 

4.1.1. 0 serviço de acesso à internet deverá prover o transporte de dados, voz (telefonia) e  

video  (captura e transporte) através de um único meio físico, que deverá ser 

fornecido pelo Contratado em cada um dos endereços/pontos determinados pelo 

Contratante. 

4.1.2. Cada ponto de acesso à internet deverá conter um conversor no padrão  Ethernet  

1000mbps, devendo o contratado fornecê-los, sem custos adicionais ao Contratante. 

4.1.2.1. Os materiais e equipamentos necessários ao acesso à internet, a partir do 

conversor,  sera()  de responsabilidade do Contratante. 

4.1.3. Os equipamentos e as demais ferramentas disponibilizadas pelo licitante para a 
prestação dos serviços estarão sujeitos a aprovação por parte do Contratante, por 

meio de equipe técnica a ser designada pela Administração, que realizará inspeções  

in  loco para verificar se as exigências e as necessidades da Administração Municipal 

estão sendo atendidas. 

4.1.3.1. Em caso de não atendimento, a empresa licitante  sell  notificada para 

realizar as adequações no prazo a ser concedido pela fiscalização, de forma 

a não comprometer a continuidade dos serviços públicos. 
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4.1.3.2. Após nova inspeção, caso seja constatado que os problemas persistem,  sera  
instaurado processo administrativo para aplicação de sanção 
administrativa, sem prejuízo de rescisão contratual. 

4.2. DA INTERLIGAÇÃO DOS PONTOS DE TRANSPORTE  LAN-TO-LAN  PARA 0 
SERVIÇO DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
4.2.1. 0 serviço deverá ser disponibilizado até o ponto concentrador e em cada um dos 

pontos remotos deverá ser entregue um equipamento com uma porta elétrica  Gigabit 
Ethernet.  

4.2.2. As conexões de rede entre as unidades remotas e os pontos concentradores deverão 
atender os seguintes requisitos: 
a) Suportar velocidades maior ou igual a 90% da velocidade nominal; 
b) Possuir latência média menor ou igual a 30  ms  (pacote de 2048  bits);  
c) Permitir perda de pacotes menor a 1%; 
d) A rede deverá ser logicamente independente e isolada de qualquer outra rede, 

utilizando para esse fim técnicas de formação de redes privadas virtuais; 

4.3. DO ACESSO A  INTERNET  (ZONA RURAL) 
4.3.1. 0 contratado deverá garantir a permanência dos serviços de  link  de internet até os 

conversores de fibra óptica e de comunicação via rádio, instalados nas unidades do 
Contratante, de forma ininterrupta. 

4.4. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO DOS PONTOS EXTERNOS 
4.4.1. Os serviços deverão: 

a) Disponibilizar comunicação para os pontos conforme as velocidades solicitadas 
no item contratado. 

b) Disponibilizar em cada ponto do Contratante, pelo menos 01 (uma) porta  
Ethernet  padrão  IEEE  802.3 com conector RJ-45, no concentrador da rede local 
especifica de cada ponto com as velocidades contratadas. 

c) Os acessos deverão ser exclusivos para uso da solução aplicada do Contratante, 
com segurança e privacidade dos dados. 

4.5. ESPECIFICAÇÕES DE CADA LOTE: 

LOTE 1 

Item 1:  Links  de intemet por fibra óptica mensais para espaços públicos fixos, nos seguinte locais: 

a) Escola Adão José  Scherer  (Distrito Cristo Rei); 

b) Escola Afonso Arinos (Distrito  Sao  Luiz); 

c) Escola Benjamin  Constant  (Distrito Pinheiro); 

d) Escola Campos Sales (Distrito Alto  Faraday);  

e) UBS Alto  Faraday;  
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f) UBS Cristo Rei; 

g) UBS Duas Barras; 

h) UBS Pinheiro; 

i) UBS Santa Clara; 

j) UBS  Sao  Luiz. 

Item 2:  Links  de internet por fibra óptica mensais para espaços públicos fixos (locais indefinidos) 

Item 3:  Link  de  internee  por fibra óptica mensal para espaço público fixo, no seguinte local: 

a) Secretaria de Viação e Obras (Parque de Máquinas). 

Item 4:  Links  de  internee  por radio mensais para espaços públicos fixos (locais indefinidos) 

Item 5:  Links  de  internee  por radio mensais para espaços públicos fixos, nos seguinte locais: 

a) Aduana Brasil e Argentina; 

b) UBS Marechal  Lott;  

c) UBS Santa Ana; 

d) UBS Tigrinho. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições de execução dos itens 1,3 e 5 do Lote 1: 

5.1.1. 0 Contratado deverá prestar serviços com fornecimento dos materiais necessários 
em até 15 (quinze) dias corridos, após a assinatura do contrato/ata, devendo, ao 
final do referido prazo, todos os acessos à internet, nos espaços identificados, 
estarem em perfeito funcionamento. 
5.1.1.1. Caso haja serviço de acesso à internet em funcionamento em algum espaço 

público definido acima, prestado gratuitamente por alguma empresa, 
poderá ser desnecessária a instalação e a disponibilização de  link  de acesso 

internet pela empresa vencedora da presente licitação nesse(s) espaço(s), 
de acordo com o Contratante. 

5.1.2. Após a instalação inicial conforme indicada no subitem 5.1.1, a empresa Contratada 
deverá prestar os servicos mensalmente,ininterruptamente.  

5.1.3. A velocidade da internet, estabelecida inicialmente, poderá ser alterada conforme a 
necessidade, podendo o Contratante requerer aumentos de velocidades. 
5.1.3.1. Caso haja necessidade de aumentos de velocidades da internet será 

garantido o direito ao reequilibrio económico-financeiro do contrato, a ser 
avaliado em procedimento próprio. 
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5.1.4. 0 Contratante poderá, a qualquer momento, durante a vigência do contrato, requerer 
novas instalações, cancelar circuitos e solicitar mudanças de endereço de qualquer 
um dos pontos remotos, sem qualquer outro custo adicional A mensalidade paga pelo 
serviço. 

5.1.5. Nos pontos remotos, quando houver possibilidade, poderão ser utilizados  Racks  e 
Nobreaks do Contratante que estejam disponíveis nestas unidades para instalação do 
roteador e demais equipamentos. 

5.2. Condições gerais de execução dos itens 2 e 4 do Lote 1 e dos itens 1 e 2 do Lote 2: 
5.2.1. 0 Contratado deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados em até 15 

(quinze) dias corridos após o recebimento de requerimento formal do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, o qual  sera  elaborado após a efetivação do 
contrato em caráter imediato. 
5.2.1.1. Diante de situação excepcional ou diante da impossibilidade fitica 

mercadológica, os prazos indicados neste tópico de condições gerais de 
execução da contratação poderão ser reduzidos ou ampliados, 
respectivamente, conforme constar no requerimento a que se refere o 
subitem seguinte. 

5.2.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior  sera  emitido, preferencialmente, 
em formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos serviços, 

quando for o caso; 
I) Justificativa da quantidade requisitada; 
g) Justificativa da necessidade do objeto, identificando, especificamente, em qual 

serviço/atividade/local será utilizado/destinado o objeto; 
h) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 
5.2.2.1. 0 requerimento, em regra, somente poderá ser enviado ao Contratado 

posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente, constituindo responsabilidade do Fiscal 
Administrativo da Contratação, da respectiva Secretaria Contratante, a 
realização das diligências necessárias. 

5.2.2.2. Diante da urgência ou da dinâmica acordada entre as partes, o requerimento 
indicado no subitem 5.2.2 poderá ser encaminhado diretamente para o 
Contratado, sem a respectiva nota de empenho. 

5.2.3. 0 requerimento indicado no subitem 5.2.2. será encaminhado ao Contratado por  e-
mail  ou por WhatsApp. 

5.2.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no 
subitem 5.2.2. 
5.2.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.2.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
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5.2.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pelo Contratado sem o prévio 
recebimento do requerimento indicado neste item, configura a concorrência da 
empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando 
a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, 
sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades 
previstas na Lei 12.846/2013.  

5.2.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento da 
Secretaria contratante, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de 
forma digital. 

5.2.8. Os requerimentos emitidos pela(s) Secretaria(s), após o recebimento definitivo, 
deverão ser armazenados em arquivo próprio da Secretaria contratante e/ou nos  
arquivos contábeis da SEFAZ, preferencialmente de forma digital, permitindo a 
fiscalização de órgãos internos e externos.  

5.3. Condições especificas para a execução dos itens 2 e 4 do Lote 1  (Links  de internet mensais 
para espaços públicos fixos - locais indefinidos): 
5.3.1. Os  links  locais indefinidos serão solicitados formalmente pelo Fiscal da 

Contratação e/ou pelo Secretário do órgão demandante sempre que surgirem 
demandas em novos locais/edificios públicos não previstos ou inexistentes no ato da 
formalização da contratação. 

5.3.2. 0 Contratado deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados em até 15 
(quinze) dias corridos após o recebimento de requerimento formal do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta. 

5.3.3. 0 Contratado deverá disponibilizar o  link  de internet no local informado pelo Fiscal 
da Contratação, que garanta a perfeita conexão do sinal de internet disponibilizado. 

Com  base nisso, será de responsabilidade do contratado todo o custo de 
instalação/serviço realizado para garantir a boa conexão do  link  de internet. 

5.3.4. 0 contratado deverá, ainda, observar is condições estabelecidas no subitem 5.2 deste 
Termo, bem como is obrigações gerais e especificas estipuladas no item 6 deste 
Termo. 

5.4. Condições especificas de execução dos itens 1 e 2 do Lote 2: 
5.4.1. O cronograma para implantação do serviço de monitoramento será organizado com 

o responsável da Policia Militar que definirá os locais de instalação. Desse modo, 
somente após a definição dos locais de instalação das  cameras  será solicitado pelo 
Fiscal da Contratação a instalação do  link  lan-to-lan, observando os prazos e 
condições estabelecidos neste Termo. 

5.4.2. 0 Contratado deverá disponibilizar o  link  lan-to-lan, especificado no lote 2 deste 
Termo, que garanta a perfeita conexão entre as câmeras e o prédio da Policia Militar 
disponibilizado pelo contratado. Com  base nisso, será de responsabilidade do 
contratado todo o custo de instalação/serviço realizado para garantir a boa conexão 
das  cameras.  Assim sendo, caberá ao Contratado realizar a instalação do  link  lan-to-
lan até o conversor de fibra óptica no local indicado pelo Fiscal da Contratação. 

5.5. DA CENTRAL DE ATENDIMENTO: 
5.5.1. 0 Contratado deverá manter a Central de Atendimento para registro, 

acompanhamento, resolução de problemas e esclarecimentos de dúvidas. 
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5.5.2. 0 serviço da Central de Atendimento deverá estar plenamente disponível no regime 
24x7 durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da semana. 

5.5.3. 0 Contratante poderá, ainda, abrir ocorrências de serviço diretamente com o 
consultor responsável, a ser designado pela Contratada. 

5.5.4. 0 acesso A Central deverá ocorrer, no mínimo, por ligação telefônica gratuita, portal 
de atendimento ao cliente, correio eletrônico ou WhatsApp. 

5.5.5. Os técnicos da Central de Atendimento do Contratado deverão conhecer as 
características dos serviços de comunicação disponibilizados ao Contratante, estando 
aptos a dar as informações básicas sobre seu funcionamento. 

5.5.6. As ocorrências de serviço  sell()  encerradas somente após o aceite pelo Contratante. 
5.5.7. No momento do encerramento da ocorrência de serviço, o Contratado deverá 

contatar o Contratante para que este possa se certificar do retorno do serviço e dar o 
aceite. 

5.5.8. A contratada deverá designar e manter um preposto ou consultor responsável para 
atendimento das questões relacionadas ao serviço fornecido. 

5.5.9. Interrupções programadas, para manutenções preventivas, deverão ser negociadas 
com o CONTRATANTE com antecedência  minima  de 5 (cinco) dias fiteis. 

5.5.10. Quando o contratante não for informado sobre a interrupção de manutenção 
programada realizada pelo contratado, será considerada como "indisponibilidade", 
podendo o contratado sofrer penalidades administrativas. 

5.6. DOS CHAMADOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
5.6.1. Os atendimentos a chamados de manutenção corretiva deverão adotar um roteiro 

básico, descrito a seguir, que poderá ser ajustado pelo contratante durante a vigência 
do contrato, mediante aviso ao contratado, com antecedência de 30 (trinta) dias. 

5.6.2. Da Abertura do Chamado Técnico: 
a) Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados pelos Centros de 

Atendimento mediante chamado efetuado pelo contratante, a setor 
especificamente designado e capacitado do contratado, que para efeitos do 
presente será designado  Service Desk  do contratado (SDC); 

b) Os chamados serão centralizados no SDC; 
c) 0 contratante poderá realizar a abertura do chamado através de ligação 

telefônica, acesso A portal de atendimento da contratada, através de  e-mail,  por 

meio de WhatsApp ou por ferramenta própria de  gestic)  de incidentes que seja 
capaz de gerar notificação automática ao SDC do contratado; 

d) O SDC deverá registrar e confirmar a abertura do chamado, efetuado pelo 
contratante; 

e) Na abertura do chamado o Contratante informará os detalhes do 
problema/defeito presente no serviço. 

5.6.3. Do Encerramento do Chamado Técnico: 
a) 0 Contratante fiscalizará o andamento e o encerramento do chamado, podendo 

efetuar consultas, cobrar posição, solicitar urgência, definir prioridade,  etc.,  
através de contato telefônico, correio eletrônico, WhatsApp ou através das 
ferramentas de notificação interna do sistema de Gestão de Chamados; 
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b) Após o atendimento de cada chamado o Contratado deverá enviar um relatório 
contendo a descrição do chamado, data e hora de abertura e de fechamento e os 
detalhes das ações realizadas para recuperação do serviço; 

c) Se houver atendimento do Contratado nas dependências do Contratante 
(Datacenter) para reparo de equipamentos de transmissão de dados,  switches,  
roteadores,  etc;  o Contratado deverá preencher um Relatório de Atendimento 
Técnico,  RAT.;  

d) No  RAT  deverá constar o nome do técnico e do usuário de forma legível, bem 
como suas assinaturas; 

e) 0 modelo da  RAT  contendo as informações mínimas deverá ser apresentado ao 
Contratado após a assinatura do contrato/ata; 

0 A SDC do Contratado registrará no sistema de Gestão de Chamados, ou por 
meio eletrônico (WhatsApp/e-mail), a solução do problema; 

g) 0 chamado será encerrado somente após a solução definitiva do defeito. Caso 
a solução seja temporária, o SDC deverá comunicar a situação ao Contratante e 
informar previsão para solução definitiva. Nesta situação o chamado não será 
encerrado. 

5.6.4. Da Contagem do Prazo de Atendimento do Chamado Técnico: 
a) 0 prazo máximo de atendimento deverá seguir rigorosamente as definições 

descritas no item 4 deste TR; 
b) 0 inicio da contagem do prazo de atendimento  sera  computado da data e horário 

do encaminhamento do incidente pelo Contratante; 
c) Para efeitos de atendimento ao SLA de reparo e recuperação do serviço, será 

considerado o período de inicio (Abertura do Chamado Técnico) e o prazo final 
da solução (Encerramento do Chamado Técnico); 

d) Para efeitos de desconto por interrupção do serviço, Glosa de Valores, será 
considerado o período completo da inoperância, do inicio da indisponibilidade 
até o retomo total do serviço; 

e) Para efeito de caracterização do encerramento de chamados,  sera  considerada a 
data e hora da comunicação, realizada junto ao sistema/aplicativo/e-mail, com 
a informação da solução e também, se for o caso de atendimento em loco, a 
inserção do Relatório de Atendimento Técnico -  RAT,  devidamente assinado 
pelo técnico e usuário local do atendimento, constando a solução definitiva, 
bem como o que foi executado para tal solução; 

f) Caso a solução seja temporária, o Contratado deverá registrar a situação e 
informar a previsão para solução definitiva. Neste caso, o prazo não  sera  
interrompido e o apontamento da sanção administrativa levará em conta o 
impacto nos serviços do usuário. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais estabelecidas na minuta padrão do contrato 
administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
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6.2.1. Fornecer mão de obra qualificada, materiais e instalação de todos os equipamentos 
inerentes ao objeto deste ajuste, bem como os meios ferramentais, instrumentais, de 
transporte e supervisão de todos os serviços a serem executados, seguindo as 
especificações previstas neste termo de referência. 

6.2.2. Disponibilizar o serviço, de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato. 

6.2.3. Comunicar o Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a execução do serviço. 

6.2.4. Adequar, por determinação do Município, imediatamente, qualquer serviço que não 
esteja sendo executado de acordo ou que não atenda a finalidade que dele 
naturalmente se espera, até o prazo máximo de 3 (três) dias corridos. 

6.2.5. Oferecer a migração, sem  Onus,  para novas tecnologias de funcionamento que 
venham a ser disponibilizadas pela durante a vigência deste contrato. 

6.2.6. Caso não seja possível efetuar as adequações corretivas, ou caso a empresa se recuse 
a realizar tais adequações, e do ato resulte dano ao Município, garantida ampla defesa 
e o contraditório, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato. 

6.2.7. Fornecer em regime de comodato não oneroso, conversores, roteadores e acessórios 
necessários ao estabelecimento do serviço. 

6.2.8. Instalar novos pontos de  link  de internet banda larga por meio de conexão via fibra 
óptica ou rádio, e  link  de interconexão conforme necessidade, através da 
formalização de termo aditivo contratual, salvo quando comprovada inviabilidade 
técnica. 

6.2.9. Zelar pela perfeita execução e funcionamento dos serviços contratados. 
6.2.10. Assumir a responsabilidade pela qualidade dos serviços, bem como por quaisquer 

danos decorrentes da execução deste, causados ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não reduzindo ou 
excluindo tal responsabilidade face à fiscalização ou acompanhamento da 
Administração, ocorrendo por sua conta exclusiva todas as providências e despesas 
decorrentes. 

6.2.11. Facilitar e sujeitar-se a todas as atividades de fiscalização que serão realizadas pelos 
servidores designados do Contratante, fornecendo todas as informações que forem 
necessárias. 

6.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito 
federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento 
de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL. 

6.2.13. Disponibilizar central de serviços para abertura de chamados, todos os dias da 
semana, 24 horas por dia, visando a solução de problemas relacionados à utilização 
do serviço de conexão à  Internet  e/ou interligação, através de ligação gratuita ou a 
custo de chamada local e serviço de mensagens via WhatsApp. 

6.2.14. Disponibilizar pessoal devidamente treinado para o atendimento dos chamados 
técnicos, quando a solicitação dos serviços. 

6.2.15. Efetuar atendimento e a resolução do chamado técnico no tempo determinado no 
item contratado, a contar da solicitação. 

6.2.16. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 
e qualquer assunto de interesse do Contratante, ou de terceiros de que tomar 
conhecimento, em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus 
empregados nesse sentido. 
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6.2.17. Não subcontratar o objeto, no seu todo, sob qualquer hipótese. Em caso de 
subcontratação parcial, somente com a aquiescência prévia e expressa do Município. 

6.2.18. Acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 
corretivas por parte do Contratado. 

6.2.19. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratante. 
6.2.20. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento. 
6.2.21. Comunicar prontamente a qualquer anormalidade, podendo, caso não esteja de 

acordo com as especificações e condições estabelecidas. 
6.2.22. A não poderá sob hipótese alguma implementar nenhum tipo de filtro de pacotes 

e/ou cache transparente que possam incidir sobre o tráfego originado ou destinado 
ao Contratante. 

6.2.23. 0 Contratado deve fornecer toda instalação de acesso externo da rede, incluindo 
cabos, tubulações, conexões, fixações nos pontos remotos do Contratante e não 
deverá gerar qualquer ônus adicional, devendo estar todos os custos contemplados 
na proposta. 

6.2.24. Os equipamentos necessários ao funcionamento dos pontos remotos deverão adequar 
tensão e as condições ambientais existentes nos locais de instalação. 

6.2.25. Proteções adicionais, climatização e outras situações que o Contratado julgar 
necessário para perfeita operação e integridade dos seus equipamentos, deverão ser 
providenciados sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 

6.2.26. 0 Contratado deve realizar a instalação e configuração de todos os recursos de sua 
propriedade, necessários à realização dos serviços (tais como  racks,  modens, 
roteadores,  switch,  conversores,  etc.),  observando o horário de expediente e 
restrições de acesso aos respectivos locais. Caso seja necessário, deve-se obter 
autorização prévia da administração para acessar os locais nos horários estipulados, 
informando nome e RG do(s) funcionário(s)autorizado(s) na solicitação. 

6.2.27. Todos os equipamentos deverão ser disponibilizados em comodato, com garantia 
total sob responsabilidade do Contratado, ficando o Contratante apenas com a 
obrigação da guarda e conservação dos mesmos. 

6.2.28. A infraestrutura da rede de comunicação também deve possuir recursos para garantia 
de desempenho e privacidade, além de permitir a utilização de endereçamento IP 
privativo do Contratante. 

6.2.29. As providências necessárias à liberação, licenciamento e legalização do serviço 
perante os órgãos municipais, estaduais, federais ou concessionárias, se for o caso, é 
de responsabilidade do Contratado. 

6.2.30. 0 serviço de acesso à internet deverá ser prestado pelo Contratado. A disponibilidade 
deve ser medida mensalmente e atender pelo menos o mínimo solicitado — conforme 
o item. 

6.2.31. A rede interna (local) em cada unidade (ponto remoto) é de responsabilidade do 
Contratante. 

6.2.32. 0 Contratante indicará o local especifico em que cada um dos pontos da rede deverá 
ser entregue. 

6.2.33. A proposta deverá contemplar apenas o valor de mensalidade, sendo que todos os 
custos deverão estar diluídos nessa mensalidade, devendo os valores serem 
uniformes para todos os pontos (na mesma faixa de velocidade) dentro de cada lote, 
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não podendo haver diferenças entre eles, independente da distância e do custo para 
sua implantação. 

6.2.34. A empresa Contratada deve dispor de infraestrutura para aumentar, caso necessário, 
a largura de banda do  link  de acesso A  Internet.  

6.2.35. Os equipamentos de acesso deverão ser entregues, instalados e configurados. 
6.2.36. Os serviços de manutenção técnica, objeto deste edital, deverão ser prestados 24 

(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 365 dias por ano. 
6.2.37. Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade do serviço sempre que 

necessário, sem custos adicionais. 
6.2.38. A empresa vencedora deverá ter licença da ANATEL em nome próprio (matriz ou 

filial), modalidade SCM, para explorar os serviços solicitados. Sob nenhuma 
hipótese serão aceitas licenças em nome de terceiros ou consórcios, deverá também 
ter projeto de infraestrutura e locação dos postes junto a Cope!. 

6.2.39. Na hipótese de caso fortuito ou força maior em que acarrete danos aos equipamentos 
disponibilizados pelo Contratado, especificamente, no equipamento conversor do 
sinal de fibra óptica e nos casos em que, comprovadamente, não seja de 
responsabilidade do Contratado os danos, caberá A Administração Pública Municipal 
realizar o pagamento do respectivo equipamento/conserto, através de indenização 
administrativa. 

6.2.40. Em observância ao disposto no subitem 6.2.39 caberá ao Contratado disponibilizar 
orçamento prévio especificando os danos que ocorreram nos equipamentos e os 
valores do equipamento a ser substituído ou do conserto a ser realizado. 

6.2.41. Em hipótese alguma, será de responsabilidade do Contratante realizar o pagamento 
das manutenções corretivas/ordinárias realizadas pelo Contratado. Sendo assim, é de 
responsabilidade do Contratado as manutenções e reparos realizados para garantir a 
entrega do sinal de intemet até o conversor de fibra óptica. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
7.1. Condições Gerais: 

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na minuta 
padrão do contrato administrativo. 

7.1.2. A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

Papel na 

Contratação 
Nome Cargo Órgão de lotação 

Gestor da 
Contratação 

Pedro Augusto 
Santana 

Analista de 
TI 

Departamento de 
TI 

i 

Fiscal Técnico 
Pedro Augusto 

Santana 
Analista de 

TI 
Departamento de 

TI 
, 

Fiscal 
Administrativo 

Pedro Augusto 
Santana 

Analista de 
TI 

Departamento de 
TI 

7.1.3. Tendo em vista a natureza do objeto da contratação e as condições administrativas, 
indica-se um único servidor público efetivo para cumprir os papéis de gestão e 
fiscalização desta contratação. 
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7.2. Condições especificas: 
7.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme previsto no disposto neste item.  

IAP — ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo 
o disposto neste TR . 

com 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, proccdimentos de amostragem 
outros procedimentos de inspeção. 

ou 

Forma de 
acompanhamento 

E apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do 
prazo em relação A quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 
._ 

Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 

Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no 
TR com previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de 
encerramento para o período de referência. 

Observações Obsl: Serio utilizados dias corridos na medição. 
0bs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade  seek)  considerados 
como dias corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no 
pagamento e Sanções 

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 80% e <90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP >= 70% c < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

7.2.2.  Sera  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.2.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da execução do objeto da contratação. 
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8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo que não forem incompatíveis com as condições especificas 
previstas neste TR. 

8.2. Condições especificas: EMISSÃO DE RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO. 
8.2.1. Conforme disposto no subitem 5.2.2, caberá ao Contratado apresentar, 

mensalmente, para conferência e aprovação pelo gestor da contratação, um 
relatório de produtos/serviços fornecidos/prestados. 
8.2.1.1. 0 relatório de produtos/serviços fornecidos/prestados (planilha) conterá, 

no mínimo: 
a) Identificação do serviço; 
b) Quantitativo de cada serviço; 
c) Identificação e localização dos pontos de acesso à internet 

disponibilizados no respectivo mês de faturamento; 
d) Identificação do agente público responsável pelo requerimento e 

recebimento de cada produto/serviço; 
e) Dados do Contratado; 
f) Dados do contrato/ata; 
g) Valor unitário e total de todos os itens. 

8.2.1.2. 0 relatório de fornecimento de serviços deverá ser encaminhado 
mensalmente pelo Contratado, ao Fiscal Administrativo da Contratação, via  
e-mail  ou WhatsApp 

8.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 dias úteis, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termo de recebimento, quando verificado o 
cumprimento das exigências de  miter  técnico e administrativo. 

8.2.2.1. 0 prazo da disposição acima  sell  contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da execução 
contratual a que se refere a parcela a ser paga. 

8.2.3. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.2.4. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 

8.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.2.6. 0 recebimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando a execução do 
objeto da contratação estiver em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.2.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
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contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

8.2.8. Quando a gestão e a fiscalização forem exercidas por um único servidor público de 
provimento efetivo, o termo de recebimento definitivo será atestado e confirmado 
pelo Secretário da pasta gerenciadora da contratação. 

8.2.9. Emitido o termo de recebimento definitivo pela comissão, o Fiscal da Contratação 
informará ao Contratado e à SEFAZ. 

8.2.10. A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orientações da 
SEFAZ. 

8.2.11. 0 recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa pela sua 
perfeita execução. 

8.2.12. Qualquer dúvida referente ao relatório mensal a ser enviado pelo Contratado deverão 
ser prontamente dirimidas com o Fiscal Administrativo da Contratação e serão 
diligenciadas com brevidade para evitar atrasos no empenho, liquidação e 
pagamento. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1.  Seri  pago mensalmente o valor efetivamente devido ao Contratado, pela quantidade 

de  links  fornecidos e proporcionalmente aos dias de efetivo funcionamento da 
intemet em cada  link  disponibilizado. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planejamento 

orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1 A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando a contratação de 
empresas especializadas na prestação de serviços para implantação de rede 
multisserviços que proverá suporte a comunicação de dados e imagens dentro do 
perímetro rural do município de Capanema, fornecendo acesso à internet e 
interligando os prédios públicos. 

11.1.2 Atualmente,  lid  uma grande demanda de serviços digitais de forma global. No Poder 
Público é crescente a necessidade de acesso à Rede Mundial de Computadores  

(Internet),  que é um serviço indispensável e essencial em qualquer município. 

11.1.3 0 Poder Público Municipal aos poucos está oferecendo, em suas unidades,  Internet  

aberta e gratuita para a população. Desta forma, se faz necessária a ampliação destes 
recursos para aprimorar a capacidade de comunicação delas. 

11.1.4 Ainda, cabe frisar que o aumento no número de  links  deve-se ao fato da formação de 
uma rede para o sistema de videomonitoramento, proporcionando maior segurança 
para o município, bem como ao crescente número de prédios públicos. 
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11.1.5 Desta forma, a prestação de servico de fornecimento de  link  de rede de internet é 
necessária para funcionamento dos órgãos da Administração Municipal. Sua 
finalidade é permitir a comunicação interna, bem como servir de canal de 
comunicação e prestação de serviços públicos aos municipes, tornando-se 
dispensável maiores considerações acerca da necessidade de internet atualmente, 
pois sem ela a Administração Municipal não alcança o interesse público.  

11.2. DO PREÇO 
11.2.1 Os valores máximos de cada item foram definidos através do menor  prep  na 

pesquisa de preços realizada através do Sistema Banco de Preços, com valores 
predominantemente de fornecedores cadastrados no Banco de Fornecedores 
Municipal, e/ou de empresas prestadoras de serviços na regido, além de preços  
atualmente praticados por esta Administração, cujo relatório e laudo da cotação 
encontram-se na fase interna do presente procedimento de contratação. 

11.2.2 Com isso, cumpre salientar que a cotação realizada tanto pelo Sistema Banco de 
Preços quanto pelos orçamentos recebidos pela Secretaria não seguiu uma ordem 
para empresas cotadas, sendo disparado e-mails  para todos os fornecedores 
conhecidos. Nesse passo, os preços máximos de cada item definido através do menor 
preço observaram os objetivos das contratações públicas, previsto no  art.  50, inciso I 
e parágrafo §1° da LCM 14/22. 

11.2.3 Nesse sentido, para os itens 1, 2 e 3 do lote 1, foi utilizado o menor preço obtido no 
orçamento definitivo anexo a este Termo. Em contrapartida, para os itens 4 e 5 do  
lote 1, foi utilizado como parâmetro o preço atualmente praticado por esta 
Administração Pública Municipal, conforme indenização administrativa anexa a este 
Termo. Cumpre destacar, que o pagamento está sendo realizado para empresa:  Jones  
Cristian Goerk  Martini,  uma vez que o fornecimento de  link  de internet para os locais 
definidos nos itens 4 e 5 são  ern  áreas rurais do Município de Capanema/PR, sendo 
prestados apenas pela empresa supramencionada, conforme se extrai de informações 
extraoficiais obtidas por técnicos e atuantes na área, sendo disponibilizado para esta 
Administração  link  de internet via rádio com velocidade de  download  e  upload  de 
lOmps. Com  isso, tendo em vista a busca por esta Administração Pública Municipal 
em realizar a contratação mais vantajosa e com vistas a garantir a entrega do objeto 
licitado, foi utilizado o preço atualmente praticado por esta Administração com a 
empresa que fornece o serviço. 

11.2.4 Ademais, para os  itens 1 e 2 do lote 2, foi utilizado o preço atualmente praticado 
por esta Administração Pública Municipal, já que consiste no mesmo evento ocorrido 
para os itens 4 e 5 do lote 1, fornecidos e entregues por apenas uma empresa local 
do Município de Capanema/PR, justificando-se A vantagem para esta Administração 
dos valores máximos de cada item no mesmo sentido da justificativa do item 11.2.3, 
tendo em vista os preços praticados nos dias atuais. 

11.2.5 Cumpre esclarecer, que os  preps  coletados  sic)  praticados pelas empresas no 
mercado local do Município de Capanema/PR, condizentes com a realidade local, 
uma vez que os mesmos planos e pacotes são vendidos para qualquer cidadão ou 
empresa, sem adição de valores e taxas. 

11.2.6 Ainda assim, conforme cotações de preços anexadas a este Termo de Referência, 
fica demonstrado o esforço da Administração em alcançar preços justos para a 
estimativa dos valores máximos para a contratação. Inclusive, realizando pesquisas 
em sítios eletrônicos de domínio amplo, em busca da mais vantajosa contratação para 
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esta Administração Pública Municipal. Desse modo, para que produzam todos os 
efeitos legais esperados, foram observados os princípios previstos no  art.  4° da LCM 
1 4/22. Nessa seara, como condição de eficácia da contratação, encontra-se garantido 
a consecução dos objetivos de interesse público e coletivo. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
Não se aplica ao presente caso. 
11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
Não se aplica ao presente caso. 
11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
Não se aplica ao presente caso. 

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da necessidade de 

contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de 
necessidade do quantitativo total contratado. Dessa forma, a existência de preços registrados 
implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar  (arts.  83, da Lei n° 14.133/2021 e 118, da LCM 14/2022). 

12.2. Desta forma, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. Justifica-se ainda a 
motivação para utilização do Sistema de Registro de Pregos em razão de a demanda ser 
eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços 
demandados. 

12.3. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o 
atendimento imediato da demanda. 

12.4. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de preços e/ou regulamento 
próprio. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES DA CONTRATAÇA0 
13.1. 0 prazo de vigência da ata de registro de  preps  será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o  prep  vantajoso. 
13.1.1. Caso o preço seja vantajoso para o Contratante, o Contratado não poderá recusar a 

prorrogação da contratação, sendo vedada a interrupção da execução do objeto da 
contratação até eventual nova licitação a ser promovida pelo Contratante. 

13.1.2. Na hipótese de o Contratado não possuir interesse na prorrogação contratual, este 
deverá comunicar ao Contratante, no prazo mínimo de 90 (noventa) dias antes do 
termo final do contrato/ata. 

13.2. A ata de registro de preços poderá ser convertida em contrato, nos termos do  art.  119 
da LCM 14/22 e regulamento. 

13.3. Convertida a ata em contrato, a vigência do contrato respeitará o regime dos contratos 
administrativos. 

13.4. 0 contrato decorrente deste processo de contratação, por tratar de objeto com natureza de 
fornecimento continuo, poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência  
máxima decenal,  desde que a Secretaria interessada ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o(s) 
contratado(s) ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
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13.5. A Secretaria interessada deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, a 
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua 
manutenção. 

13.6.  Sera  possível extinguir o contrato, sem ônus, quando o contrato não oferecer vantagem ao 
Município. 
13.6.1. A extinção mencionada no subitem 13.6 ocorrera apenas na próxima data de 

aniversário do contrato e somente poderá ser efetivada pela Administração até dois 
meses antes da referida data. 

13.6.2. Para evitar a extinção do contrato, na hipótese em que a Administração entender que 
a contratação não mais lhe oferece vantagem, poderá ser aberta negociação com o 
contratado, objetivando a sua adequação e o restabelecimento da vantajosidade da 
contratação. 

13.7. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 
execução do objeto, a Administração não  sera  obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente o que for efetivamente 
consumido. 

13.8. Com  relação as alterações contratuais, aplicam-se as disposições gerais previstas no Edital, 
na minuta da Ata de Registro de Preços e na minuta do Contrato Administrativo. 

INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÃ-  0 DO EDITAL 
14.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

14.1.1. A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistira em: 
14.1.1.1. Declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, de 

que dispõe de ferramental e instrumental técnico compatível e adequado 
para a realização dos serviços. 

14.1.1.2. Registro/inscrição/autorização/licença da empresa licitante, em nome 
próprio (matriz ou filial), junto a Agência Nacional de Telecomunicações 
— ANATEL, para prestação de SCM (Serviço de Comunicação Multimidia) 
compatível com o objeto desta licitação. 

14.1.1.4. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante 
apresentação de um atestado fornecido por pessoa Juridica de direito 
público,  em nome do licitante (matriz ou filial), relativos a execução dos 
serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação, a saber: 
a) Serviços de acesso a internet, por fibra óptica, no perimetro rural.  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA (CNPJ: 

75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, 
Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e a do 
Edital/Termo de Referencia, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do 
edital/Termo de Referência.  

15.3. As Informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o presente 
processo de contratação devem ser solicitadas a Secretaria Municipal de Contratações 
Públicas, por meio dos e-mails: smcpa,capanema.prgov.br e 
licitacao@capanema.prgov.hr. 

15.4. Mecanismos formais de comunicação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro. 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.çppatiemit.p.1:,,aly,br Página: 19 



;51ZGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
VIUNICIPTO DE CAPANFMA 

  

 

SEGUNDA FEIRA, 06 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO 1434 

  

Município de Capanema - PR 

15.4.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 
Contratado, os seguintes: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunião; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
I) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação e o 

responsável legal ou preposto do Contratado. 

• Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 6 de maio de 2024. 

Gilmar Gobato 
Secretário Municipal de Administração 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações  

Jonas Welter  
Secretário  Municipal de  Saúde  

Alcione Roberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Gabriel Julio Alexandre Schuingel 
Analista de Contratações 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em  

Pedro Augusto Santana 
Departamento de Tecnologia da Informação 

Fiscal da Contratação 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
06 dia(s) do más de maio de 2024 de 2024 

ROSELIA KRIGER NO.  CASR. 0.1CP-13.1. OU•Sacrotarla  Roe..  

BECKER Federal do  Ewa  • RFS, 01.1.RF8 ...C.PF A3. OU•VALID. 
OU.AR SERRA DIGITAL, OU.RmseAr.46. 
16520630000116, CWROSELIA KFUGER BECKER 

PAGANI6322582496==....--0 
8 Data 2024.05 06 1515 16•03.00.  

Roselia Kriger EfettiZerPgair° 
Pregoeira! Chefe do Departamento de Contratações Públicas do 

Município de Capanema 
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IMPUGNAÇÃO EDITAL 22/2024 Assunto: IMPUGNAÇÃO EDITAL 22/2024 
De: INOVA  INTERNET  - Maiara Cristina da Fontoura <contabil@inovainternet.com.br> 
Data: 13/05/2024, 15:59 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br  

Boa tarde 

Segue em anexo documentos para impugnaçâo do edital 22/2024. 

Aguardo confirmacAo de recebimento. 

Desde já obrigada! 

Att... 

MAIARA CRISTINA DA FONTOURA 

BachareL Ciências Contábeis 

(46) 999093069 

EmaiL: contabi4in0vainternet.com.br  

4111V6) 3555-1840 

Anexos: 

ImpunaçAo ao Edital de LicitaçAo - Rural.pdf 

CNPJ.pdf 

EDITAL PE 22.pdf 

CONTRATOS SOCIAL E ALTERACOES.pdf 

CNH Digital - rafael.pdf 

ot3  . 413 

405KB 

112KB 

738KB 

8,8MB 

124KB 
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It TELECOM LTDA - ME 
CNN: 17.812.889/0001-04 

AV.  CAXIAS  DO  SUL  447  CENTRO 
PLANALTO-PR 

(46) 3555-1840 / 0800 046 1840 
INTERNE T 

DA- IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO- • 
Qualquer pessoa, fisica ou juridica, 6 parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providéncias em 
relação ao presente Edital, ou. ainda, para fins de impugnação ao Edital, desde que o faça  coin  
antecedincia de ate 3 (três) dias ate's, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
3.1.1. As impugnaçaes ao Edital deverão ser dirigidas ao(i) pregoeiro(a) e encaminhadas. até às 

23h59min. da data limite. por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanerna.prgov.br  
3.1.2. Caberá ao(i) pregoeiro(a). auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3  (iris)  dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao ultimo dia útil anterior à data da abertura do certame: 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) devera decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

3. 
3.1. 

A Co missão de Licitação do Município de Capanema - Paraná - Pregoeiro. 

Impugnação ao Edital 22/2024 

• 
INOVA  INTERNET  (I I  TELECOM  LTDA),  Inscrita 

no CNPJ sob n2. 17.812.889/0001-04, com sede na Av Caxias Do Sul, 447 -  Cep:  

85750000 - Bairro: Centro, Planalto/PR, neste ato representado por seu 

representante legal Sr(a). RAFAEL IRUAN  KOLAS,  portador(a) do RG n2. 96059884, 

e do CPF/MF n2.073.058.729-03, vem respeitosamente à presença de Vossa 

Senhoria, para IMPUGNAR o edital de licitação n2. 22/2024, nos seguintes termos: 

DA TEMPESTIVIDADE 

A presente impugnação é tempestiva, pois 

conforme estabelece o próprio edital, item 3.1 que prevê o seguinte: 

Desta forma, considerando a tempestividade 

com que é apresentada a presente impugnação, requer-se pelo recebimento da 

mesma. 
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II  TELECOM  LTDA - ME  
CNN:  17.812.889/0001-04  

AV.  CAXIAS DO SUL, 447 - CENTRO 
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(46) 3555-1840 / 0800 046 1840 

DAS RAZÕES 

0 edital ora impugnado, bem como o termo de 

referência do mesmo edital apresentam omissão de informações, que prejudicam a 

ampla concorrência, bem como, ofendem aos princípios constitucionais da 

administração pública, previsto no artigo 37 da CF: "A administraçcio pública direta 

e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte(...)" 

Assim visando a nulidade do processo licitatório, 

bem como a prevenção do ajuizamento de demanda judicial pertinente ao caso, a 

parte interpõe a presente impugnação com a finalidade de sanar a omissão do edital, 

trazendo a regularidade e transparência ao certamente. 

No item 4.5 do Termo de Referência, Lote 1 e 

Lote 2, merece reparado no edital, para fins de que conste no edital além das 

mensalidades pagas referente a internet, a taxa de instalação de internet e 

eventuais mudanças dos pontos de internet, visto que estas são tarifas legais que 

devem ser pagas pela contratante. 

A Taxa de Instalação e Mudanças de Ponto de  

Internet,  tem respaldo na resolução n2. 632/2014 da ANATEL, conforme vejamos:  

Art.  41. Consideram-se como oferta de serviços de 
telecomunicações, para fins do disposto neste 
Regulamento, todas as ofertas de varejo, inclusive 
as Ofertas Conjuntas de Serviços de 
Telecomunicações das Prestadoras. 

§ 12 A oferta de serviços de telecomunicações está 
associada a Plano de Serviço e abrange as 
informações referentes a facilidades, promoções e 
descontos, custo de aquisição. instalação e 
manutenção de dispositivos  de acesso e multas 
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rescisórias, no caso de aplicação de prazo de 
permanência  minima.  (grifo nosso)  

Art. SO.  Antes da contratação, devem ser 
claramente informadas ao Consumidor todas as 
condições relativas ao serviço, especialmente, 
quando foro caso: 

V -  valores de aquisição. instalação e 
manutenção  dos serviços e equipamentos; (grifo 
nosso)  

• Art.  74. 0 documento de cobrança deve ser 
inviolável, redigido de maneira clara, inteligível, 
ordenada, em padrão uniforme e deve conter, 
sempre que aplicável: 

II -  a identifica cão do valor referente  
instalação,  ativação e reparos, quando sua 
cobrança for autorizada pela regulamentação; 
(grifo nosso)  

Link de  Acesso:  

http_s://informacoes.anatel.gov.brilegislacaoiresolucoes/2014/750-resolucao-

632   

Portanto, vejamos que há legalidade na taxa de 

instalação, pois a Contratada ao vencer o certame, ainda que eventualmente não seja 

esta impugnante, terá sério prejuízo com a instalação, pois, especialmente no caso 

do Fibra Optica, é necessário a instalação de um novo cabo em cada ponto de 

internet, que deve ser custeado pela parte interessada. 

Há que se esclarecer que não pode ser utilizado o 

cabo ¡A existente, eventualmente, por ser de propriedade de outro provedor, o que 

acarretaria em uma apropriação indevida, atitude criminosa. 

Também o mesmo ocorre com relação as 

internet via rádio, pois dependem de toda a instalação do equipamento, bem 
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ORÇAMENTO 

Nome: TER  • 

ITEM DESCRIÇA0  
1 01 FIBRA OF'TICA 50 MBPS 

VALOR MENSAL 
1 R$ 90,00 

TOTAL 
RS 1.080,00 

   

• Equipamentos em comodato (ROTEADOR E ONU) 
• Taxa de instalação de R$ 1.000,00 
• Taxa de instalação esta sujeita a mudar o valor caso seja necessário a 

implantação de mais postes. 

RAFAEL IRUAN 
KOLAS:07305872903 

Assinado de forma digital por 
RAFAEL IRUAN KOLAS:07305872903 
Dados: 2024.04.25 14:49:34 -03'00* 

rt 
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suportes necessários, cabeamento, tudo que tem um custo além da taxa mensal de  

ifr944;\4i 
II TELECOM LTDA - ME  

INTERNET 

internet. 

Portanto a fim de comprovar as alegações, a 

impugnante em instalação na zona rural do Município de Capanema, em orçamento 

prestado na data de 25/05/2024, informou antes da instalação o custo de instalação, 

conforme vejamos: 

Vejamos, que trata-se de um 

cobrança/pagamento da taxa de instalação não só legal, mais necessária, a fim de 

trazer o equilíbrio na relação comercial a ser firmada. 
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1 OBJETO 

1.1 C'ontratação de Empresa Especializada para o Fornecimento e Prestação de Serviços de  Internet  para 

atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação. Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 

Turismo. Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. Secretaria de Cultura. Esporte e Lazer. Secretaria de 

Assistência Social e Secretaria de Saúde.  

Lee:  1 - Lote 001 
Item cikftoo do 

produto/serviço 
Nome do produto/serviço Quantida 

de 
Unidade Preço  

máximo 
Prep  máximo total 

1 76969 INSTALAQÁO DE PONTOS DE  INTERNET  FIBRA ÓTICA, 200 
MBPS • IP FIXO  Sec.  Educação. ESCOLA 24 DE JUNHO 

1,00 UNID 273,88 27.3.88 

2 76968 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
INTERNET  FIBRA 6TICA. 200 MBP • IP FIXO. 

(EQUIPAMENTOS PARA O FUNCIONAMENTO 1NCLU iDOS)  

Sec.  Educação. ESCOLA 24 DE JUNHO. 

12,00 MES 186.20 2.234,40  

3 76970 SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA DE PONTO DE  INTERNET  1,00 UNID 176,67 176,67 

TOTAL 2.684,95 
Lote: 
Item 

2 - Lote 002 
Código do 
produto/Servko 

Nome do produtolserviço 
. 

Quantida 
de 

Unidade Preço  
meocimO - 

Prep  mixlmo total 

1 76972 INSTALAÇÃO DE PONTOS DE  INTERNET  FIBRA OT1CA, 200 
MBPS • IP FIXO  Sec.  Educação. ESCOLA MENINO JESUS 

1,00 UNID 273,88 273,88 

2 76971 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
INTERNET  FIBRA ÓTICA. 200 MBP • IP FIXO. 

(EQUIPAMENTOS PARA O FUNCIONAMENTO INCLUÍDOS)  

Sec.  Educação. ESCOLA MENINO JESUS  

12,00 ikAES 186.20 2,234,40  

Impunagdo ao Edital de Licitação - Rural.pdf 

AI 
ft9i74  

014141%4110\4  
INTERNET  

demcinstração da falha do edital, podemos observar o edital do Município de Realeza 

- Paraná, que estabeleceu no seu Termo de Referência do Edital 22/2024, Processo 

Licitatório 35/2024, foi estabelecido a taxa de instalação, conforme vejamos o 

fragmento de tal documento e na sequência o  link,  da integra do documento. 

Link de Acesso:  

littp://realezapr.equiplano.combr: 7474/transparenciailicitacoesiverLicitacaoffo  

rmulario.codEntidade=498dormulario.exercicio=2024&formulario.codLicitacao=2  

2&formulario.codTipoLicitacao=6  

Outrossim, para fins de organização do Edital, se 

faz necessário a separação dos lotes por fins específicos: 
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Lote 1 Fibra Optica (item 1, 2 e 3) 
Item 1:  Links  de internet por fibra 
óptica mensais para espaços públicos 
fixos, nos seguinte locais: 
Item 2: Links  de internet por fibra 
óptica mensais para espaços públicos 
fixos (locais indefinidos) 
Item 3:  Link  de internet por fibra óptica 
mensal para espaço público fixo, no 
seguinte local: 

Lote 2 Via Rádio (item 4 e 5) 
Item 4:  Links  de internet por rádio 
mensais para espaços públicos fixos 
(locais indefinidos) 
Item 5:  Links  de internet por rádio 
mensais para espaços públicos fixos, 
nos seguinte locais: 

Lote 3 Item 1:  Links  de internet  LAN-TO-LAN  
por fibra óptica mensais para as 
Câmeras monitoradas pela Policia 
Militar. 

Lote 4 Item 2:  Links  de internet  LAN-TO-LAN  
por rádio mensais para as Câmeras 
monitoradas pela Policia Militar. 

Assim, se faz necessária readequação do Edital, 

para que conste a taxa de instalação dos pontos de internet, tanto na modalidade de 

Fibra Optica como na  Internet  Via Rádio, bem como sua divisão dos lotes de cada 

serviço, a fim de trazer a transparência e legalidade ao certame, visto que serviços 

prestados em cada lote da forma sugerida, tem valores diferentes. 

DOS PEDIDOS 

Diante do Exposto, requer-se a Vossa Senhoria, o 

recebimento da presente impugnação e os documentos que a instruem, bem como, 

requer-se pela sua total procedência a fim de que seja retificado o edital, ou 

aditivado, para que conste a taxa de instalação e transferência/mudança de 

endereço de cada ponto de internet quando necessário for, bem com a sua divisão 

por item de cada lote, na forma exemplificada, com cada taxa de instalação. 
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Planalto, 13 de maio de 2024 

RAFAEL IRUAN 
Assinado de forma digital por 
RAFAEL IRUAN 

KOLAS:07305872903 KOLAS:07305872903 
Dados: 2024.05.13 15:48:19 -0300' 

Inova  Internet (I I Telecom Ltda) 

Soc. Adm. Rafael Iruan Kolas. 

• 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
--..- '14 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO 

17.812.889/0001-04 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

20/03/2013 

NOME EMPRESARIAL 

I I  TELECOM  LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

INOVA  INTERNET  
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIQ .0 DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

CÓDIGO E DESCRIÇA0 DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

61.10-8-01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 
61.90-6-01 -  Pro  vedores de acesso as redes de comunicações 
61.90-6-02 -  Pro  vedores de voz sobre protocolo internet - VOIP 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizaveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.19-4-00 - Porais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIC,;ÁO DA NATUREZAJURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV  CAXIAS DO !SUL 
NOMEHO 

447 
COMPLEMENTO  
.... ***** 

CEP 

85.750-000 
BAIRRO'DISTRITÓ 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

PLANALTO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTABIL@INCVAINTERNET.COM.BR  
TELEFONE 
(46) 3555-1840/ (46) 3555-1340 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20/03/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 0E/05/2024 ás 09:04:22 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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da Micro, Pciperta Ernfirdsa da Preside/rick* da Repúblico 
Saco-W.14a do Racioi•rilieerAc., o Sirnplificai;So 
Vdpartimilite do Iej.siro Eaipivoarial a IntoGrac3d 

o 
REQUERIMENTO DE EMPRESA 

i)1-  i0144) IN -.;AÇÃO NO RIOS • Ri; DE ELitPRENA - NIRE DA SEDE j NINE DA FILIAL (preenclier somente se ato referente a  fain°  00  PAnAMÍA.  

..-----Tee:  
•It")M.E 00 EIV-POSAR.0 (completo sem six-eitiatWas) 
RAFAEL IRUAN  KOLAS  

.. ‹. 

ilACIONALIDADE 
BRASIL Elt2A 

ESTADO CIVIL • — 
SOLTEIRO S&Vi 

P'1,  
) 
, 

3( x() 
M -. I,  

REGIME DE BENS (se easerfo) 
 . 

Fit.1-145-(TE 0114 
NILSON MAURI  KOLAS IMARLI 

(mbe) 
N. liNEWIN''' FATIMA  KOLAS  

,IASCIEX) EM (data de nasciment0 
21/0011991 

IDENTIDADE (número) 
9.606,988-4 

brgao Emissor  
I SSP 

UP  
PR 

CPF (neonero) 
073.058.729-03 

cm/wt.:If...ADO poR (ftorna de emancipectio soMento no caso de menor) 

tX;MIC'LIAIX) NA (LOORADOURO tua: av. et,..) 
RUA RODOLFO ULRIC! I 

NUMERO 
1611 

comm...wc,Nro CIAIRRO / DISTRITO 
CENTRO 

CEP 
85750000 

ti141,17610i0  
PLANALTO PR  

UP  

1 
 

dcclara, sob as penas da lei, nao estar impedido de exercer atividade empresaria, que no possui outro registro 
requer a Junta Comercial do Estado do  Parana:  

de empresario, e 

'5-0 
380 

1)CRiÇ 0 DO Al 0 
iNSCRICAO 

EVENTO 
046 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
TRANSFORMACAO 

Ct'l.'N i 0 DESCRIÇÃO DO  EVEN)  0 EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME,  E APRESARIAL 
RAFAEL IRUAN  KOLAS  - ME 

-- 

i LA:wool:ow (ru. av.  (lc.) 1NUMERO 
AVENIDA CAXIAS DO SUL 

.
L1
.
23 

.:•C-M1-,i EMEN tO BAIRRO / DIS tRiTO 
CENTRO 

CEP 
85750000 

mtINiC:P10  
PI .ANALTO 

UP  
I PR i 

PAIS 
BRASIL 

fCODREtO ELETRÔNICO  (E-MAIL).  
marisacontabil@holmailtom 

V/ LCD DO CAPITAL- R$ 
20.000.00 

VALOR  EX)  CAPIIAL (per extenso) 
VINTE MIL REAIS 

1 c()INca  pc:.  ATIVIDADE  
I .  °WAWA  

(cNAE  Pistol)  
ektq.4... a.rim;rpoi 

6110803 
Wvi4trilos sttOmtiVi. 

6100601 
'3751201 
4754701 
4753S00 
4761003 
6319400 
9511600 

(CONTINUA) 

DES  ;RIÇÃO DO  OWE'  0 
61.10-8-03 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMID1A- SCM: 
61.90-6-01 PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICAÇÕES: 
47.61-2-01 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA; 
47.54-7-01 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS; 
47.53-9-00 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMES ricos E EQUIPAMENTOS DE  
',7.61-0-03 COMERC;10 VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA; 
63,19-4-00 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA  INTERNET:  
95.11-8-00 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS; 
€2,02-3-00 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS; 
e2.09-1-00 SUPORIE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. 

AUDIO:  

DATA DE INICIO DAS Al IVIDADES 
10/03/2013 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 
17.812.889/0001-04 

TRANSFERENCIA DE  SLUE  OU DE PILIAL DE OUTRA  UP 
NIRE anterior 

UP  USO DA JUNTA COMERCIAL 
rim-a:mutt  or Et vSIM  NJ,  (11%11A(*) • . ,.. 
q0,4.1014.14,4TAL 2; ,NAV - 

AS ' 2A DA -IRMA  Pat)  EMPRESARK)  (du o re i esentrinIctas,:istentekte ente) .....  
- 

NTAYCOMERC AL- A - ri. 6- . ,-, DATA DA ,.,s... )1AT• /RA ... 

26/06/2016 
 

-7— • Artt .4A  D o MI ,if,:;'Ait to 1317 pARANA  

PARA USO EXCLUSIVO DA JU. TA COMERCIAL , 

DEFERIDO. 
PLI131.1 .r...— RCri IVE-SE  

--..., 

----..........: Tir 
 

: N./4AI • 1.,;,, ,r- 
ALM ,1 

iv  - JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
14  

) AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 1. : 
.,,, ./ CERTIFICO 0 FREGISTRO EM: 0 6/07 / 2 01 5 '' 

,,., ;' SOB NOMERO: 4110 7 7 7 0 0 2 81  
' ., ' Protocolo: 15/393089-6, DE 29/06/2015 (..- '. C. i ,I 

o tot  6.574'}C;)15 
RArAEI, ipmAN  KOLAS  • ME 

LIBE.RTAD  BOGUS 
r: IVA • ..._ , 

Carla E. P. Ltscatelli ,)J, . SECRETARIA GERAL 

-.et e ..4-4-11215 - - - - • 

it " -1-r:,--r)  i,  1•NeNri n114 C fl A 4 0 4 C') iii 1 1! LIEf. 
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1.4tiMERO DE IDEN I IFICAÇÁO  (JO  fiLGiSlIto C31.. EMPRESA • ritRE. VA  SLOE  NiRE DA FILIAL (pieent;her uorneme se ato referente a filial) no pARA,,;:44,  

Pt tat  NOME. 00 EMPRESÁRO (compItAn sern aoreilatura0 
1/11:AEL IRUAN  KOLAS  

v. 
"..s.,, 

tt• 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL. 

SOLTEIRO 
_./... 
,&,•,':?.2 

;1 X0 

NI 1 r ri 

REGIME: cE tuiNS (o casado) _ Y 

'\,<* 
, . 

— rTilf to DE  (pan  

.Nll.  SON  MAURI  KOLAS  
(mAe) A 

[MARLI FATIMA  KOLAS NEIVIN- *.'H  

t•IASCIDO EM (data de nasornento) 

21/09/1991 
IDENTioncE  owner())  
9.605.968-4 i 

Õrgai,, Emissor 

SSP I 
UF 

PR 
CPI: (número) 

073.058.729-03 

EMANCIPADO POR (fauna de emancioacdo  son  ente no caso do menor) 

IXAVICILIADO NA (LOCRADOURO rua, as. et,;.) 

RUA RODOLFO ULRICH 
NUMERD 

1611 

cc.aft,Ler,!F.N II> BAIRRO! DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85750000 

MLIFPC1P10 

PLANALTO 
1P" 

 
ur 

declara. sob as penas da lei, náo  ester  impedido de exercer atividade empresaria, que náo possui outro registro de empresário, e 
requer a Junta Comercial do Estado do  Parana:  
..\!.0 

l
'

0. t',0 

Dri.cim X5 oo ATO 

INSCiliCAO 
EVENTO 
046 

DESCRIÇÃO  DC)  EVENTO 
TRANSFORMACAO 

.5-.:7,  Tr:  1 ;';  or::!,  0 10-6 Do EvLN 1 o EVENTO DESCRIÇÃO DO  EVEN  TO 

NOME EMPRESARIAL 

RAFAEL IRUAN  KOLAS  - ME 

Loolf.001010 (rue, av, eIC ) 

AVENIDA CAXIAS DO SUL 
NUMERO 

423 

PI.E.MEN TO  immix)/  DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85750000 
wirocrio 
PLANALTO IPR 

UT PAIS 

I BRASIL 
CORRE10 ELE TR5711C0  (E-MAIL)  

tiiarisacontabil© hotrnailcorrt 

VALOR DO CAPITA:. - liS 

20.000,00  
VALOR DO CAPI TAL (por extenso) 

VIN  FE MIL REAIS 

cotNoo 6;-: ATIVIDADZ 
ECON6MICA 

(CNAE Fiwin) 
;;;• i .,...I.N.1,1 

6.110e03 

• 6202300 
6209100  

DESCR!a(11)0 Ot  in  TO 

Hop.  rn  or  tIlICIO DAS ATIVIDADES 

10/03/2013 

NC/MEW) DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

17.812.889/0001 -04 
TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE .ILIAL DE  OUT  R , *.i, .. 
Nne anterior '. • A. , COMERtt.At,, 

çv4ACRHAMCNITAI. 

,,,f. k JUNTA COtAERCIAL 
,, , . ,,,, r— 

L._,. 
-, -,-.,,,, 
:) . NAO 

AC-SI A F /IA PELL) Er RES7R10 (o;t ;Rio reyse onte/assistmle/ge entej 

.4 . A.A.___6A03 -r) —..---TA.r. N. A  —.raw.,   
'JATA pp..ASSI TURA., . 

26/06/201.5 
I 

, 
, 

•te'..., ',1. , 
,.. A .;t5').,  'I 1;#2 A 1)4 MPRESÁRIO k I '.\  

‘. _&.1.4) 1  \1 --)  
0 PARA USO EXCLUSIVO DA JT3SNTA COMERCIAL i 

DEFERIDO. ,--„, 
PUBLIQ • . IVE-SE: 

---1  

orm . 

` 

,, • , 
. JUNTA COMERCIAL DO PARANA 

AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
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CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÁO DE EMPRESÁRIO (A) INDIVIDUAL PARA 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
I I  TELECOM  LTDA 

CNPJ No 17.812.889/0001-04 

'1  

Pelo presente instrumento de Ato Constitutivo de transforrnação de EMPRESARIO 
para SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA. 
RAFAEL IRUAN  KOLAS,  brasileiro, solteiro, nascido  ern  21/09/1991, empresário, 
identidade n° 96059884- SSP-PR, CPF n° 073.058.729-03, residente e domiciliado 
(a) na Rua Rodolfo  Ulrich  No 1611, Bairro Centro, Planalto  Parana, Cep  
85750.000, titular RAFAEL IRUAN  KOLAS  - ME,  corn  sede na Av. Caxias do Sul 
No 423, Bairro Centro, Planalto  Parana,  CEP 85750-000, inscrito na Junta 
Comercial do  Parana  sob NIRE 41107770028 e no CNPJ sob n° 
17.812.889/0001-04, fazendo uso do que permite o § 30  do  art.  968 da Lei tr 
10.406/2002, com a redação alterada pelo  art.  10 da Lei Complementar n°  128/08, 
ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO(A) em SOCIEDADE EMPRESARIA 
do tipo jurídico Limitada, uma vez que admitiu o(a) sócio(a) GUSTAVO 
EDUARDO KUHN, brasileiro, solteiro, nascido  ern  21/11/1994, natural de Realeza,--7--
- PR., empresário, identidade n° 10.089.875-6-SSP-PR., expedida em 24/02/2017, 
CPF n° 085.341.239-18, residente e domiciliado(a) na Rua Brasil No 150, Bairro-
Quadra 167, Planalto — PR. CEP 85750.000, PASSANDO A CONSTITUIR 0 
TIPO JURÍDICO SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, a qual se regera, — 
doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente 
todos os sócios: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A sociedade constituída sob a forma de sociedade 
empresária limitada, e com a denominação I I  TELECOM  LIDA,  sera  regida por 
este contrato social, polo Código cível, Lei 10.406 de 10 de Janeiro de 2.002. 

CLAUSULA SEGUNDA --- O prazo de duração da sociedade (") de tempo Nç' 
ss, indeterminado e o inicio das operações sociais, para todos os efeitos, á o da data 

do registro do instrumento constitutivo. . 

CLÁUSULA TERCEIRA  - A sociedade tem a sua sede na Av. Caxias do Sul No 
423, Bairro Centro, Planalto Pr., CEP 85750.000, que é seu domicilio, podendo 
abrir e encerrar filiais, agencias e escritórios, em qualquer parte do território 
nacional, por deliberação dos sócios materializada pela maioria dos votos, contada 
segundo o valor das quotas de cada um. 

CLÁUSULA QUARTA A sociedade tem como objeto social a exploração do 
ramo de: 

CERTIFICO 0 REGISTRO CM 05/07/2017 16:28 SOR  le  41200608161. 
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CONTRATO SOCIAL 2 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO (A) INDIVIDUAL PARA 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
I I  TELECOM  LTDA 

CNPJ No 17.812.889/0001-04 

(61.108-03) Serviços de comunicação multimídia SCM; 
(61.906-01) Provedores de acesso as redes de comunicações; 
(63,194-00) Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 
internet; - • 
(95.118-00) Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 
periféricos; 
(62.023-00) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador,__ .  custornizaveis; 
(62.091-00) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia 
informação. 

CLAUSULA QUINTA- O Capital Social da sociedade é inteiramente subscrito e 
realizado na forma prevista neste ato na importância de R$ 20.000,00(vinte mil 
reais), divididos em n° 20.000(vinte mil quotas) no valor nominal de R$ 1,00(hum 
real) cada uma, assim distribuído entre os sécios quotistas da seguinte forma: 

O Titular do Empresário acima qualificado, integralizada neste ato a importância 
de R$ 10.000,00(dez mil reais) em moeda corrente do pais e o sócio ingressante 
acima qualificado integraliza neste ato a importância de R$ 10.000,00(dez mil 
reais) em moeda corrente do pais 

RAFAEL IRUAN  KOLAS 10.000 quotas R$ 10.000,00 • \J 
GUSTAVO EDUARDO KUHN 10.000 quotas R$ 10.000,00 
TOTAL 20.000 quotas R$ 20.000,00 

CLÁUSULA SEXTA — As quotas sociais são indivisíveis em relação a sociedade, 
e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o consentimento dos demais 
sécios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego, direito de 
preferência para a sua aquisição se postas á venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente, de acordo como que estipulam os  
arts.  1056 e 1057 de 10/10/2011.  —CC.  

CLÁUSULA SÉTIMA — A responsabilidade dos sécios é restrita ao valor de suas 
cotas sociais, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social, nos termos do  art.  1.052 da Lei no 10.406/2002  CC.  

11111111111164111111111111111113 
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CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO (A) INDIVIDUAL. PARA 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
I I  TELECOM  LIDA 

CNP,1 No 17.812.889/0001-04 

CLAUSULA OITAVA Ató dois anos depois de averbada a modificação do 
contrato, responde o cedente solidariamente com o cessionário, perante a 
sociedade e terceiros pelas obrigações que tinha como sócio. 

CLAUSULA NONA — Os seguintes atos dependerão da previa aprovação, por 
escrito de, no  minim,  75% (setenta e cinco por cento) do capital votantes da 
sociedade, para serem considerados validos e exequíveis: ( I ) alienação do bens 
imóveis; ( ) hipotecas, penhoras o demais gravames, de qualquer natureza; ( ) 
caução de títulos ou direitos creditários, executados os casos diretamente 
relacionados aos negócios da sociedade, estes ate o limite de R$ 10.000,00 (Dez' 
Mil Reais); ( IV ) doação de bens moveis e imóveis em geral; ( V) nomeação e 
destituição de Gerentes delegados; ( VI ) alteração de qualquer das cláusulas 
do Contrato Social da sociedade, e ( VII ) constituição de novas sociedades, bem 
como a assinatura de contratos versando sobre tais negócios, pela Sociedade 

CLAUSULA DÉCIMA — O sócio que desejar transferir suas quotas devera 
notificar por escrito a sociedade, discriminando-lhe o preço, forma e prazo de 
pagamento, para  quo  através dos demais, caso o quadro social esteja composto 
por mais de dois sócios, exerça ou renuncie ao direito de preferencia, o que 
devera fazer dentro de sessenta (GO) dias, contados do recebimento da 
notificação, ou em maior prazo a critério do sócio alienante. Decorrido sem que 
seja exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente ofertadas 
a terceiros, estranho à sociedade, como se sociedade de capital pura fosse. 

CLAUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA — A sociedade  sera  administrada pelo  Oda  
administrador já qualificado RAFAEL IRUAN  KOLAS  ao qual compete privativa 
e individualmente o uso da firma e a representação ativa e passiva, em juizo, ou 
fora dele, estando o mesmo dispensado da prestação de caução, podendo praticar 
todos os atos necessários à consecução do objeto social, sendo-lhe, no entanto, 
vedado o uso do nome da sociedade, sob qualquer pretexto ou modalidade, em 
operações ou negócios estranhos ao objeto social, bem como a prestação de 
fiança ou aval, e o comprometimento dos mesmo em atos de liberalidade ou de 
valor, podendo passar poderes para terceiros por procuração. 

Parágrafo Único- 0 sócio que participar ativamente na administração da 
sociedade fará jus a uma retirada mensal a titulo de pró-labore a ser fixada 
anualmente pelo consenso unanime dos sécios, cuja importância, e acordo com a 
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CONTRATOS SOCIAL E ALTERACOES.pdf 

CONTRATO SOCIAL 4 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO (A) INDIVIDUAL PARA 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
I I  TELECOM  LTDA 

CNPJ No 17.812.889/0001-04 

legislação do Imposto de Renda,  sera  contabilizada corno despesa de 
administração da sociedade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA  — Os sócios declaram, sob as penas da lei,de 
que não estão impedidos de exercer a administraçâo da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenaçao criminal, ou por se encontrar(ern) sob os c., 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos - 
públicos:; ou por crime falimentar, de prevaricaçao, peita ou suborno, concussão ,-- 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O exercício social coincide  corn  o ano civil, 
devendo em 31 de dezembro de cada ano ser procedido o Balanço Geral de 
Sociedade obedecido as prescrições legais e técnicas pertinentes a matéria. Os 
resultados serao atribuídos aos sócios proporcionalmente as suas quotas de 
capital podendo os lucros a critério dos sócios, serem distribuídos ou ficarem em 
reserva na Sociedade, conforme determina o Artigo 1005 da Lei 10..406 de 
10/01/2002 —  CC.  

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — Na eventual necessidade de qualquer 
categoria de s6cios precisarem retirar-se da sociedade, por motivo de falecimento, 
falência, impedimento ou de livre e espontânea vontade, a sociedade não 
acarretara a dissolução, a qual continuara sua atividade normal com o sócio 
remanescente e sucessor, mediante alteração do contrato social, indicando o 
evento e registrando na Junta Comercial,  ern  30 (trinta) dias da data da alteração. 

Parágrafo Primeiro: Em caso de falecimento de um dos sócios, aos herdeiros 
fica assegurado o direito de substitui-lo sem assim o desejarem, e poderão ser 
incluídos na sociedade. 

Parágrafo Sequndo: Para qualquer motivo que seja para a saída de sócio da 
sociedade, seja ele fundador, sucessor e /ou herdeiro, seus haveres sociais serão 
apurados em balanço geral especial  corn  demonstração de resultado, a ser 
levantado em 30 (trinta) dias da data da comunicação, e se for do interesse da 
sociedade ou dos sécios remanescentes. 
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CONTRATO SOCIAL. 5 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO (A) INDIVIDUAL PARA 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
I  TELECOM  LIDA 

CNPJ No 17.812.889/0001-04 

Parágrafo Terceiro: A retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, ou a 
seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, ate dois 
anos após averbada a resolução da sociedade; nem nos dois primeiros casos, 
pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não se requerer a averbação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Dissolve-se a sociedade quando ocorre 
qualquer  urn  dos eventos: ( I ) o vencimento do prazo de duração, salvo se,-
vencido este e sem oposição de sócio, não entrar a sociedade em liquidação, 
em que se prorrogara por tempo indeterminado; ( II ) o consenso unânime 
dos sécios; a 
deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo 
indeterminado; ( ) a falta de pluralidade de sécios, não reconstituída no prazo de 
cento e oitenta dias; ( IV ) a extinção, na forma da lei, de autorização para 
funcionar. 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEXTA --- As divergências que eventualmente ocorreram 
entre os secios na interpretação dos termos e dos casos omissos no presente 
instrumento serão resolvidas sob o amparo legal da Lei nO 10.406/202 CG e 
outros instrumentos vigentes, que regem a matéria. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — Nos casos de penhora, arresto ou sequestro de 
cotas, por iniciativa de terceiros não cotistas  ern  razão de divida de sócio cotista, 
terá este o prazo de 3 (três) dias para substituir a penhora das cotas. Não o 
fazendo, entender-se-6 que tais cotas teriam sido ofertadas a venda, pelo que os 
demais sócios poderão exercer sua preferência de aquisição depositando o 
equivalente ao valor do patrimônio liquido que elas repressentem conforme ultimo 
balanço. Nesta hipótese, a transferência das cotas sociais para o nome do cotista 
adquirente dar-se à independentemente da assinatura do transmitente. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA --- As decisões administrativas, bem como 
modificações do contrato social que tenha por objetivo a matéria iniciada no  art.  
997 da Lei n2 10.406/202  CC,  dependem do consentimento de todos os secios; as 
demais podem ser decididas por maioria absoluta de votos. Qualquer modificação 
do contrato social  sera  averbada, cumprindo-se as formalidades prevista neste 
contrato, sob pena de nulidade. . 
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Planalto — PR, 02 de Junho de 2.017. 
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CONTRATO SOCIAL 6 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO (A) INDIVIDUAL PARA 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
I I  TELECOM  LTDA 

CNPJ No 17.812.889/0001-04 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — Os endereços dos sócios, constantes do Contrato 
Social ou de sua última alteração serão válidos para o encaminhamento de 
convocações, cartas, avisos e  etc., relatives  a atos societários de seu interesse. A 
responsabilidade de informação de alterações destes endereços e exclusiva dos 
sócios, que deverão fazê-lo por escrito. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA -  As partes elegem o foro de Capanema — PR. com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para o exercicio e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente 
instrumento, elaborado em via única, de igual teor e forma, para que valha na 
melhor forma do direito, obrigado-se fielmente pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

I I  TELECOM  LTDA — ME 

CNR3: 17.812.889/0001-04 

NIRE 41208608161 

1. RAFAEL IRUAN  KOLAS,  brasileiro, natural de Capanema- Pr., solteiro, maior, nascido em 21 de setembro 
de 1991, empresário, portador do CPF no: 073.058.729-03 e documento de identidade no: 9.605.988-4 SESP-
II-PR em 14/06/2002, residente e domiciliado na Rua Rodolfo  Ulrich  no; 1.611, Bairro Centro, nesta cidade de 
Planalto, estado do  Parana,  CEP: 85750-000 e 

2. GUSTAVO EDUARDO KUHN, brasileiro, natural de Realeza- Pr, solteiro, nascido  ern  21/11/1991, 
empresário, portador do CPF no; 085.341.239-18 e documento de identidade no; 10.089.875-6 SESP-II-PR 
expedida em 24/02/2017. residente e domiciliado na Rua Brasil no: 150, Bairro Centro, nesta cidade de 
Planalto, estado do  Parana,  CEP: 85750-000, sécios da sociedade limitada denominada I I  TELECOM  LTDA - 
ME, registrada na Junta Comercial em 20/03/2013, sob o no 11207567623 e CNP.J/MF no 17.812.889/0001-04, 
resolvem de comum acordo procederem a presente alteração do contrato social, na forma e condições 
especificadas nas cláusulas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA: O objeto social passara a ser (61,10,8-03) Serviço de comunicação multimfdia - 
SCM, (61,90-6-01) Provedores de acesso ás redes de comunicações, (63.19.4-00) Portais, provedores de 
conteúdo e outros serviços de informação na  Internet,  (95.11-8-00) Reparação e manutenção de 
computadores e de equipamentos periféricos, (62.02-3-00) Desenvolvimento e Licenciamento de programas 
de computador custornizaveis, (62,09.1-00) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação, (61,10-8-01) serviços de telefonia fixa comutada - STFC, (61.90-6-02) Provedores de voz 
sobre protocolo  Internet  - VOIP, (61.41-8-00) Operadoras de televisão por assinatura por cabo. 

CLAUSULA SEGUNDA:  A sociedade que vinha exercendo seus negócios no endereço Av. Caxias do Sul No 
423, Bairro Centro, cidade de Planalto estado do  Parana,  CEP 85750-000, passa a faz  lo  agora no seguinte 
endereço: Av Caxias do Sul No 147, Bairro Centro, cidade de Planalto estado do  Parana,  CEP 85750-000. 

0.../1,Q5ULA TERCEIRA:  Os sécios resolvem aumentar o capital social de R$ 20.000,00(vinte mil reais) para R$ 
100.000,00(cem mil reais) mediante a criação de 80.000(oitenta mil) quotas sociais, no valor de R$ 1,00(um 
real) cada, integralizadas, neste ato, através das reservas de lucros acumulados da sociedade, conforme saldo 
existente nas contas próprias da socleciade, demonstradas no Balanço Patrimonial encerrado  ern  31/12/2017, 
distribuídas na mesma proporção da participação societária, a saber: 

A) O sócio Rafael Iruan  Kolas,  já qualificado, ora detentor de 10.000(dez mil) quotas sociais, recebe 40.000 
(quarenta mil) quotas  socials,  totalizando 50.000 (cinquenta mil) quotas sociais de R$ 1,00  urn  real cada 
urna: 

(3) 0 sócio Gustavo Eduardo  Kuhn,  já qualificado, ora detentor de 10.000(clez mil) quotas sociais, recebe 
40.000 (quarenta mil) quotas sociais, totalizando 50.000 (cinquenta mil) quotas sociais no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma. 

CLAUSULA QUARTA:  Face as alterações contidas no item anterior, resolvem os sécios alterar o caput da 
Clausula Quinta e seus parágrafos, do contrato social, passa a vigorar  corn  a seguinte redação; 

CLAUSULA QUINTA:  0 capital social totalmente subscrito e integrallzado em moeda corrente do pais é de R$ 
100.000,00(cem mil reais) dividido em 100.000 (cern mil) quotas sociais no valor nominal de R$ 1,00  (urn  real) 
cada urna estando assim distribuídas entres os sécios. 

1 

Sócio RAFAEL IRUAN  KOLAS  50.000 quotas R$ 50.000,00  
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2 

Sócio GUSTAVO EDUARDO KUHN 

TOTAL 

50.000 quotas R$ 50.000,00 

100.000 R$ 100.000,00 

CLAUSIKA SEXTA:  Permanecem inalteradas as demais cláusula vigentes que no colidirem com as 
disposiOes do presente instrumento. 

CLAUSULA SÉTIMA:  Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do contrato social, as partes elegem o foro 
da comarca de Capanema estado do Paraná. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 1 (uma) via. 

1
7,V,t,".1C1flit") 

Planalto- KR. 18 de Setembro de 2.018. 

 

ts' 

  

RAFAEL.  IRUAN KOLAS 

 

GUSTAVO EDUARDO KUHN 
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1. RAFAEL IRUAN  KOLAS,  brasileiro, natural de Capanema- Pr., solteiro, maior, nascido 
em 21 de setembro de 1991, empresário, portador do CPF no: 073.058.729-03 e 
documento de identidade no: 9.605.988-4 SESP-H-PR em 14/06/2002, residente e 
domiciliado na Rua Rodolfo  Ulrich  no: 1.611, Bairro Centro, nesta cidade de Planalto, 
estado do Paraná, CEP: 85750-000 e 

2. GUSTAVO EDUARDO KUHN, brasileiro, natural de Realeza- Pr., solteiro, nascido em 
21/11/1994, empresário, portador do CPF no: 085.341.239-18 e documento de identidade 
no: 10.089.875-6 SESP-H-PR expedida em 24/02/2017, residente e domiciliado na Rua 
Brasil no: 150, Bairro Centro, nesta cidade de Planalto, estado do Paraná, CEP: 85750-
000, 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial I I  TELECOM  LTDA ME, constituída 
legalmente por contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do 
Paraná, em 20/03/2013, sob NIRE No 41207567623, e devidamente inscrita no Castro 
Nacional de Pessoa Juridica/MF sob No 17.812.889/0001-04, com sede na Av. Caxias do 
Sul No 447, Bairro Centro, Planalto estado do Paraná, CEP 85750-000, deliberam de pleno 
e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei no 
10.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA:  A sociedade resolve abrir uma FILIAL na cidade de Santa Izabel 
do Oeste estado do Paraná, na Rua Acácia No 2267 Bairro Centro, CEP 85650-000. 

CLAUSULA SEGUNDA:  As cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e 
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 1 (uma) 
via. 
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RAFAEL  IRUAN KOLAS GUSTAVO EDUARDO KUHN 

det, (JÁ Li 
Dilceu Wildgrube 

CPF No 675.795.669-15 
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

I I  TELECOM  LTDA — ME 

CNP3 17.812.889/0001-04 

NIRE 41208608161 

RAFAEL IRUAN  KOLAS,  brasileiro, natural de Capanema — PR., solteiro, nascido em 
21 de Setembro de 1991., empresário, portador do CPF No 073.058.729-03, documento 
de identidade No 9,605,988-4- SSP-PR. expedida em 14/06/2002, domiciliado e 
residente na Rua Rodolfo  Ulrich  No 1.611, Bairro Centro, cidade de Planalto estado do 
Paraná, CEP 85750-000, e 

GUSTAVO EDUARDO KUHN, brasileiro, natural de Realeza — PR., solteiro, nascido em 
21/11/1994, empresário, portador do CPF No 085.341.239-18, documento de identidade 
No 10.089.875-6-SSP-PR., expedida em 24/02/2017, residente e domiciliado na Rua 
Brasil No 150, Bairro Centro, nesta cidade de Planalto estado do Paraná, CEP 85750-
000,. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial I I  TELECOM  LTDA ME, com sede na 
Av. Caxias do Sul No 447, Bairro Centro, Planalto estado do Paraná, CEP 85750.000, 
registrada na Junta Comercial de Capanerna estado do Paraná, sob o NIRE 
41207567623, em 20/03/2013, atualizado para NIRE 41208608161, e inscrita no CNPJ 
sob o no 17.812.889/0001-04, resolvem, promover alteração do contrato social, nos 
seguintes termos: 

CLAUSULA PRIMEIRA:  O objeto social que era de Serviços de Comunicação 
Multimidia SCM, Serviços de telefonia fixa comutada — STFC, Provedores de acesso ás 
redes de comunicações, Provedores de voz sobre protocolo  Internet VOIP, 
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis, Suporte 
técnico, manutengão e outros serviços em tecnologia da informação, Portais, provedores 
de conteúdo e outros serviços de informagão na internet, Reparação e manutenção de 
computadores e de equipamentos periféricos. Deixa de integrar o objeto social, 
Operadoras de televisão por assinatura por cabo. 

Em razão dessa modificação no objeto social 6 cláusula primeira, da segunda 
alteração contratual passa a ter a seguinte redação, 

O objeto social é o de (61.10-8-03) Serviços de comunicação multimfdia SCM,—
(61.10.8-01) Serviços de telefonia fixa comutada — STEC, (61.90.6-01) Provedores 
de acesso ás redes de comunicações, (61.90.6-02) Provedores de voz sobre protocolo ,  
Internet VOIP, (62.02.3-00) Desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis ou cessão de direito de uso de programas de computação de 
planejamento, confecções, manutenção e atualização de paginas eletrônica, dede que 
realizados em estabelecimento do optante, (62.09.1-00) Suporte técnico, manutenç'ão 
e outros serviços em tecnologia da informação, (63.19.4-00) Portais, provedores de 
conteúdo e outros serviços de informação na  Internet,  (95.11.8-00) Reparação e 
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.  

Ay_ 
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

II  TELECOM  LTDA — ME 

CNI33 17.812.889/0001-04 

NIRE 41208608161 

CLAUSULA SEGUNDA:  Em virtude desta alteração contratual e em atendimento a 
adequação da sociedade ao novo Código Civil Brasileiro, Lei No 10.406/2002, o 
Contrato Social consolidado passará a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

RAFAEL IRUAN  KOLAS,  brasileiro, natural de Capanema — PR., solteiro, nascido em 
21 de Setembro de 1991., empresário, portador do CPF No 073.058.729-03, documento 
de identidade No 9.605.988-4- SSP-PR, expedida em 14/06/2002, domiciliado e 
residente na Rua Rodolfo  Ulrich  No 1.611, Bairro Centro, cidade de Planalto estado do 
Parará, CEP 85750-000, e 

GUSTAVO EDUARDO KUHN, brasileiro, natural de Realeza — PR., solteiro, nascido em 
21/11/1994, empresário, portador do CPI: No 085.341.239-18, documento de identidade 
No 10.089.875-6-SSP-PR., expedida em 24/02/2017, residente e domiciliado na Rua 
Brasil No 150, Bairro Centro, nesta cidade de Planalto estado do Paraná, CEP 85750-
000,. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial I I  TELECOM  LTDA ME, com sede na 
Av. Caxias do Sul No 447, Bairro Centro, Planalto estado do Paraná, CEP 85750.000, 
registrada na Junta Comercial de Capanema estado do Paraná, sob o NIRE 
41207567623, em 20/03/2013, atualizado para NIRE No 41208608161, e inscrita no 
CNPJ sob o no 17.812.889/0001-04. 

CLAUSULA PRIMEIRA:  NOME EMPRESARIAL, SEDE, DOMICILIO; A sociedade gira 
sob o nome empresarial de I I  TELECOM  LTDA — ME,  CNN  17.812.889/0001-04, tem 
sua sede e domicilio na Av. Caxias do Sul No 447, Bairro Centro, cidade de Planalto 
estado do Paraná, CEP 85750-000. 

CLAUSULA SEGUNDA:  FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a 
qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou dependência, no pais ou no exterior, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA TERCEIRA:  INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 20/03/2013, e seu prazo de/----
duração é por tempo indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA:  RETIRDA  PRO  LABORE: Os sócios poderão de comum acordo, 
fixar Jma retirada mensal, a titulo de  "pro-labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

[

MM. Affenal 
JUNTA COMO ERAL 

DO PARANÁ 
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

I I  TELECOM  LTDA — ME  

CNN  17.812,889/0001-04 

NIRE 41208608161 

CLAUSULA QUINTA:  A sociedade tem por objeto social a PRINCIPAL = (61.10-8- 

03) Serviços de comunicação multimidia SCM, SECUNDARIAS = (61.10.8-01) 
Serviços de telefonia fixa comutada STFC, (61.90.6-01) Provedores de acesso ás 
redes de comunicações, (61.90.6-02) Provedores de voz sobre protocolo  Internet  — 
VOIP, (62.02.3-00) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis ou cessão de direito de uso de programas de computação de 
planejamento, confecções, manutengão e atualização de paginas eletrônica, dedes que 
realiados em estabelecimento do optante, (62.09.1-00) Suporte técnico, manutenção e 
outros serviços em tecnologia da informação, (63.19.4-00) Portais, provedores de 
conteúdo e outros serviços de informagão na  Internet,  (95.11.8-00) Reparação e 
manutengão de computadores e de equipamentos periféricos. 

DO CAPITAL SOCIAL E DA CESSÃO E TRANFERÊNCIA DAS QUOTAS 

CLÁUSULA SEXTA:  A sociedade tem capital social de R$ 100.000,00(cem mil reais), 
dividido em 100.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00(hum real cada uma, 
integralizadas, em moeda corrente do pais, pelos sócios da seguinte forma: 

Sócio Quotas Valor 

RAFAEL IRUAN  KOLAS  50.000 50.000,00 

GUSTAVO EDURARDO KUHN 50.000 50.000,00 

TOTAL 100.000 100.000,00 

CLAUSULA SETIMA:  As quotas são indivisíveis e no poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do(s) outro(s), a quem fica assegurado, 
em igualdade de condições e prego direito de preferência para a sua aquisição, se 
postas 6 venda, formalizado, se realizada a cessão delas, alteração contratual 
pertinente.  (art.  1.052, CC/2002). 21. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRÓ LABORE 

CLAUSULA OITAVA:  A administração da sociedade caberá  ay  sócio RAFAEL IRUAN  
KOLAS,  com os poderes e atribuições cie representação ativa e passiva da sociedade,4 
judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no" 
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer dos quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios.  (arts,  997. V; 1.013, 1.015, 
1,64, CC/2007).  
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

I I  TELECOM  LTDA — ME 

CNPJ 17.812.889/0001-04 

NIRE 41208608161 

Parágrafo Único: No exercício da administração, o administrador terá direito a uma 
retirada mensal a titulo de pró-labore, cujo valor será definido de comum acordo entres 
os sócios. 

CLOSULA NONA:  A administração da sociedade será de todos os sócios, em conjunto 
ou separadamente, com os poderes e atribuições de retenção ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos 
no objeto social, sempre de interesse da sociedade, sendo vedado o uso do nome 
empresarial em negócios estranho aos finais sociais, nos termos do  art.  1.064 da Lei No 
10A06/2002. 

§ 10  Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro 
societário, desde que aprovado por dois terços dos sócios, nos termos do  art.  1.061 da 
Lei No 10.406/2002. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLAUSULA DECIMA:  Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os 
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo 
elaberação do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 
(art.1.065, CC/2.002) 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  Nos quatros meses seguintes ao término do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es), 
quando for o caso.  (arts.  1.071 e 1.072, § 20  e  art.  1.078, CC/2002). 

DO FALECIMENTO DO SÓCIO 

IA  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuara sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse deste ou dos(s) sócios remanescente(s), o valor de seus haveres 
era apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único: O mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio  (art.  1.028, CC/2002). 

DA DECLARAÇÂO DE DESEMPEDIMENTO 
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

 

I I TELECOM LTDA — ME 

CNP3 17.812.889/0001-04 

NIRE 41208608161 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  Os Administradores declaram, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, conta sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou propriedade.(art.1.011, § 10, 
CC/2002), 

DECLARAÇÃO DE ME 

CLAUSULA DÉCIMA OUARTA:  Declara, para os fins do  art.  40  da Lei No 9.841/99, 
que se enquadra na situação de microempresa; o valor da receita bruta anual da 
empresa, no exercício anterior, não excede o limite fixado no inicio I do  art.  20  da Lei No 
9,841/99, no se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionada no  art.  
30  da mesma Lei. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:  Os casos omissos no presente contrato serão 
resolvidos pelo consenso dos sócios, com observância da Lei No 10.406/2002. 

DO FORO 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA:  Fica eleito o foro da Comarca de Capanema — PR. para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratos assinam o presente instrumento em 1 (urna) via. 

Planalto -- PR. 02 de Janeiro de 2019. 

IÇ)NC)\ 

Rafael iruan  Kolas Gustavo Eduardo  Kuhn  

aumraisi 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ 
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I I  TELECOM  LTDA 
Quarta Alteração e Consolidação Contratual 

CNPJ 17.812.889/0001-04 NIRE 41208608161  

RAFAEL IRUAN  KOLAS,  brasileiro, natural de Capanema, estado do  Parana,  solteiro, 
nascido em 21/09/1991, empresário, portador do RO 9.605.988-4, SSP/PR, e CPF 
073.058.729/03, residente e domiciliado na Rua Rodolfo  lunch,  n° 1.611, Bairro Centro, na 
cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do  Parana;  e GUSTAVO EDUARDO KUHN. 
brasileiro, natural de Realeza, estado do  Parana,  solteiro, nascido em 21/11/1994, empresário, 
portador do RG.10.089.875-6, SSP/PR, CPF 085.341,239/18, residente e domiciliado na Rua 
Brasil, n° 150, Bairro Centro, na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do  Parana,  sócios 
componentes da empresa I I  TELECOM  LTDA, com sede na Av. Caxias do Sul, n° 447, 
Bairro Centro, na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do  Parana,  com contrato social 
registrado na JUCEPAR, sob n° 41207567623, em 20/03/2013, atualizado para N1RE 
41208608161 e demais alteraçaes, inscrita no CN12.1 sob o n° 17.812.889/0001-04, resolvem. 
promover alteração do contrato social, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:  No ato arquivado na Jucepar sob n°20185688179. Registrado cm 
03/10/18, Protocolo n° 185688179, de 24/09/18, onde se lê Segunda Alteração Contratual, o 
correto é Primeira Alteração Contratual. 

CLAUSULA SEGUNDA:  No ato arquivado na Jucepar sob IV 41901770608., Registrado em 
30/11/18, Protocolo n* 185875653, de 26/11/18, onde se 16 Terceira Alteração Contratual, o 
correto é Segunda Alteração Contratual. 

CLAUSULA TERCEIRA: No ato arquivado na Jucepar sob n° 20190002859, Registrado em 
22/01/2019, Protocolo 190002859, de 16/01/19, onde se  la  Quarta Alteração Contratual, o 
correto é Terceira Alteração Contratual. 

CLAUSULA QUARTA:  O endereço da Filial  CNN  17.812.889/0002-95, N1RE 
41901770608, de 30/11/2018, fica transferido para Av. dos Pinheiros, N* 1107, Sala 3, 
Centro, na cidade de Santa Izabel do Oeste, CEP 85650-000, estado do Paraná. 

CLÁUSULA ()UINTA:  A atividade da Filial fica alterado para: Suporte técnico, 
manutenção e serviços em tecnologia da informação; Desenvolvimento e licenciamento 
de programas de computador customiziveis; Portais, provedores de conteúdo e serviços 
de informação na  Internet;  Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 

CLÁUSULA SEXTA:  Permanecem inalteradas as demais clausulas que não colidirem com 
as disposiçbes do presente instrumento. 
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II  TELECOM  LTDA  
Quarta Alterpcão e Consolidação Contratual  

CNN  17.812.889/0001-04 NIRE 41208608161  

CLAUSULA SETIMA: A vista da modificação ora ajustada e em consonância  corn  o que 
determina o  art.  203. da Lei 10406/2002. os sócios RESOLVEM por este instrumento, atualizar 
e CONSOLIDAR o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data as cláusulas 
e condições contidas no contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei número 
10406/2002, aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO  
11  TELECOM  LTDA  

CNP3 17.812.889/0001-04 — NIRE 41208608161  

RAFAEL IRUAN  KOLAS,  brasileiro, natural de Capanema. estado do Paraná, solteiro, 
nascido em 21/09/1991, empresário, portador do RG 9.605.988-4, SSP/PR, e CPF 
073,058.729/03, residente e domiciliado na Rua Rodolfo  Ulrich,  n* 1.611. Bairro Centro, na 
cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do Para* e GUSTAVO EDUARDO KUHN. 
brasileiro, natural de Realeza, estado do Paraná, solteiro, nascido em 21/11/1994, empresário, 
portador do R0.10.089.875-6, SSP/PR, e CPF 085.341.239/18. residente e domiciliado na Rua 
Brasil, IV 150, Bairro Centro. na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do Parami, sócios 
componentes da empresa I I  TELECOM  LTDA, com sede na Av. Caxias do Sul, n° 447, 
Bairro Centro, na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do Paraná, com contrato social 
registrado na JUCEPAR sob n° 41207567623, em 20/03/2013, atualizado para NIRE 
41208608161 e demais alterações, inscrita no CNPJ sob o n* 17.812.889/0001-04, resolvem, 
promover alteração do contrato social, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:  A sociedade gira sob o nome empresarial de I I  TELECOM  
LTDA.  

CLAUSULA SEGUNDA:  A sociedade tem a sede na Av. Caxias do Sul, n° 447, centro, na 
cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do Paraná. 

CLAUSULA TERCEIRA:  A Filial tem seu endereço na  AV.  dos Pinheiros. II' 1107, sala 3, 
Centro, em Santa Izabel do Oeste, CEP 85650-000, estado do Paraná. 

CLAUSULA QUARTA:  O objeto social da Matriz, Principal: Serviços de comunicação/-
multimidia SCM; Secundária: Serviços de telefonia fixa comutada STFC; Provedores 
de acesso as redes de comunicações; Provedores de voz sobre protocolo internet VOIP; 
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customiztiveis; Suporte 
tienico, manutenção e outros serviços  ern  tecnologia da informação; Reparação e 
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; c Portais provedores de 
conteúdo e outros serviços de informação na  Internet.  
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CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  
11 TELECOM LTDA  

CNN 17.812.889/0001-04 NIRE 41208608161  

CLÁUSULA QUINTA: A atividade da Filial d: Suporte técnico, manutenção e serviços em 
tecnologia da informação; Desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador eustomiziveis; Portais, provedores de conteúdo e serviços de informação na 

ternet; Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos. 

CLAUSULA SEXTA: O capital social é de RS.100.000,00, (cem mil reais). dividido em 
100.000, (cem mil) quotas, no valor nominal de R$1,00, (hum real) cada, integralizado em 
moeda corrente do Pais, assim subscritas: 

Sócios Quotas: Valor: 
Rafael lruan  Kolas  -  50.000 50.000,00 
Gustavo Eduardo  Kuhn  -  50.000 50.000,00 
Se ma:  100.000 100.000.00 

CLAUSULA SETIMA:  A sociedade iniciou suas atividades em 10/03/2013 e seu prazo é 
indeterminado. 

CLAUSULA OITAVA:  As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento dos outros sécios, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferdncia para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA NONA:  A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLA.USULA DECIMA:  Fica investido na função de administrador da sociedade o sócio 
RAFAEL IRUAN  KOLAS,  ao qual compete o uso do nome comercial individualmente o uso 
da empresa c a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, bem como 
fica dispensada da prestação de caução, vedados, no entanto, em atividades estranha ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou terceiros, em operações„ç  
ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de avais, endossos, fianças 
ou caução de favor, bem como onerar ou alienar bens, imóveis da sociedade, sem autorização 
do outro sócio. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA:  Ao término de cada exercício social, em 31 de."(--
Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à \---
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo 
aos sécios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas 
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CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  
11 TELECOM LTDA  

CNN 17.812.889/0001-04 — NIRE 41208608161  
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA:  Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todas os sécios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  Pelos serviços que prestar à sociedade, perceberá o sócio. 
a título de remuneração Pró-Labore, a quantia mensal fixada nos limites de dedução fiscal 
previstos na Legislação do Imposto de Renda, que será levada A conta de despesas gerais. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA:  Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará sua atividade com os herdeiros, sucessora e a incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou dos outros sécios remanescente. o valor de seus haveres serão 
apurados e liquidados com base na situação patrimonial da sociedade A data da resolução. 
verificada em balanço especialmente levantado. 

PARÁGRAFO tNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 
sociedade se resolva em relação a seus sécios. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime falirnentar, de prevaricação, peita ou \\,) 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relaçaes de consumo, fé pública. 
ou a propriedade. 

ÇLMJSULA DECIMA SETIMA.:  DECLARAM sob as penas da lei, que a presente empresa c. 
se enquadra na condipães de Microempresa, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
14.12.2006. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar'' 
os sécios remanescentes, discriminando o prego, forma e prazo de pagamento para que estet,  
exerça ou renuncie o direito de preferência, o que deverá fazer dentro de sessenta dias contado. 
do recebimento da notificação ou em maior prazo sem que seja exercido o direito de preferência, 
as quotas poderão ser livremente transferidas. 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
11  TELECOM  LTDA 

CNPJ 17.812.889/0001-04 NIRE 41208608161  

CLAUSULA DÉCIMA NONA:  A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais 
ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA VIGÉSIMA:  Fica eleito o foro da comarca de Capanema, CEP 85760-000, 
estado do Paraná, para o exercício c o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 
contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:  Ficam inalteradas as demais cláusulas que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

E, por assim estarem certos e contratados, datam e assinam o presente 
instrumento em uma única via, que se obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos 
os seus termos. 

Planalto, Paraná, 24 de setembro de 2019 

'Í;41(17  

Rafael Iruan Kolas Gustavo Eduardo Kuhn 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

AUTENTICAÇÃO DO REGISTRO DIGITAL 

A Junta Comercial do Paraná certifica que em 03/10/2019, foi realizado para a empresa 11  TELECOM  LTDA, 

o registro de eventos para sua(s) filiais(s), conforme segue: 

Protocolo Arquivamento Ato/Evento Nire  CNN'  Endereço 

20195856392 002 / 024 41901770608 17.812.889/0002-95 Avenida dos pinheiros, 1107 

• 

1711-111;1161111 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/11/2019 16:08 SOB N° 20196330076. 
PROTOCOLO: 196330076 DE 03/10/2019. CÓDIGO DE VERIFICACAO: 
11905212677. NIRE: 41208608161. 
I I  TELECOM  LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 11/11/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se  impress*,  fica sujeito A comprovao6o de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificacito 

31 of 37 13/05/2024, 16:15 



Planalto, Paran 06 de Maio de 2020 

CARTÕIVO 
OLHINTANA 

Rafael hum Kolas Gustavo Eduardo Kuhn 

CONTRATOS SOCIAL E ALTERACOES.pdf 

I!  TELECOM  LTDA 
Quinta AhemIto de Contrato Social  

CNPJ 17.812.889/0001-04 — /MIRE 41208608161  

RAFAEL TRUAN  KOLAS,  brasileiro, natural de Capanema, estado do Paraná, solteiro, 
nascido em 21/09/1991, empresário, portador do RG 9.605.988-4, SSP/PR, e CPF 
073.058.729/03, residente e domiciliado na Rua Rodolfo  Ulrich,  n°1.611, Bairro Centro, 
na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do Paraná; e GUSTAVO EDUARDO 
KU1TN, brasileiro, natural de Realeza, estado do  Parana,  solteiro, nascido em 21/11/1994, 
empresário, portador do RG.10.089.875-6, SSP/PR, e CPF 085.341.239/18, residente e 
domiciliado na Rua Brasil, n° 150, Bairro Centro, na cidade de Planalto, CEP 85750-000, 
estado do Parand, sócios componentes da empresa 1 1  TELECOM  LTDA, com sede na 
Av. Caxias do Sul, n° 447, Bairro Centro, na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado 
do  Parana,  com contrato social registrado na JUCEPAR sob n° 41207567623, cm 
20/03/2013, atualizado para NIRE 41208608161 e demais alterac6es, inscrita no CNPJ 
sob o n° 17.812.889/0001-04, resolvem, promover alteracAo do contrato social, nos 
seguintes termos: 

CLAU,AULA PRIMEIRA:  Fica criada urna Filial na Rua Arnaldo Busato, n° 3454, 
Loja 04, na cidade de Realeza, CEP 85770-000, estado do Paraná, sendo destinado 
para efeitos fiscais a parcela de R$.10.000,00, (dez mil reais), do capital da sociedade. 

CLÁUSULA SEGUNDA:  A atividade da Filial 6: Suporte técnico, manntenOto e 
serviços em tecnologia da informaçio; Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador custotrtiviveis; Portais, provedores de conteúdo e 
serviços de informaçio na  Internet.;  e Reparaçio e manutençao de computadores e 
de equipamentos periféricos. 

CLAUSULA TERCEIRA:  Ficam inalteradas as demais cláusulas que nAo colidirem 
com as disposictles do presente instrumento. 

E, por assim estarem certos e contratados, datam e assinam o presente 
instrumento em uma ¡Mica via„ que se obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em 
todos os seus termos. 
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CONTRATOS SOCIAL E ALTERACOES.pdf 

Pagina 'I de 2 

II  TELECOM  LTDA  
Sexta Alleração de Contrato Social 

CNP.I 17.812.889/0001-04 — N1RE 41208608161  

RAFAEL 1RUAN  KOLAS,  brasileiro, natural de Capanema, estado do Paraná, solteiro, 
nascido  ern  21/09/1991, empresário, portador do RO 9.605.988-4, SSP/PR, e CPI' 
073.058.729/03, residente e domiciliado na Rua Rodolfo  Ulrich, if  1.611, Bairro Centro, 
na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do Paraná; e GUSTAVO EDUARDO 
KUHN, brasileiro, natural de Realeza, estado do  Parana,  solteiro, nascido em 21/11/1994, 
empresário, portador do R0.10.089.875-6, SSP/PR, e CPI,' 085.341.239/18, residente e 
domiciliado na Rua Brasil, n° 150, Bairro Centro, na cidade de Planalto, CEP 85750-000, 
estado do Paraná, sécios componentes da empresa II  TELECOM  LTDA, com sede na 
Av. Caxias do Sul, n° 447, Bairro Centro, na cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado 
do Paraná,  corn  contrato social registrado na JUCEPAR sob n° 41207567623,  ern  
20/03/2013, atualizado para N1RE 41208608161 e demais altera0es, inscrita no CNPJ 
sob o n° 17.812.889/0001-04, resolvem, promover alteração do contrato social, nos 
seguintes termos: 

CLÁUAULA PRIMEIRA:  Fica criada uma Filial na Rua Quinze de Novembro, 
2516, centro, na cidade de Laranjeiras do Sul, CEP 85301-050, estado do Paraná, 
sendo destinado para efeitos fiscais a parcela de R$.10.000,00, (dez mil reais), do capital 
da sociedade. 

CLÁUSULA SEGUNDA:  A atividade da Filial 6: Suporte técnico, manutenção e 
serviços em tecnologia da informação; Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis; Portais, provedores de conteúdo e 
serviços de informação na  Internet.;  e Reparação e manutenção de computadores e 
de equipamentos periféricos. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  Ficam inalteradas as demais cláusulas que não colidirem  
corn  as disposiOes do presente instrumento. 

E, por assim estarem certos e contratados, datam e assinam o presente 
instrumento em uma única via, que se obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em 
todos os seus termos. 

Planalto, Paraná, 20 de novembro de 2020 

Rafael Iruan Kolas Gustavo Eduardo Kuhn 
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CONTRATOS SOCIAL E ALTERACOES.pdf  

Pagina 1 de 2 

I 1  TELECOM  LTDA  
Sétima Alteração de Contrato Social  

CNPJ 17.812.889/0001-04 NIRE 41208608161  

RAFAEL ÍRU AN  KOLAS,  brasileiro, natural  dc  Capanema, estado do Paraná, solteiro, 
nascido em 21/09/1 991, empresário, portador do RO 9.605.988-4. SSP/PR, e CPF 
073.058.729/03, residente e domiciliado na Rua Rodolfo  Ulrich,  n" 1.611, Bairro Centro. 
na cidade de Planalto. CEP 85750-000, estado do Paraná; e GUSTAVO EDUARDO 
KUHN, brasileiro, natural de Realeza. estado do Paraná. solteiro nascido cm 21/11/1994, 
empresário, portador do R6.10.089.875-6. SSPIPR, e CP17  085.341.239/18, residente e 
domiciliado na Rua Brasil, n" 150. Bairro Centro, na cidade de Planalto. CEP 85750-000, 
estado do Paraná, sócios componentes da empresa I I  TELECOM  LTDA,  corn  sede na 

Caxias do Sul. n° 447. Bairro Centro. na cidade de Planalto. CEP 85750-000, estado 
do  Pavan& corn  contrato social registrado na JUCEPAR sob n0  41207567623. cm 
20/03/2013. atualizado para N IRE 41208608161 e demais alterações. inscrita no  CNN  
sob o n' 17.812.889/0001-04. promover altera0o do contrato social, nos 
seguintes termos: 

CLAUAULA PRIMEIRA:  Fica criada urna Filial na Av. Brasil, n" 519, centro, na 
cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado do Paraná, sendo destinado para efeitos 
fiscais a parcela de R$A 0.000.00. (dez mil reais). do capital da sociedade. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A atividade da Suporte técnico, manutenção e 
serviços em tecnologia da informação; Desem olvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis; Portais, provedores de conteúdo e 
serviços de informação na internet.; e Reparação e manutenção de computadores e 
de equipamentos periféricos. 

CLAUSULA TERCEIRA:  Ficam inalteradas as demais cláusulas que rao colidrem 
com as disposieties do presente instrumento. 

F. por assim estarem certos e contratados. datam e assinam o presente 
instrumvino em urna nrdea via. que se obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em 
todos as seus termos. 

Planalto,  Parana.  09 de dezembro de 2021 

Rafael iruan Kolas ( iusta \ o liduardo Kuhn 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
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ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
¡DOS ATOS OFICIAIS DO 
tMUNICIPTO DE CAPANE 

ERENTE AO FOMENTO PÚBLICO A INICIATIVA PRIVADA, COM 
BASE NA LEI MUNICIPAL N. 1488/2013-PROGRAMA MUNICPAL 
DE FOMENTO A INDÚSTRIA E COMERCIO ATACADISTA, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E AO TURISMO, CUJAS EMPRESAS 
LOCATARIAS  SAO  AS EMPRESAS:  RED  INDÚSTRIA DE CON-
FECÇÕES LTDA; ALICE VEREPKPWSKI; H.COM  INDUSTRIA DE 
CONFECÇÕES LTDA. e ROSA ALICE CONFECÇÕES LTDA.. 

Valor total: R$53.875,20 (Cinqüenta e Três Mil, Oitocentos e Setenta e 
Cinco Reais e Vinte Centavos). 

Américo Be116 
Prefeito Municipal 

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA N. 
36/2024 

Data da Assinatura: 06/05/2024. 
Devedor: Município de Capanema-Pr. 
Credor: Associação Para Desenvolvimento da Comunidade de Cristo 
Rei. 
Objeto: FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL PARA PRÉDIOS 
MUNICIPAIS (POSTO DE SAÚDE E ESCOLA), LOCALIZADOS NA 
COMUNIDADE DE CRISTO REI - ZONA RURAL. 

Valor total: R$ 414,00 (quatrocentos e quatorze reais). 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do dia 25/04/2024, Edição 1428, página 2. 

No Aviso de licitação Pregão Eletrônico n. 11/2024 

Onde Lia-se 
Abertura das propostas: 13:30 Horas do dia 13/05/2024. 

Leia-se: 
Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 13/05/2024. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 10 do mês de 
maio de 2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação /Pregoeira / 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ERRATA 01 

A Pregoeira, no uso de suas atribuições legais, informa alterações no Ed-
ital de Pregão Eletrônico n° 19/2024- objeto: Serviços Topográficos com 
Adoção do Sistema Registro de Preços. 
Com alterações a seguir: 

No Edital no item 6.3.2. 

Onde Lia-se: 
6.3.2.Caso o sistema onde é preenchida a proposta de pregos não 
admita a inclusão de anexos, o licitante deverá encaminhar, até o inicio 
da sessão, os documentos mencionados nas alíneas "a", "b" e "c" do 
subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  e 
licitacao.capanema@gmail.com. 

Leia-se: 
6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de pregos não 
admita a inclusão de anexos, o licitante deverá encaminhar, até o final 
da fase de lance, os documentos mencionados nas alíneas "a", "b" e 
do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  
e licitacao.capanema@g-mail.com. 

Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 13 de Maio 
de 2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de  Contratação  

ERRATA 01 

A Pregoeira, no uso de suas atribuições legais, informa alterações 
no Edital de Pregão Eletrônico n°20/2024- objeto: AQUISIÇÃO DE 
CAMINHÃO NOVO  TRUCK  PARA COMPOR PATRULHA AGRÍCO-
LA MECANIZADA, CAPACIDADE DE CARGA DE 8.000 LITROS, 
CARROCERIA DO TIPO TANQUE INOX (PIPA) CONFORME 
CONVÈNIO 921166/2021, CELEBRADO COM O MINISTPRIO DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA FAMILIAR,Com 
alterações a seguir: 

No Edital no item 6.3.2. 

Onde Lia-se: 
6.3.2.Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não 
admita a inclusão de anexos, o licitante deverá encaminhar, até o inicio 
da sessão, os documentos mencionados nas alíneas "a", "h" e "c" do 
subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  e 
licitacao.capanema@gmail.com. 

Leia-se: 
6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de pregos não 
admita a inclusão de anexos, o licitante deverá encaminhar, até o final 
da fase de lances, os documentos mencionados nas alíneas "a", "b" e 
do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  
e licitacao.capanema@gmail.com. 

Municipal de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono,  ao dia 13 de Maio 
de 2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Agente de  Contratação  

ERRATA 01 

A  Pregoeira, no uso de suas atribuições legais, informa alterações no 
Edital de Pregão Eletrônico n°22/2024- objeto CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA ESPAÇOS LOCALIZA-
DOS NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO, COM ADOÇÃO DO SISTE-
MA DE REGISTRO DE PREÇOS, Com alterações a seguir: 

No Edital no item 6.3.2. 

Onde Lia-se: 
6.3.2.Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não 
admita a inclusão de anexos, o licitante deverá encaminhar, até o inicio 
da sessão, os documentos mencionados nas alíneas "a", "h" e "c" do 
subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  e 
licitacao.capanema@gmail.com. 

Leia-se: 
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6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não 
admita a inclusão de anexos, o licitante deverá encaminhar, até o final 
da fase de lances, os documentos mencionados nas alíneas "a", "b" e 
do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  
c licitacao.capanema@gmail.com. 

Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 13 de Maio 
de 2024. 

Roselia Kriger Becker Pagan' 
Pregoeira/Agente de  Contratação  

UMMEMMEMMIM  

DECRETOS 
DECRETO N0 7.454, DE 13 DE MAIO DE 2024. 

Nomeia a Senhora Tatiane Sott para o cargo de Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente e chi outras providencias. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no  art.  123, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA:  

Art.  1* Nomeia-se a Senhora Tatiane Sott para exercer o cargo de 
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, código SM, com 
as atribuições estabelecidas nos artigos 60 e 61, em conjunto com o 
disposto no  art.  30, todos da Lei Complementar Municipal n°21/2023, 
sem prejuízo do disposto neste Decreto e Decretos específicos e sem 
prejuízo das atribuições do cargo efetivo de Médica Veterinária, vedada 
a cumulação entre a remuneração do cargo efetivo e o subsidio do 
cargo em comissão. 
Parágrafo único. Por opção da servidora, deve ser mantida a remuner-
ação do cargo de Secretária Municipal. 
§ 1° Além do disposto no caput deste artigo, integram o rol de 
atribuições do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
no âmbito das competências da SEAMA: 
I - auxiliar na articulação das ações de Governo e a execução destas; 
II - auxiliar na coordenação, desenvolvimento, acompanhamento dos 
objetivos, metas, ações e atividades de planejamento e  gestic)  estratégi-
ca do Governo;  
III  - auxiliar no controle e no acompanhamento dos indicadores de 
desempenho do Governo municipal; 
IV - o desempenho de outras atividades que lhe sejam atribuidas pelo 
Chefe do Poder Executivo, no âmbito de sua área de atuação. 
§ 2° A Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente é lotada 
no gabinete da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
(SEAMA), órgão público municipal hierarquicamente subordinado 
diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal. 

3° A estrutura física e o local de prestação de serviços do seu titular 
situam-se nas instalações da SEAMA. 
44° 0 cargo de Secretário Municipal possui natureza política e é orien-
tado pelo regime de tempo integral.  

Art.  2° Este decreto entra em vigor na data de sua  publicação, com 
efeitos a partir do dia 1° de maio de 2024. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 13 do mês de maio de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

OUTRAS PUBLICAWES 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇA0 
DE PROFESSORES E EDUCADORES INFANTIS POR PRAZO 
DETERMINADO N0 17/2023. 

CONVOCAÇÃO RETROATIVA 

A  Secretaria Municipal de Educação e Cultura, vem através deste, 
convocar os candida-tos abaixo para escolha de vagas remanescentes 
relativa ao ano de 2024. 
Os convocados deverão comparecer i Secretaria Municipal de Edu-
cação no dia 07/05/2024 is 8:30 horas para distribuição das vagas e 
orientação contratual. 
A presente convocação não implica necessariamente na imediata 
contratação, ficando os candidatos convocados e não contratados de 
sobreaviso para contato e contratação posterior se necessário. 
0 candidato que não comparecer será desclassificado. 

PROFESSORES ENSINO FUNDAMENTAL 
LISTAGEM DE AMPLA CONCORRÊNCIA 

Ordem  de 
aamifiugio , 

-.....,  

Nome do  Candidato  

I M. Eduard* Gabriel&  Antunes  
1 37. 

e, 
Ivandra Cornelia 

l M. Elidlane De Lima Jung 

139. Eli-ane Krummenauer  

Município  de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica -  Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 13 do mês de 
maio de 2024. 

Alcione Roberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 
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Pregão Eletrônico n° 22/2024 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

Trata-se de impugnação formulada por INOVA  INTERNET  (I I  TELECOM  LTDA), 
inscrita no CNPJ sob n° 17.812.889/0001-04, neste ato representada por RAFAEL IRUAN  
KOLAS,  inscrito no CPF/MF sob n° 073.058.729-03, em face do edital supracitado. 

1 — Da tempestividade da impugnação 

A impugnação é tempestiva, eis que apresentada dentro do prazo previsto no item 3.1 
do instrumento convocatório e o disposto no artigo 267 da LCM 14/2022 (3 dias úteis 
antecedentes A data de abertura da sessão pública). 

2 — Da síntese Mica 

A impugnante alega que o Edital e o Termo de Referência referente ao Pregão Eletrônico 
n° 22/2024, referente A contratação de serviços de acesso A internet para  Area  rural do Município 
de Capanema/PR, apresentam omissões que prejudicam a ampla concorrência, uma vez que no 
Termo não constam os valores concernentes A taxa de instalação de serviços, bem como em 
relação A eventual equivoco na separação dos lotes que integram o objeto da contratação. 

A impugnante aponta que o item 4.5 do Termo de Referência deve ser retificado, a fim 
de constar taxa de instalação de internet e eventuais mudanças de pontos de internet. 

Solicita, ainda, aorganização do Termo de Referencia para separação dos lotes em itens 
específicos de fibra óptica e via rádio. 

3— Dos fundamentos 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o referido Edital e o Termo de Referência asseguram 
aos licitantes a possibilidade de competirem em igualdade de condições. Nesse sentido, não 
aponta cláusulas que favoreçam, limitam, excluam, prejudiquem ou de qualquer modo atinjam 
a impessoalidade exigida do gestor público, garantindo, assim, um procedimento licitatário 
dentro dos parâmetros legais exigidos. 

Assim, no julgamento da ADIn 2716/RO, o Ministro Eros Grau proferiu voto: 

"A licitação --- tenho-o reiteradamente afirmado --- é um procedimento que 
visa à satisfação do interesse público, pautando-se pelo principio da 
isonomia. Está voltada a um duplo objetivo: o de proporcionar ez 
Administração a possibilidade de realizar o negócio mais vantajoso --- o 
melhor negócio --- e o de assegurar aos administrados a oportunidade de 
concorrerem, em igualdade de condições. à contratação pretendida pela 
Administração.  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Departamento de Contratações Públicas 

(STF - ADI: 2716 - Rondônia, Tribunal Pleno,  Die  de 7/3/08)". (grifo 
nosso) 

No caso, o certame ora impugnado busca o negócio mais vantajoso para a Administração 
Pública Municipal, assegurando aos administrados a oportunidade de concorrência em igualdade 
de condições, tendo em vista que o próprio procedimento licitatório consiste no instrumento 
jurídico que visa afastar a arbitrariedade na seleção do contratado. 

Nesse rumo, a fim de buscar à contratação mais vantajosa, a Administração elencou nas 
cláusulas do Termo de Referência em análise as condições/obrigações para a execução do objeto. 
Com  isso, transferiu-se ao Contratado a responsabilidade do custo de instalação do serviço, 
devendo a proposta conter apenas o valor da mensalidade, conforme demonstram os itens 
constantes do Termo. Confira-se: 

5.1.4. 0 Contratante poderá. a qualquer momento, durante a vigência do contrato, requerer 
novas  instal  ações, cancelar circuitos e solicitar mudanças de endereço de qualquer 
um dos pontos remotos, sem qualquer outro custo adicional à mensalidade paga pelo 
serviCO. 

5.3.3. 0 Contratado deverá disponibili.zar o  link  de internet no local informado pelo Fiscal 
da Contratação, que garanta a perfeita conexão do sinal de internet disponibilizado.  
Corn  base nisso, será de - responsabilidade do contratado todo: ;-0 custo de 
instalaçãoiserviço:realizado-para garantir a:boa conexão do  link  de: interne', 

5.4.2. 0 Contratado deverá disponibilizar o  link  lan-to-lan, especificado no lote 2 deste 
Termo, que garanta a perfeita conexão entre as câmeras e o prédio da Policia Militar 
disponibilizado pelo contratado. Com  base nisso, será de responsabilidade do 
contratado todo o custo de instalação/serviço realizado para garantir a boa conexão 
das caineras. Assim sendo, caberá ao Contratado realizar a instalação do  link  lan-to-
Ian até o conversor de fibra óptica no local indicado pelo Fiscal da Contratação. 

6.2.23. 0 Contratado deve fornecer toda instalação de acesso externo da rede, incluindo 
cabos, tubulações, conexões, fixações nos pontos remotos do Contratante e não 
deverá gerar qualquer ônus adicional, devendo estar todos os custos contemplados 
na proposta. 

6.2.33. A proposta deverá contemplar apenas o valor de mensalidade, sendo que todos os 
custos deverão estar diluidos nessa mensalidade, devendo os valores serem 
uniformes para todos os pontos (na mesma faixa de velocidade) dentro de cada lote, 
não podendo haver diferenças entre eles, independente da distância e do custo para 
sua implantação, 

Nesse diapasão, a responsabilidade de instalação, adequação de rede e infraestrutura será 
do Contratado vencedor do certame, cabendo ao Município,  tab  somente, o pagamento da 
mensalidade dos  links  de internet utilizados. 

Nesse passo, não há que se falar em afronta ao Principio da Ampla Concorrência, uma 
vez que não cabe à Administração arcar com os custos de instalação/estruturação de rede. 
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Com isso, os custos de instalação e de infraestrutura despendidos para fazer com que os  
links  de internet cheguem até o local definido pelo Contratante correrão, exclusivamente, pelo 
Contratado. 

Cumpre esclarecer, por oportuno, que a responsabilidade exigida no Termo de Referencia 
de o Contratado arcar com os custos de instalação, por si só, não fere o Principio da Ampla 
Concorrência, uma vez que a taxa de instalação de serviço, mesmo com permissão legal 
amparada pela Resolução n° 632/2014 da ANATEL, não é regra absoluta, tendo operadoras que 
cobram e operadoras que não cobram. 

Sendo assim, a cobrança de taxa de instalação de serviço é facultativa, podendo, as 
operadoras, ao seu critério, decidir se cobram ou não. Com  base nisso, a única exigência da 
ANA  TEL  é de que o valor seja informado ao cliente antes da instalação ou assinatura do contrato. 

o que dispõe o  art.  50, inciso IV, da Resolução n°632/2014, da ANATEL:  

"Art  50. Antes da contratação, devem ser claramente informadas ao 
Consumidor todas as condições relativas ao servi  co,  especialmente. quando 
for o caso:  
IV -  valores de  aquisição, instalação  e manutenção dos serviços e 
equipamentos." (grifo nosso) 

Vale destacar ainda que o vencedor do certame firmará contrato administrativo com 
vigência de, no  minim,  12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação de prazo. 

Dessa forma, garante-se ao futuro vencedor do certame retorno econômico/financeiro, 
com vistas a compensar o investimento despendido para estruturação e cabeamento que  sell  
utilizado para o fornecimento dos  links.  

Portanto, o simples fato de não conter no Termo de Referência em análise os valores de 
taxa de instalação de serviço e/ou estrutura de rede não afronta os Princípios de Isonomia e Ampla 
Concorrência, ou seja, o fato da impugnante possuir ou não estrutura de rede, cabeamento, 
equipamentos, dentre outros na área rural do Município, não à impede de adaptar-se as demandas 
atuais e organizar sua própria estrutura de rede e cabeamento nos locais indicados no Termo. 

Posto isso, o procedimento de licitação Pregão Eletrônico n° 22/2024, visa atender as 
demandas rotineiras desta Administração Pública Municipal, tendo como baliza os princípios e 
objetivos explícitos no  art.  4° da LCM n° 14/2022, bem como em busca dos objetivos das 
contratações públicas,  in  verbis:  

"Art.  50  As contratações públicas municipais têm por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública municipal, inclusive no que se 
refere ao ciclo de vida do objeto, observando-se as normas da Política 
Municipal de Contratações Públicas; 
(—)  
HI  - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 
§ 1° Compreende-se como mais vantajosa para a Administração Pública 
municipal a contratação que melhor compatibilize os fatores custo-
beneficio, levando-se em consideração: 
I - a economicidade;" 
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Por conseguinte, vale destacar que compete à Administração estabelecer diretrizes do 
que pretende, especificando o objeto que pretende licitar e os requisitos que venham assegurar 
o melhor desempenho sem riscos de não atender as suas necessidades. 

Sendo assim, é facultada à administração a liberdade de escolha do momento oportuno 
para realização do procedimento licitatório, da escolha do objeto que atenda as suas necessidades, 
das especificações e das condições de execução do futuro contrato 

Partindo dessa prerrogativa, a divisão por lotes possibilita uma logística mais efetiva, o 
que impede que os serviços contemplados nos itens sejam prestados separadamente (por 
fornecedores variados) e em momentos distintos, o que traria prejuízo às demandas rotineiras 
dos órgãos participantes. 

Em reforço, como foram inseridos determinados itens em lotes nomeados conforme suas 
naturezas, mostra-se adequada e vantajosa a entrega destes pelo mesmo Contratado, o que facilita 
o controle e a gestão contratual por parte da Administração, evitando transtornos durante a 
execução contratual. 

0 Tribunal de Contas da União recomenda que a licitação seja procedida por itens/lotes 
sempre que econômica e tecnicamente viável, cabendo a Administração, justificadamente, 
demonstrar a vantajosidade da opção feita. 

Nos ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, quando leciona com sabedoria, que a lei 
ressalva a liberdade para a administração definir as condições da contratação administrativa,  in  
verbis: 

"A liberdade de escolha da administração se efetiva em um momento 
preparatório e inicial da licitação. Uma vez exercitada essa liberdade, 
exaure-se a discricionariedade e não mais pode ser invocada. Assim, a 
administração tem liberdade para escolher as condições sobre o futuro 
contrato. Porém,  clever-6 valer-se dessa liberdade com antecedência, 
indicando exaustivamente suas escolhas. "I 

Logo, a capacidade técnica para instalação/estruturação dos serviços têm fundamento 
constitucional e não configura, por si só, restrição indevida ao caráter competitivo do certame, 
porém, devem ser sempre fundamentadas tecnicamente, de forma a demonstrar inequivocamente 
sua imprescindibilidade e pertinência em relação ao objeto licitado. 

Posto isso, esta Administração entendeu que os custos de instalação será de 
responsabilidade do Contratado, bem como a separação dos itens em lotes, conforme consta no 
Termo, ficará mantida, a fim de atender as suas necessidades e futura execução contratual. 

4— Da manifestação 

Por todo o exposto, a conclusão não poderia ser diferente, restando, evidenciado, 
portanto, que o Edital do Pregão Eletrônico n° 22/2024 e seus anexos foram elaborados em 
conformidade com as normas vigentes dentre elas a Lei n.° 14.133/21 e LCM n.° 14/22, tendo 
sido, inclusive, vistado e aprovado pela  Area  Técnica demandante e com Parecer Técnico 

Comentário à Lei de Licitações e contratos,  AIDE,  38  ED/94. 
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Jurídico, razão pela qual o Edital e Termo de Referencia ora impugnado, deve ser mantido sem 
qualquer alteração. 

Dito isso, os custos da contratação devem abranger a utilização de todos os equipamentos 
necessários à comunicação  (modems,  roteadores,  etc.)  e linhas de transmissão de dados que 
venham a ser necessários. 

Além disso, os custos envolvidos na sua implantação (alocação de profissionais, 
instalação dos equipamentos,  etc.)  e os custos pelo uso destes equipamentos ou linhas e sua 
manutenção devem estar compreendidos no valor da mensalidade do serviço de comunicação de 
dados. 

Outrossim, fica mantido a separação dos lotes objeto do Termo de Referencia, tendo em 
vista a necessidade justificada desta Administração de futura execução/gestão contratual, bem 
como da solicitação da  Area  Técnica demandante, a fim de possibilitar uma logística mais 
efetiva. 

Por fim, por todo o exposto, manifesto-me pela intimação do interessado, dando-lhe ciência 
da presente decisão administrativa, coligindo cópia do comprovante de intimação no procedimento. 

Intime-se. 

Publique-se. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 16 dias do mês de maio de 2024. 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quinta-feira, 16 de maio de 2024 15:13 

Para: 'INOVA  INTERNET  - Maiara Cristina da Fontoura' 

Assunto: RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 22/2024 

Anexos: resposta ao pedido de impugnação- INOVA.pdf  

Ilk SEC:RUN:ZIA MUN9CIPAL DE 

ro•."` CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento  dc  Contratações Públicas 

Preveoe 
Portv,a 022  die  12 de De/cent:eel de 2021 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade cla Rodovss Ecologica 

Estrada Parque Carninho do  Colon*  

(46) 35524321 E-Mati.14(04.3coacapanenta  pr  gov br 
rosclis licitacao@capricrra prgov br 

1 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 

Enviado em: quinta-feira, 16 de maio de 2024 15:14 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00019.txt  

The original message was received at Thu, 16 May 2024 15:13:24 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  <contabil@inovainternet.com.br> (relayed 

to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows <contabil@inovainternet.com.br>... relayed; expect no further notifications 



O , Ej  

NOTA DE ESCLARECIMENTOS 

As propostas deverão ser elaboradas da seguinte forma: 

Cota-se o valor unitário a ser proposto (por mensalidade), multiplica-se pela 

quantidade de unidades  e, ao final, multiplica-se pela quantidade de 12 meses. 

Assim consta do Termo de Referência (LOTE 02): 

. , LOTE 2:  LINK LAN-TO-LAN  - ZONA RURAL 

Preço 
máximo 
unitário 
mensal 

(R$) 

Preço 
máximo 

total 
mensal 

(R$) 

Prego 
máximo 

total anual 
(R$) 

Item Código 
do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantidad 
e 

de  links  

Uni- 
dade 

1 68320  LINK LAN-TO-LAN  MENSAL 14  UN  109,90 1.538,60 18.463,20 

COM AS SEGUINTES 
CARACTERISTICAS 
MiNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE 
DE DOWNLOAD DE 
20MBPS E UPLOAD DE 
20MBPS COM GARANTIA 
DE ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 
HORAS POR DIA, 7 DIAS 
POR SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO 
MÁXIMO 3 HORAS; IPV4 
DEDICADO. 

2 68321  LINK LAN-TO-LAN  MENSAL 
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS 
MINIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR 
RADIO COM VELOCIDADE 
DE DOWNLOAD DE 
20MBPS E UPLOAD DE 
20MBPS COM GARANTIA 
DE ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 
HORAS POR DIA, 7 DIAS 
POR SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO 
MÁXIMO 3 HORAS; IPV4 
DEDICADO. 

36  UN  109,90 3.956,40 47.476,80 

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL DO LOTE 2: R$ 65.940,00 



A titulo ilustrativo, suponhamos que a proponente pretenda propor: 

a) para o item 01 do lote 02 a importância mensal de R$ 100,00 (cem reais). 

b) para o item 02 do lote 02 a importância mensal de R$ 105,00 (cento e cinco 
reais). 

Nesse caso, a licitante deverá multiplicar o valor da mensalidade que pretende 
ofertar/oferecer (R$ 100,00) pela quantidade de unidades estimadas pelo município (14) e, 
na sequência, multiplicar essa importância por (12) (correspondente a 12 meses de 
vigência da ata/contrato),  alcançando o prego máximo estimado anual, para o item 1. 

Dessa forma, neste caso hipotético, para alcançar o prego máximo total anual a 
licitante deverá realizar o seguinte cálculo: 

100*14= R$ 1.400,00 (mensalidade multiplicada pela  UN  = prego máximo mensal 
estimado). 

1400*12= R$ 16.800,00 (mensalidade máxima estimada multiplicada por 12 
(doze) meses = prego máximo estimado anual do item). 

Neste caso hipotético, para o item 1 do lote 2 o prego máximo estimado anual será 
de: R$ 16.800,00. 

Por outro lado, para o item 2 do lote 2 a licitante deverá multiplicar o valor da 
mensalidade que pretende ofertar (R$ 105,00) pela quantidade de unidades estimadas (36) 
e, na sequência, multiplicar essa importância por (12) (correspondente a 12 meses), 
alcançando o prego máximo estimado anual, para o item 2. 

Dessa forma, neste caso hipotético, para alcançar o prego máximo total anual a 
licitante deverá realizar o seguinte cálculo: 

105*36= R$ 3.780,00 (mensalidade multiplicada pela  UN  = prego máximo mensal 

estimado). 

3.780*12= R$ 45.360,00 (mensalidade máxima estimada multiplicada por 12 
(doze) meses = prego máximo estimado anual do item). 

Neste caso hipotético, para o item 2 do lote 2 o prego máximo estimado anual será 

de: R$ 45.360,00. 

Com isso, chegando o licitante nos valores estimados anuais á que pretende 
oferecer a proposta de cada item, deverá realizar a soma: 

—> Item 1 do lote 2= R$ 16.800,00 

-4 Item 2 do lote 2= R$ 45.360,00 



—> Total proposto anual do lote 2= R$ 62.160,00 (que será o valor da proposta do 
licitante pelo lote) 

Ilustrando, a soma, para fins de propositura de lance para o lote, seria a seguinte: 

16.800,00 + 45.360,00 = R$ 62.160,00 

O raciocínio e a lógica acima descrita também se aplica para a precificação do Lote 
01, cabendo destacar que será considerado licitante vencedor aquele que apresentar a 
proposta (Ultimo lance ofertado), que contenha o "menor prego por lote", obedecendo às 

condições, às especificações e aos procedimentos estabelecidos no Termo de Referência. 

OBS: Para o item do Lote 1 e 2 que consta como unidade (MÊS) (já que será 

fornecido apenas 1  link  para este item), o raciocínio será o mesmo. 0 valor da mensalidade 
que pretende oferecer é multiplicado por 12 (doze), obtendo, assim, o preço máximo total 
anual daquele item. 

oselia Becker Krugerriiiii  
Pregoeira  



r  ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPTO DE CAPANEMA 

lado a empresa  ODAIR GRABOSKI - ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, )4 qualificado nos autos, e de outro lado a empre-
sa ODAIR GRABOSKI - ME., CNPJ sob o n° 17.179.825/0001-18, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2022 e n° 
8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrati-
vo n° 210/2019, decorrente do processo de licitação modalidade Pregão 
Presencial n°37/2019 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 113/2024, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo n° 210/2019 pelo prazo de 1 (um) ano, a contar a partir do dia 
seguinte ao seu vencimento. 
Parágrafo único. Foi aplicado o Indice INPC(Indice de Preços ao 
Consumidor), Valor do Aditivo R$ 408.199,68 (Quatrocentos e oito 
mil, cento e noventa e nove reais e sessenta e oito centavos). 

__ 
Item 

C6d1go dcr 
produto/ 
scrviço 

D:scriOu  du  produto/servigu 
Unidade 

de media 
Quant  

niadeValor 

Acrescida 

VnItitriu 

"rn aPlicaçã' 
do  INS"  V'I'''  T''''il  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPE.CTALIZADA NA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE I1MPEZA 
URBANA E MANUTENÇÃO DE  
AREAS  VERDES SOB DOMINIC/ 
DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
DO MUNICIPIO DE CAPANE- 
MA•PR COMPREENDENDO OS 
SEGUINTES SERVIÇOS: LIMPEZA 
DE GANTEIROS E PASSEIOS. CORTE 
DE GRAMA. PODA DE ARVORES. 
CAPINA, PINTURA DE MEIO-FIO, 
REPAROS DE PEQUENA MONTA 
NOS M7.10 FIOS, DESOBSTRUÇÃO 
DE BOCAS DE. LOBO E SARJETAS DE 
ESCOA MENTO PLUVIAL, LIMPEZA 
DE PLANTAS INVASORAS NAS RUAS, 
NOS ESPAÇOS GRAMADOS PRAÇAS 
E PARQUES PÚBLICOS, LIMPEZA 

55571 DAS RtAS COM A MIRADA DE  Mk  12 34 015 64 404 .199.65 
TERRAS E PEDRAS DEPOSITADAS 
PELAS AGUAS DAS  CI  lUVAS  fl  
DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS. 
A  EMPRESA CONTRATADA DEVERA 
DISPONIBILIZAR NO MINIMO 5 
FUNCIONÁRIOS DEVIDAMENTE 
REGISTRADOS, ALEM DE TODAS A 
FERRAMENTAS PARA EXECUÇÃO 
DOS TRABALHOS, TAIS COMO: 
VEICULOS DE TRANSPORTE E DE 
COLETA DOS MATERIAIS • BEM 
COMO A DEVI DA DESTINAÇÃO, 
SOPRADORES, MOTO PODA, MO- 
TOSSEE.RA, CORTADOR DE GRAMA, 
APARA iOR DE GRAMA, CARRINHO 
DE  MAO,  FOTCE, VASSOURA. F.NXA- 
DAS,  PAS,  VASSOURAS DE GRAMA, 
RASTELOS,  ETC.  ALEM DE DESPESAS 
COM COMBUSTIVE'S E  EMS.  ... 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 17 do mês de 
maio de 2024. 

AMÉRICO  BELLE  
ODAIR GRABOSKI  

Reprcsentante Legal 
Prcfeito Municipal 

1 

ODAIR GRABOSKI  • ME 

3° Termo Aditivo ao Contrato  re  539/2021, que entre si celebram 
de um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de outro 
lado a empresa M. BIGATON & CIA LTDA - ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, ji qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
M. BIGATON & CIA LTDA - ME., CNPJ sob o n° 07.517.372/0001-39, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA- 
DA, estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 8.666/1993, ajustam 

SEXTA-FEIRA, 17 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO 1443 • 

AiikL 
O 472 

o presente termo aditivo  au  contrato 
decorrente do processo de licitação 
n° 15/2021 e de acordo com a Manifestação 
14/04/2024, mediante as seguintes cláusulas 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se 
istrativo n* 539/2021 pelo prazo de 6 
dia seguinte ao seu vencimento. 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais 
não atingidas por este Termo, permanecem 

E, por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do  
Ecológica - Estrada Parque Caminho 
maio de 2024. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeita Municipal 

1 

administrativo n°539/2021, 
modalidade Tomada de Pregos 

Jurídica datada de 
e condições. 

a vigência do Contrato Admin-
(seis) meses a contar a partir do 

cláusulas do contrato originário, 
inalteradas. 

o presente em 02 (duas) vias de 

Parana:  Cidade da Rodovia 
do Colono, ao dia 17 do mês de 

MARCOS CESAR BIGATON  
Representante Legal 

M. BIGATON
na

C
tad
IA

a
LTDA - ME 

co 
  

SIMISMINIMMONIMINIIIIIMMINiiiiiiiiiii.MMIIMMENIEN 

NOTA DE ESCLARECIMENTOS 

As propostas deverão ser elaboradas da seguinte forma: 

Cota-se o valor unitário a ser proposto (por mensalidade), 
multiplica-se pela quantidade de unidades e, ao final, multiplica-se pela 
quantidade de 12 meses. 

Assim consta do Termo de Referência (LOTE 02): 
LOTE 2:  LINK LAN-TO-LAN  -ZONA RURAL ._ _ 

Ito, :: produto/ 
C6di90 do 

scram  
Nomc do produto(serviço Qu'itidade  •l lks  e. in  

.,, i  
U"'""e  

Preço máximo 
unitIrlo  

incnsal  (RC  

'roço  
maxim°  total  
mensal (RS) 

hew  
maxim('  total 

.snual (RS)  

1 68320 

•  

LINK  LAN•TO••LAN 
MENSAL COM 
AS SEGUINTES 
CARACTERISTICAS  
MINIMA&  FORMA 
DF. COMUNICACAO 
POR FIBRA OPTICA 
COM VELOCIDADE. 
DE  DOWNLOAD  DE 
20.MBPS F.  UPLOAD  DE 
20MBPS COM G  ARAN  • 
?TA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA,? 
DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO 
PARA EVENTUAIS 
EALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM 
NO MÁXIMO 3 HORAS; 
1PV4 DEDICADO. 

14 l , !09,90 1.538,60 19.463,20 

2 68321 

'LINK LAN-TO-LAN  
MENSAL COM AS 
SEGUINTES CARAC-
TER1STICAS MINIMAS, 
FORMA DE COMLINI-
CACAO POR RADIO 
COM VE.LOCIDA DE. 
DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 
20MBPS COM GARAN• 
TIA DF. ENTREGA DF. 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA,? 
DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO 
PARA EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, 
COM  RESOLUÇÃO EM 
NO MÁXIMO 3 HORAS: 
I PV4 DEDICADO. 

' 

3t, f 

VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL DO 1.0 r f. 2: RS 65.940,00 

A titulo ilustrativo, suponhamos que a proponente pretenda propor: 
a) para o item 1 do lote 2 a importância mensal de R$ 100,00 (cem 
reais). 
b) para o  item 2 do  lote 2 a importância mensal de R$ 105,00 (cento e 
cinco reais). 

L—.01  



FILIAL (preencher somente se ato referente a filial) 

XXX 

•

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Racionalização e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 1/1 

NUMERO DE IDI:NTIFICAÇ 0 DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

41107159884 
NOME DO EMPRES RIO (completo,  sent  abreviaturas)  

JONES  CRIST1AN GOERK  MARTINI  
NACIONALIDAEE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO(A) 
SEXO 

Masculino 
REGIME DE BENS(se casado) . 
XXX 

FILHO DE (pai) (mile)  
EGIDIO  MARTINI SELMIRA FLORENTINA GOERK 

NASCIDO EM (data de nascimento) 

27/03/1990 
IDENTIDADE (ntimero) Orgio emissor UP  

101657710 SESP PR 

CPF(número) 

062.268.009-92 
EMANCIPADO POR (forma de emancipaello - somente no caso de menor) 
XXX 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua,  an, etc)  
RUA PARA  IBA  

NÚMERO 

1697 
COMPLEMENTO 

B 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP  

85760-000 . 1  
MUNICIPIO  

Capanema 
UP  

PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: 

1 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

Cs DIGO E EESCRIÇÃO DO ATO 
002 - ALTERAÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
XXX 

C e DIGO E DEscRiVto DO EVENTO 
021 (1) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

NOME EMPRESARIAL 

JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  - ME 
ENQUADRAMENTO  

ME (Microempresa) 
LOGRADOURO (tutt,ev,  etc)  

AVENIDA INDEPENDENCIA 
NÚMERO 

1132 
COMPLEMENTO 

XXX 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

CEP , , ' , s ,. ' ' ‘t" .' ;• t 

85760-000 ..t   
MUNIC PIO UF PA S CORREIO ELETR•INICO  (E-MAIL)  
Capanema PR BRASIL eldo®blume.com.br  

I., VAI nR DO CAPITAL - RS 
16..00,00  

VALOR DO CAPITAL - (por extenso) 

dez mil reais 
-i—DIGO MDE A TT-KCONÓMICA 

Atividade Principal 
(CNAE Fiscal) 

Atividade Secundirs 

XXX 

Descriglo do Objeto 1 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - SCM; ri

6110803 
, 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

02/01/2012 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO  CNN  

14.790.809/0001-79 

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE  
OUTRA UF NIRE ANTERIOR 

UP  

_ 
DATA ASSINATURA ASSINATURA DO EMPRES RIO caLl 

 n
th,  164, -... 

12/09/2017 *Ms  . p A .. 

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E A ' '& UIVE-SE AUTENTICAÇ • 0 

, , 111111111111111101111110111011111111111111111111 11111111110 
PR1170001123766 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

1
JUNTA COMkRCIAL 

DO PARANA i 

'Este documento foi gerado no portal  Empress  Fácil  Parana  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 18/09/2017 15:04 SOB N* 20176360034. 
PROTOCOLO: 176360034 DE 14/09/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703615553. NIRE: 41107159884.  
JONES  CRISTIAN GOERR  MARTINI  - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 18/09/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Selo 
Consu 

Recorheo p 
JONES 

.CapanehiEi,:PR 
Em 

H yZPO4 uM7EC 
e esse eoe 1",  

SEMEL' 
l'tAN 

13 de 
est° '2  

MAL DE CAPA 
nema - PR - CEP 
3552-3710 

ntrol.  i4ip041WP"177 
•on:corrl br 

sinature 
'pou fe 

   

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 18/09/2017 15:04 SOB N° 20176360034. 
PROTOCOLO: 176360034 DE 14/09/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703615553. NIRE: 41107159884.  
JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 18/09/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

1
1111116A11111 1  
JUNTA COMERCIAL 

1. DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

• 

Pelo presente instrumento, o(a)  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  ME, inscrito(a) no CNPJ 
sob o n° 14.790.809/0001-79, sediado(a) no seguinte endereço: Avenida lndependencia, n° 1132, bairro: 
Centro, CEP: 85760-000, no Município de Capanema, com o seguinte endereço eletrônico: 
tu-bonetcapanema@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 999140283, neste 
ato representado(a) pelo(a) Sr(a).  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI,  CPF N° 062.268.009-92, com 
função de: Diretor, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas aplicáveis, que 
se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2° a 4°, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a 
obtenção de benefícios legais fica limitada As microempresas e As empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(Ões) com a Administração 
Pública (União, Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente 
será faturado, no respectivo ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente 
será faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o 
sistema de registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes 
federados, com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato 
para fins de enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

Capanema, 17, Maio de 2024. 
Local e Data  

JONES  CRISTIAN GOERK Assinado de forma digital por  
JONES  CRISTIAN GOERK MARTIN1:147908090001 MARTINI:14790809000179 

79 Dados: 2024.05.18 11:00:05 -0300' 

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Jones  Cristian Goerk  Martini  / Diretor) 

• 



DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A) Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do Paraná 
Pregão n°: 22/2024 
Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO isk  INTERNET  PARA ESPAÇOS 
LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

- Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, 
denominado de  JONES  CR1STIAN GOERK  MARTINI  ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
14.790.809/0001-79, sediado(a) no seguinte endereço: Avenida Independência, n° 1132, bairro: Centro, 
CEP: 85760-000, no Município de Capanema, com o seguinte endereço eletrônico: 
turbonetcapanema@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 999140283, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI,  CPF N° 062.268.009-
92, com função de: Diretor, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
de que cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação 
definidos no Edital e anexos, incluindo os definidos no Termo de Referencia, se 
existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, 
serão retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na 
legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a 
proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na 
condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do 
processo de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em 
decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer árgão público, de qualquer ente federado; 

0 que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração 
Pública municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) 
licitante(s) ou contratado(s) deste processo de contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 



j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não 
se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da 
contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

1) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  
III  do artigo 5° da 
Constituição Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência 
ou recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, 
serão retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na 
legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento As obrigações legais, tanto na esfera 
federal, quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e 
As Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de 
seus empregados, o atendimento A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado 
com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da 
observância e comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

(ii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma 
pessoa fisica que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia 
exclusiva da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar 
com a Administração Pública de qualquer ente federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o 
cônjuge, o companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio 
majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que 
for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente federado. 

- Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na 
empresa; 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem 
como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do 
Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 - E-mail:  turbonetcapanema@gmail.com  

2 - Telefone: (46) 999140283 

3 - Whats  App:  (46) 999140283 

4- Telegram:  (46) 988319839 



c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido 
de alteraçào junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada 
conforme os dados anteriormente fornecidos. 

Capanema, 17, Maio de 2024. 
Local e Data 

JONES CRISTIAN 
GOERK 
MARTIN 1:1479080900 
0179  

Assinado de forma digital 
por  JONES  CRISTIAN GOERK 
MARTINI:14790809000179 
Dados: 2024.05.18 11:01:46 
-0300' 

Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Jones  Cristian Goerk  Martini  / Diretor) 



e 

• 

iicitacao@capanema.pr.gov.br  
O 07,q 

De: Turbonet Capanema <turbonetcapanema@gmail.com > 

Enviado em: sábado, 18 de maio de 2024 13:19 

Para: licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Declaração Unificada e Declaração de Enquadramento ME EPP 

Anexos: DECLARAÇÃO UNIFICADA PREGAO 22 2024.pdf; DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO ME EPP.pdf; REQUERIMENTO EMPRESARIO ULTIMO.pdf 

Olá, 

Segue em anexo as devidas declarações da empresa  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  ME, inscrita no CNPJ n° 

14.790.809/0001-79, do edital 22/2024. 

Att. Jones Mart ni  

Não contém virus.www.avast.com  
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: MAICOL  
CEZARI PAGEL DA SILVEIRA-ME  A FAVOR DE 

RAFAEL. IRLIAN  KOLAS,  NA FORMA ABAIXO 
DECLARADA:- 

S A IBAM quantos este Público Instrumento de 
Procuração bastante virem que, aos quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e 
vinte e três, (04/05/2023), nesta Cidade de Capanema, Estado do  Parana,  neste 
Serviço Notarial, compareceu, COMO Outorgante:- MAICOL CEZARI PAGEL DA 
SILVEIRA-ME, pessoa jurídica, inscrito no CNPJ/MF sob n' 26.345.701/0001-56, 
Inscrição Estadual n" 41108343387,  corn  sede na Rua. Aimores n° 62, Centro em 
Capanema-PR neste ato representado nos termos nos termos de Tudo conforme 
requerimento devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do  Parana,  sob n' 
41108131371, em 13/10/2016 arquivado Nestas Notas no arquivo de contrato social n° 
32 Tas folhas 77/78; conforme transformação de empresário e Alteração do Contrato 
Social, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do  Parana,  sob n° 
41208708409, em 12/12/201 arquivado Nestas Notas no arquivo de, cOntrato social n° 

.32 nas folhas 79/83; e conforme Primeira Alteração do Contrato Social, devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado do  Parana,  sob n°. 20178341932, em 
05/912/2018, arquivado Nestas Notas no arquivo de contrato social n" :32 nas folhas 
84/36, E Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado do  Parana  em 

03/05/2023, a qual fica arquivada Nestas Notas no arquivo de contrato social n° 32, na 
folha 87, por seu sócio administrador MAICOL CEZARI PAGEL DA SILVEIRA, 

solteiro, não convivente em união estável, maior e capaz, técnico em 
infcrmática; filho de ADÃO NELCI DA SILVEIRA e  ION  ES ROSA PAGEL, portador da 
Cédula de Identidade n" 10667462-0/SSP/PR, inscrito no CPF/Iv1F sob n" 
081.228.839-40, residente e domiciliado à Rua Aimores, 1062, Centro, Capanema-PR,  
email:  não . consta,; reconhecido como o próprio por mim Francisco Secco Giaretta, 
Tabelião, conforme os documentos que me foram apresentados:  do que  clod  fé. E ai, 

pelo Outorgante, me foi dito que nomeia e constitui seu bastante procurador- RAFAEL  
IRUAN  KOLAS,  brasileiro, solteiro, não convivente em união estável, maior e capaz, 
administrador, filho de NILSON MAURT  KOLAS  e MARLI FATIMA DE MOURA, portador 
da Cédula de Identidade 9.605.988-4/SESP/PR, 'inscrito no CPF/MF sob n° 
073.058.729-03, residente e domiciliado à Rua Projetada C, 390, Centro, Planalto-PR  
email:  não consta; ao qual confere: os mais amplos e gerais poderes,para o fim 
especial de representá-la perante a empresa já qualificada, com o fim especial de reger, 
gerir e administrar os bens e negócios da referida empresa; podendo para tanto dito 
prccurador vender/transferir suas quotas na empresa pelo preço e condições que 
convencionar; participar de licitações públicas, pregões eletrônicos e presenciais, 
apresentando documentos, assinando editais e todos os documentos necessários; 
representar  ern  todos e quaisquer estabelecimentos bancários e Cooperativas de 
Crédito  ern  que a empresa possua conta corrente, assinando e endossando 
movimentar contas correntes com cartão, com cheques e por meio eletrônico; v9rifica-r\e 

16' 
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extrair talonários de cheques; autorizar débitos e autorizar protestos de titulos; assinar e 
endossar duplicatas e descontá-las, solicitar senhas, depositar e sacar valores, assinar 
contratos de empréstimos e financiamentos, endossar documentos, assinar borderbs, 
contratos de aberturas de contas corrente, abertura de créditos, operações de 
descontos e de empréstimos, emitir notas de créditos comerciais e industriais, utilizar 
credito aberto e saldos bancário para pagamento de titulos, duplicatas, tudo da maneira 
como foram ajustados; admitir e demitir funcionários, fixando-lhes ordenados e 
comissões; representar em qualquer Repartição pública, representar junto a Junta 
Comercial do Estado do Paraná, com poderes de vender/transferir suas quotas na 
empresa, proceder alterações contratuais, estipulando clausulas e condições 
contratuais. proceder distrato social; representar também junto a Secretaria da Receita 
Federal, por qualquer de suas representações, com poderes especiais de assinar  DBE  - 
Documento  basic°  de. Entrada; Certidão de Baixa de Empresa; requerimento para 
cancelamento de CNIPti, e ainda na Secretaria da Receita Federal e Estadual, INSS e 
Ministério do Trabalho; desistir; firmar compromissos; receber créditos, passar 
recibos, e dar quitação; transigir, recorrer, interpor recursos; acordar e discordar, 
participar de concorrências públicas; constituir procuradores com poderes da Clausula  
Ad-Judicia: para o Foro em Geral; Enfim praticar, requerer e assinar todos os demais 
atos precisos, e que se fizerem necessários ao bom, fiel e cabal. desempenho do 
presente mandato, respondendo a firma outorgante pelos atos praticados pelo 
outorgado dentro dos limites .  aqui estabelecidos, podendo inclusive substabelecer, 
responsabilizando-se a outorgante pelos atos praticados dentro dos limites aqui 
estabelecidos o que da por firme e valioso. Os outorgantes declaram perante este 
Tabelionato o estado civil que possui, não tendo apresentado certidão de estado civil 
atualizada, assumindo inteira responsabilidade civil e criminal por esta declaração. , 
autorizando a praticar tudo o mais que for preciso para o cabal e fiel cumprimento deste 
mandato,  Ilk)  _podenda  substabelecer, Certifico que a descrição do objeto do 
presente mandato e a qualificação das partes me foram declaradas pelo Outorgante, o 
qual alertado responsabiliza-se civil e criminalmente por sua Veracidade. Pelo 
Outorgante, me foi dito, finalmente, que aceita esta procuração em todos os seus 
expressos termos, tal qual se acha redigida. Assim o disse, do que dou fé. A pedido,. 
lavrei-lhe a presente procuração que, depois de lida e achada em tudo conforrrie, 
outorga, aceita e assina, dispensando as testemunhas instrumentarias, conforme 
Provimento n'. 249/13, artigo 684 do Código de- Normas da Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado do Paraná. Ato -  devidamente protocolado sob n" 40-0/2023, nesta 
data, Eu, (a.), Francisco Secco Giaretta, Tabelião, que a digite), conferi, subscrevo, dou 
fé e assino. Emolumentos: R$94,62(VRC 384,62), Funrejus: R$23,66, Selo: R$16,00, 
Outorgante/Outorgado Adicional: Náo incide, FUNDEP: R$4,73, ISSON: R$4,73. Total: 
R$143,74. Selo Digital N" SFTN2LJxNNFI-192bFwsrk1438q. Capanema-PR, 04 de maio 
de 2023. (aa.) MAICOL CEZARI PAGEL DA SILVEIRA-ME, MAICOL CEZARI PAGEL 
DA SILVEIRA, Representante da Outorgante. Francisco Secco Giaretta, Tabelião Nada  
ma's,  Trastadada,ém seguida, confere em tudo com o original, ao qual me reporto e dou 

- 
fé. Eu,  Jaqueline Raquel Paris, Escrevente Substituta, que,  

,  
ex  
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a trasladei, conferi, subscrevo, dou fé e assino em público e raso. 
Capanema-PR, 04 de maio de 2023 

Em Test°  da Verdade 

JaqUetine Ra'quel Paris 
Escrevente Substituta 

a 
SELO DE FISCALIZAÇÃO 

SFIN2 . L3 LNN. Ft192b 

ywark.1438q 
https://s.,10.f.appen...b, 
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MAICOL CEZARI PAGEL DA SILVEIRA 

CNPJ: 26.345.701/0001-56 
Rua Aimores, 62 — CENTRO 

CAPANEMA-PR 
(46) 3555-1840 / 0800 046 1840 

ANEXO  III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A)Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do Paraná 
Pregiio n°:22/2024 

Oh elo da Contrataçfio: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO À  INTERNET  PARA ESPAÇOS 
LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 

MA ICOL CEZARI PAGEL DA SILVEIRA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 26.345.701/0001-56, sediado(a) 

no seguinte endereço: Rua Aimores, n° 62, bairro CENTRO, CEP: 85760-000, no Município de 

CAPANEMA, com o seguinte endereço eletrônico: https://inovainternet.com.br/,  e com o seguinte 

contato telefônico WhatsApp: (46) 3555-1840, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). RAFAEL IRUAN  

KOLAS,  CPF N° 073.058.729-03, com função de: ADMINISTRADOR, conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, 

DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, de que cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de 

habilitação definidos no Edital e anexo, incluindo os definidos no Termo de 

Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de 

recebimento e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, 

assumindo a responsabilidade de cumpri-Ias; 

C) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente 

contratação, serão retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o 

disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que 

caso a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão 

contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, 

da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao 

tempo do processo de contratação, impossibilitado (s) de participar da 

licitação/contratação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade 

que lhe foi imposta por qualquer árgão público, de qualquer ente federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela 

Administração Pública municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para 

o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos administrativos 

cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso ll do  

art.  247 da LCM 14/22; 



MAICOL CEZARI PAGEL DA SILVEIRA' 
CNPJ: 26.345.701/0001-56 

Rua Aimores, 62 — CENTRO 
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(46) 3555-1840 / 0800 046 1840 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado 

na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 

processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da 

contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) 

licitante(s) ou contratado(s) deste processo de contratação; 

I) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores â divulgação do edital, não foi 

condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que 

não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na 

Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a 

vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste 

processo de contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

I) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 

1° e no inciso Ill do artigo 5° da Constituição Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função 

pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, 

incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante 

n°13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, 

falência ou recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente 

contratação, serão retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o 

disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento ás obrigações legais, tanto na 

esfera federal, quanto estadual e municipal, ao que se refere ás questões sociais e 

ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a 

seguridade social de seus empregados o atendimento à Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao 

assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a 

conservação e preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 
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(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

(ii) pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma 

pessoa física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva 

da pessoa jurídica declarada inid6nea ou que for impedida de licitar com a 

Administração Pública de qualquer ente federado;  

(iii) á pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o 

cônjuge, o companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, 

ou do sócio exclusivo da pessoa jurídica declarada inid6nea ou que for impedida de 

licitar com a Administração Pública de qualquer ente federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua 

função na empresa; 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de 

contratação, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a 

comunicação oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os 

seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  contabilinovainternet.com.br  

2 - Telefone: (46) 3555-1840 

3 - Whats  App:  (46) 3555-1840 

4 -  Telegram:  Não possui 

C) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um 

pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente 

intimada conforme os dados anteriormente fornecidos. 

Planalto, Paraná, 16 de Maio de 2024 

RAFAEL IRUAN Assinado de forma digital por RAFAEL 
IRUAN KOLAS:07305872903 

KOLAS:07305872903 Dados 2024.05.18 08:59:17 -0300' 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

Rafael lruan  Kolas  

ADMINISTRADOR 
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Município de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

75.972.760/0001-60  
AV  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080- CENTRO - CAPANEMA - PR 

ALVARÁ N° 162/2016 

O Município de Capanema, conforme protocolo n° PRP1723358180 de 05 de Janeiro de 2018 concede alvará de licença para 
localiza  ão a:  

orne: MAIC:OL CEZARI PAGEL DA SILVEIRA 
CNPJ/CPF: 26.345.701/0001-56 Inscrição Municipal: 44148 
orne Fantasia:  CLICK  EM UM NOVO CONCEITO DE  INTERNET  

Localização: R AIMORES, 1062 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

• tividades 
6110-8/03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM. 
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos. 

orário de funcionamento Comercio e prestadores de servicos 
Segunda A Sexta das 07:30 As 20:00 

Válido até a BAIXA DO ALVARÁ DE LICENÇA 

• bservações: 

1 - Será exigida renovação de licença sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificações nas características 
do estabelecimento ou transferência de local. 
2 - Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudanças de endereço, razão social, ramos de atividade,  etc.  

0 contribuinte será obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
IMPORTANTE: 

- Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos mantendo em dia sua situação perante o fisco. 
Futuramente você precisará de certidões para fins de aposentadoria, auxílios, pensão,  etc.  
Zele pelo seu futuro. 

Capanema,I3 de Março de 2018  

Edina  Luciane Escher Sott Américo Bellé 
Diretora Dpto. de Tributação Prefeito do Município 

ADA° FELICIO PONCIO 

Autenticação: 9ZTMH2T2E2JXX38A2UA 
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MAICOL CEZARI PAGEL DA SILVEIRA 

CNPJ: 26.345.701/0001-56 
Rua Aimores, 62 — CENTRO 

CAPANEMA-PR 
(46) 3555-1840 / 0800 046 1840 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO-ME/EPP 

Pelo presente instrumento, o(a) MAICOL CEZARI PAGEL DA SILVEIRA, inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 26.345.701/0001-56, sediado(a) no seguinte endereço: Rua Aimores, n° 62, 
bairro CENTRO, CEP: 85760-000, no Município de CAPANEMA /PR, com o seguinte 
endereço eletronico: https://inovainternet.com.bd,  e com o seguinte contato telefonico e 
WhatsApp: (46) 3555-1840 , neste ato representado(a) pelo(a) Sr (a) RAFAEL IRUAN  
KOLAS,  CPF N° 073.058.729-03, com função de: ADMINISTRADOR, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do 
artigo 299 do Codigo Penal e demais sanções administrativas aplicaveis, queseenquadra na 
situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 
seu desenquadramento desta situação. 

Declara, ainda, nos termos doart.21, §§2°a4°,da Lei Complementar Municipal 
n"14/2022,a obtenção de beneficios legais fica limitada as microempresas e as empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendario de realização da licitação, ainda nao tenham celebrado 
contratação(oes) com a Administração Publica (Uniao, Estados, Municipios),cujos valores ja 
faturados,somado sao montante que certamente  sera  faturado, no respectivo ano-calendario, 
nao extrapolem a receita bruta  maxima  admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

Para os fins do disposto no paragrafo anterior, nao serao somados como montante que 
certamente  sera  faturado no respectivo ano-calendario,os valores indicados nas contratações 
publicas que adotarem o sistema de registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com 
outros entes federados, com prazo de vigencia superior a 1 (um) ano, somente foi considerado 
o valor anual do contrato para fins de enquadramento nos limites previstos nos paragrafos 
acima. 

Planalto, Paraná, 16 de Maio de 2024 

RAFAEL IRUAN 
KOLAS:07305872903 

Assinado de forma digital por RAFAEL 

IRUAN KOLAS:07305872903 

Dados: 2024.05.17 08:57:48 -0300' 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
Rafael lruan  Kolas  

ADMINISTRADOR 
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DAIANA CRISTINA PEREIRA DE LIMA E CIA LTDA — ME  

Primeira Alteração de Contrato Social com Transformaeâo em EMPRESARIO 
INDIVIDUAL 

CNPt1 n" 26.345.701/0001-56 — MIRE 41208708409 

DAIANA CRISTINA PEREIRA. DE LIMA, brasileira, casada em 
regime comunhão universal_ de bens, empresária, residente e domiciliado .na Rua Aimores, 62, 
contra, em Capanema, CEP 85760-000, estado do Paraná, portadora do RU 8,588.879-
SSP/PR, CPF 064.654.259/12; e MAICOL CEZARI PAGEL DA SILVEIRA, brasileiro, 
solteiro, nascido em 09/11/.1990, empresário, residente e domiciliado na Rua Ai.mores, 62,  ern  
Capanema, CEP 85760-000, estado do Paraná, portador do RG 10.667.462-0, SSP/PR, CPF 
081.228.839/40, sócios componentes da empresa DAIANA CRISTINA PEREIRA DE 
LIMA E CIA LTDA - ME, com sede na Rua Aimores, n° 62, centro,  ern  Capanema, CEP 
85760-000, estado do Paraná, com contrato social arquivado na Jucepar, sob n° 41208708409, 
em 12/12/2017,  corn  CNPJ sob n° 26.345.701/0001-56, resolvem alterar o contrato 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sócia Daiana Cristina Pereira de Lima, que possuía uma 
participação de 30.000, (trinta mil) quotas no valor de R$.30.000,00, (trinta mil reais), vende e 
transfere de forma onerosa o valor do capital ao sócio remanescente Sr. .MAICOL CEZARI 
PAGEL DA SILVEIRA, e o capital social  lizard  assim distribuído: 

Sócio: Quotas Capital Social Percentual  
Maicol Cezari  Pagel  da Silveira -  60.000 R$.60.000,00 100% 

CLÁUSULA SEGUNDA: A administração da sociedade que era da sócia Daiana Cristina 
Pereira de Lima, altera-se para o sócio remanescente MAICOL CEZARI PAGEL DA 
SILVEIRA, com poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, 
autorizado o uso de nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse : social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou terceiros, 
bem como, onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem autorização dos demais sócios. 

CLAUSULA TERCEIRA: O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,  fó  pública, 
ou a propriedade. 

CLAUSULA QUARTA: Fica transformada esta Sociedade Limitada em EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL, sob o nome empresarial MAICOL CEZA.RI.  FAG  EL DA SILVEIRA — ME  

com  sub  rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

I
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DAIANA CRISTINA PEREIRA DE LIMA E CIA LTDA — ME 
Primeira Alterado de Contrato Social  corn  TransformacAo em EMPRESARIO 

NDIVIDUAL  
CNPJ n' 26.345.701/0001-56  — NIRE 41208708409  

CLAUSULA QUINTA: 0 acervo desta Sociedade, no valor de R$.60.000,00, (sessenta mil 
reais), passa a constituir o capital do Empresário mencionado na Cláusula anterior. 

Para tanto, firma nesta mesma data, em documento separado, a solicitacao de 
sua inscricao como Empresário, mediante formulário de Re mento de Empresário. 

1 
ANA Planalto, Paraná, 13 de dezembro de 

zu.- ti0  tiLaY10, 
Daiana Cristina Pereira de Lima 4 Maicol Cezarr  Pagel  da Silveira 

Sócia Retirante Sócio Remanescente 
Administrador  
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMACÃO DE EMPRESÁRIO  

Novo Nome Empresarial: DAIANA CRISTINA PEREIRA DE LIMA E CIA LTDA - ME 

CNPJ n° 26.345.701/0001-56 - NIRE 41108131371  

DAIANA CRISTINA PEREIRA DE LIMA, brasileira, casada em regime comukhao 

universal de bens, empresária, portadora do RG 8.588.879-0, SSP/PR e do CPF 

064.654.259/12, residente e domiciliada na Rua Aimores, 62, centro, em Capanema CEP 

85760-000, estado do  Parana.,  Empresária com sede na Rua Aimores, n° 62, centro, 

Capanema, CEP 85760-000, estado do  Parana,  inscrito na Junta Comercial do Estado do 

Paraná sob o NIRE 41108131371, em 13/1.0/2016 e no CNPJ sob a' 26.345.701/0001-56, 

fazendo uso do que permite o § 3" do  art.  968 da Lei  le  10.406/2002.,  corn  a redacAo alterada 

pelo  art.  10 da Lei Complementar n° 1.28/08, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO 

para SOCIEDADE EMPRESÁRIA de tipo jurídico Limitada, uma vez que admitiu o sócio 

Maicol Cezari.  Pagel  da Silveira, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 09/11./1.990, 

portador do RG 10.667.462-0, SSP/PR e do CPF 081.228.839/40, residente e domiciliado na 

Rua Aimores, r02. 62, centro, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado do  Parana,  

passando a se constituir sob o tipo  jurídico SOCIEDADE LIMITADA, a qual se  regent  

doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente todos os 

sócios: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A sociedade girará sob o novo nome empresarial, DAIANA  

CRISTINA PEREIRA DE LIMA E CIA LTDA - ME,  e terá sede e domicilio na Rua 

Aimores, no 62, centro, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado do Paraná. 

Parágrafo Único: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, em qualquer 

parte do pais, se assim, em conjunto, decidirem Os sócios em conjunto, mediante alterack 

contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O objeto da sociedade continuará sendo atividade Principal: 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA SCM; e atividade secundaria: 

REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS 

PERIFÉRICOS. 

c..p5e4ro AL Ã Qt ie-0-(t%ivx.O.,  
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO  

Novo Nome Empresarial: DAIANA CRISTINA PEREIRA DE LIMA E CIA LTDA  - ME 

CNPJ n0  26.345.701/0001-56 - NIRE 41108131371  

CLAUSULA TERCEIRA: O Capital Social no valor de R$.30.000,00, (trinta mil reais), fica 

elevado para R$.60.000,00. (sessenta mil reais), sendo um aumento no valor de R$.30.000,00, 

(tr.rita mil reais) integralizado em moeda corrente do Pais neste ato, com admissão do sócio 

Maicol Cezari  Pagel  da Silveira, valendo este como recibo. 

O capital social será de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), divididos em 60.000 (sessenta mil) 

quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada, já integralizadas, distribuindo—se entre os 

sócios da seguinte forma: 

Sócios Quotas Participação (%) Valor (R$) 

Daiana Cristina Pereira de Lima 30,000 50% 30.000.00 

Maicol Cezari  Pagel  da Silveira 30.000 50% 30.000,00 

Total 60.000 100% 60.000,00 
, 

Pardfrafo  Único: O ativo e passivo da atividade empresarial fica por este ato totalmente 

absorvido pela sociedade, que se compromete a fazer a guarda, nos prazos legais, de todos os 

livros e registros provenientes da empresa ora transformada. 

CLÁUSULA QUARTA — A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, 

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme  art.  1.052 

CC/2002. 

CLÁUSULA QUINTA A sociedade DECLARA que o movimento da receita bruta anual da 

empresa não excederá ao limite fixado no inciso I, do  art.  3', da Lei Complementar n° 123 de 

14 de dezembro  dc  2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas no § 40  do  art.  30  da mencionada lei.  
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• CONTRATO SOCIAL POR TRANVORMAC 'AO DE EMPRESÁRIO 

Novo Nome Empresarial: DAIANA CRISTINA PE.REIRA. DE LIMA E CIA LTDA - ME 

CNPJ n0  26.345.701/0001-56 - N1RE 41108131.371  

CLÁUSULA SEXTA — A administração da sociedade  sera  exercida pela sócia DAIANA 

CRISTINA PEREIRA DE LIMA, respondendo pela empresa, judicial e extrajudicialmente, 

em juizo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre 

no interesse da sociedade, ficando vedada o uso da denominação social em negócios estranhos 

aos fins sociais, bem corno onerar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Parágrafo Único: A administradora fará a prestação de contas, trimestralmente, aos demais 

sócios. 

CLÁUSULA SÉTIMA — A administradora declara, sob as penas da lei, que não esta incurso  

ern  quaisquer crimes previstos em lei ou restrições legais, que possam impedi—lo de exercer 

atividade empresarial, conforme artigo 1,011, I' do CC/2002. 

CLÁUSULA OITAVA — O inicio da atividade empresarial individual ocorreu em 10/10/2016, 

e. através deste instrumento, prosseguirá transformada para sociedade empresária a partir da 

data de deferimento do presente instrumento pela Junta Comercial do Estado do  Parana.  

CLAUSULA NONA — O prazo de duração da sociedade  sera  por tempo indeterminado. 

CLÁUSLA DÉCIMA — As quotas são indivisíveis, e, em caso de cessão ou transferências, no 

todo ou em parte a terceiros, resguarda-se aos demais sócios, em igualdade de condições e 

preço, direito de preferência para a sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a 

alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — O exercício social coincidirá  corn  o ano civil. Ao 

término de cada exercício, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 

procedendo à. elaboração das demonstrações financeiras, cabendo aos sócios, na proporção de 

suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

RAA3u. 0 0-% t My% (a. 
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4/ •D AtAlto C1044-*4 
Daiana Cristina Pereira de Lima 

Planalto,  Parana,  05 de dez bro de 2017 
<>RIO 

Maical Cezari  Pagel  da Silveira 

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÁO DE EMPRESÁRIO  

Novo Nome Empresarial: DMANA. CRISTINA  PEREIRA DE UMA  E CIA LTDA - ME  
CNN  n" 26.345.701/0001-56 -  NIRE  41108131371  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — Em caso de morte ou interdição de um dos sócios, a 

sociedade não  sera  dissolvida e continuara sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos 

herdeiros. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os 

valores de seus haveres serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da 

empresa. O mesmo procedimento  sera  adotado em qualquer dos casos em que a sociedade se 

resolva em relação a um dos sócios. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — Pode o sócio ser excluído quando restar comprovada 

que seus atos colocam em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que 

configurem justa causa segundo artigo 1.085 do CC/2002. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA — As partes elegem o foro de Capanerna, CEP 85760-000, 

estado do  Parana  para dirimir quaisquer diivirbs decorrentes do presente instrumento, bem 

corno para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigaç-óes resultantes deste contrato, 

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em 

urna única via, que obrigam por si e por seus herdeiros. 
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licitacao@capanema.pr.gov.br  
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De: INOVA  INTERNET  - Maiara Cristina da Fontoura 

<contabil@inovainternet.com.br> 

Enviado em: segunda-feira, 20 de maio de 2024 07:57 

Para: Licitacao  

Cc: Rafaeliruan 

Assunto: DOCUMENTOS CREDENCIAMENTO EDITAL 22/2024 - MAICOL CEZARI PAGEL 

DA SILVEIRA 

Anexos: ALVARA.pdf; ANEXO IV.pdf; ITEM 15.8.A. CONTRATO SOCIAL MAICOL 

PAGEL.pdf; ANEXO III.pdf; PROCURAÇÃO PUBLICA.pdf 

Att... 

MAIARA CRISTINA DA FONTOURA 

• Bacharel Ciências Contábeis 

(46) 999093069  

Email:  coniabiWinovainternet.coin.hr  

(46) 3555-1840 

• 



LINE RUNE TELECOM LTDA 
CNPJ: 13300.755/0002-88  

Endereço: Av.  Brasil, n° 500, Centro 
Capanema — PR — CEP: 85760-000 

TELFCOM 

ANEXO  III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A) Agente de Contrafação 

M inicipio de Capanema. Estado do  Parana  

Pregão n": 21/2024 

Objeto da Contratação: CONTRATAÇ ÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA 
ESPAÇOS LOCALIZADOS NO PERÍMETRO  URBAN()  DO MUNICÍPIO, COM ADKAO DO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1 - Pelo presente instrumento e para todos os  tins  de direito, o CONTRATADO, denominado de  RUNE 

TELECOM  LIDA, inscrito(a) no CNP.I• sob o a' 13.500.755/0002-88, sediado(a) no seguinte endereço: A. 

te 500,bairro: Centro, CEP: 85.760-000, no Municipio de Capanem/PR,  corn  o seguinte endereço 

eletrônico: tet:gfikrOborline.com.br,  e com o seguinte Contato telefônico e WhatsApp: 46'99906 5173, neste 

ato representado(a) pelo(a) SOO. DAN1ELA RO(iERI BARETTA, CP1,  N0  055.920,189-32, com função de: 

:Sôcia• Administradora, confonne atos constitutivos  du empress  Ot f procuração apresentada nos autos, 

DYCLARA:  
• .0) . a ciência e concordância do licitante  corn  as condições contidas no Edital e seus anexos. de que 

cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital 

e anexos, ineluindo os definidos no Termo de R.efer*Icia., se existirem; 

h) a ciencia e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 

de pagamento previstas no Edital e no Termo de Refer&icia, assumindo a responsabilidade de 

cumpri-las; 

) a cidncia de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação.  sea()  

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre: de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos: de que caso a proponente 

empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem 

aprcndiz, nos termos do artigo 7, inciso XXXIII, da Constituição Federal: 

que o licitante e os seus sócios  elm  administradores não se encontre(m). ao tempo do processo 

de contratação. impossibilitado(s) de participar da licitação 'contratação em decorrencia de 

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe fai imposta por qualquer orgão público, de 

qualquer ente federado; 

que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 

municipal. no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabiveis, quando aplicada 

medida cautelar administrativa prev  ism  no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 
que o licitante ntici mante'm vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira. 

trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou  corn  

agente publico que desempenhe função no respectivo processo de contratação  au  que atuará na 

execução, controle ou fiscalização da contrafação. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linho reta, colateral ou por afinidade,  aid  Oterceiro grau; 
h) que o licitante não integra um grupo econômico,  dc  fito ou  dc  direito, com outro(s) licitante(s) 

ou contratado(s) deste processo de contratação; 
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Endereço: Av.  Brasil, n 500, Centro 
Capanema — PR — CEP: 85760-000  

que o licitante, nos (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente.  corn  transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições antilogas, as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista, 
que  inexistent  fatos impeditivos para a, habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na I ci. ciente da 
obriRatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação: 
que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 
foram elaborados de forma independente, se aplicavel: 

que o licitante não possui. em sua cadeia produtiva. empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando.° disposto nos incisos Ill e IV do artigo I" e no inciso  III  do artigo 5° da 
Constituição Federal: 
que NENIIUNI sócio  elm)  administrador do licitante exerce cargo  on funs*  pública impeditiva 
de relacionamento comercial  coin  a Administração Pública: 
que o licitante não contratard empregados  corn  incompatibilidade  corn  as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes ate o terceiro grau, na forma da Súmula Vineulante n' 13 do SI f; 
que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, lalência ou 
recuperação judicial  au  extrajudicial; 
a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da pres...!nte contratação, serão 
retidos os ‘:ilores aos tributos incii:leraes. contbrme 
que o 14.in-true assegura ao Niunkipi° 0 atendimento as obrigaçOesIceuk, tanto na esfera  fedora!,  
quanto estadual e municipal.  an  (10C r.rc As ambientais C  as Normas 
Arnhienfal e SociaiS do Banco  Mind  I. garanlindo seguridada soe rol de eus  cmprezados, o 
atendimentoi Consolidaeao das eis do fntballio o cuidado  coin  ti saúde .e segurança do 
trabalhador. o combato ao as sedio moral e alem da observancia e comprometimento  coin  

conservação e preservação do meio 
ciência de que as vedaçoes indicadas na a linea tambdin são aplicadas: 

til to hcitante qu ituc cm substituição a OUtGA pessoa, fisica ou juridica com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade juridica do licitante.  

(ii) a pessoa jurídica licitante que possua como socio, administrador ou não. a mesma pessoa 
risk:a que seja sócia-administradora, ou súcia Majoritatia, ou Sócia exclusivada pessoa 
juridica declarada inidânea ou que for impedida de licitar  corn  a Administração Pública 
de qualquer ente federado;  

(iii) 5. pessoa juridica licitante que possua coma soció, administrador ou não o cOnjuge, 
companheiro ou os  Mhos  do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa juridica declarada inidanea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública qualquer ante federado. 

1) 



E  RUNE TELECOM LTDA 
CNPJ: 13.500.755/0002-88 

T FLEC M  Endereço: Av.  Brasil, n" 500, Centro 
Capanetna — PR — CEP: 85760-000 

11 Para os fins da presente contrata0o, indicamos as seguintes informacks: 
a) o(a) responstivel legal da pessoa juridica, a sua qualifkactio completa e a sua funçtio na empresa; 

I)) em caso de qualquer comunicaçilo futura referente e este processo de contrata0o. bem corno em 
caso de eventual contratacito, concordo que a comunicaeao oficial do Município seja 
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes enderecosenúmeros: 

1- E-mail:  ter\,..i4stRprlinc.cont.br  

2- Telefone: 46 99906 5173 

Whats  App:  46- 99906 5173 

4- Telegram;  Terezinha RolotT 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima,  sera  protocolizado um pedido de 
alteraçtio junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 
dados anteriormente Vornecidos, 

Capanema. 20. de Maio de 2024. 

 

) 

    

DANIELA BARETTA 
CPF: 0.5.5.920.189-32 

SÓCIA ADMIN S'IRJADORA 

• 



510i6,211E GAO NQ 21/2024  
Assunto:  Declarag5o  Unificada  Ell3Pftai5Malqa 

De: Terezinha Rcllof <tere@gruporline.com.br> 
Data; 20/05/2024, 08:37 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br, "licitacao.capanema@gmail.com" <licitacao.capanema@gmail.com> 

Bom dia, tudo bem? 

Segue em anexo a Declarag5o Unificada. 
Desde j  agradeço. 

Atenciosamente 

Anexos. 

Declarag5ounificada.pdf 1,9MB 

O 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 14.790.809/0001-79  DUNK):  943986631 
Razão Social: JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  
Nome Fantasia: TURBONET  TELECOM  
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 27/09/2024 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 
MEI: Não 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 13/11/2024 Automática 
FGTS Validade: 14/06/2024 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)  Validade: 16/11/2024 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 13/1 1/2024 
Receita Municipal Validade: 16/07/2024 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2024 

Emitido  em: 21/05/2024 13:23 1 de 1 
CPF: 632.XXXX)0C-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  
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PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 

0(A)  JONES  CR1STIAN GOERK  MARTINI  ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.790.809/0001-
79, sediado(a) no seguinte endereço: avenida independencia, n° 1132, bairro: centro, CEP: 85760-000, no 
Município de Capanema, com o seguinte endereço eletrônico: turbonetcapanema@gmail.com, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 999140283, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).  JONES  
CRISTIAN GOERK  MARTINI,  CPF N° 062.268.009-92, com função de: Diretor, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe fornecer ao Município de 
Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° 22/2024 e seus anexos, conforme 
abaixo discriminado: 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 
DA CONTRATAÇÃO 

Item 

Código 
do 

produto/ 
serviço  

LOTE 1: IN -ZONA RURAL 

Preço 
unitário 
mensal 
(R$) 

Preço total 
mensal 

( RS)  
Preço 

total anual 
(R$) 

Nome do produto/serviço 
Quan- 
tidade 

Uni- 
dade 

1 68315 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MiNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 50MBPS E  UPLOAD  
DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 

DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 8 
HORAS; IPV4 DEDICADO.  

10  UN  69,90 699,00 8.388,00 

2 58316 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 50MBPS E  UPLOAD  
DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 

DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 

20  UN  49,95 999,00 11.988,00 



13  

COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

3 68317 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR FIBRA 
ÓPTICA COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 50MBPS E  UPLOAD  
DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

12 MÊS 68,90 68,90 826,80 

4 68318 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

20  UN  , 
 

4995 999,00 11.988,00 

5 68319 

LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS 
COM GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

4  UN  57,25 229,00 2.748,00 

VALOR TOTAL ANUAL DO LOTE 1: 
R$ 35.938,80 



1. Declaro que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos 
que compõem o processo de contratação. 

2. A validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de 1 (um) ano, ou outro prazo indicado nos 
documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta 
definitiva de preços. 

3. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo 
de Referência. 

4. Declaro que preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias A execução do objeto da contratação. 

Capanema, 21, maio de 2024. 
Local e Data  

JONES  CRISTIAN GOERK 
Assinado de forma digital por  
JONES  CRISTIAN GOERK 

MARTINI:147908090001 MARTINI:14790809000179 

79 Dados: 2024.05.21 10:48:11 
-0300' 

Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Jones  Cristian Goerk  Martini  / Diretor) 

• 



515  

PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 

0(A)  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.790.809/0001-

79, sediado(a) no seguinte endereço: avenida independencia, n° 1132, bairro: centro, CEP: 85760-000, no 

Manicipio de Capanema, com o seguinte endereço eletrônico: turbonetcapanema@gmail.com, e com o 

seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 999140283, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).  JONES  

CRISTIAN GOERK  MARTINI,  CPF N° 062.268.009-92, com função de: Diretor, conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe fornecer ao Município de 

Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° 22/2024 e seus anexos, conforme 

abaixo discriminado: 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO 

'L2:, ..,N ' - . -z NA RURAL 

Rein  

Código 
do 

produto/ 
serviço  

Nome do produto/serviço 
Quan- 
tidade 

Uni- 
dade 

Preço 
unitário 
mensal 
(R$) 

Prego total 
mensal 
(R$)  

Prego 
total anual 

(RS) 

1 68320 

LINK LAN-TO-LAN  MENSAL COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR FIBRA ÓPTICA COM VELOCIDADE 
DE  DOWNLOAD  DE 20MBPS E  UPLOAD  
DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% 
DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR DIA, 7 
DIAS POR SEMANA; SUPORTE TÉCNICO 
PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 3 
HORAS; IPV4 DEDICADO.  

14  UN  49,92 699,00 8.388,00 

2 68321 

LINK LAN-TO-LAN  MENSAL COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR DIA, 7 
DIAS POR SEMANA; SUPORTE TÉCNICO 
PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 3 
HORAS; IPV4 DEDICADO. 

36  UN  27,75 999,00 11.988,00 



   

R$ 20.376,00 

 

 

VALOR TOTAL ANUAL DO LOTE 2: 

  

    

1. Declaro que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos 
que compõem o processo de contratação. 

2. A validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de 1 (um) ano, ou outro prazo indicado nos 
documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta 
definitiva de preços. 

3. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo 
de Referencia. 

4. Declaro que preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

Capanema, 21, maio de 2024. 

Local e Data  

JONES  CRISTIAN GOERK Assinado de forma digital por 

MARTINI:147908090001  JONES  CRISTIAN GOERK 
MARTINI:14790809000179 

79 Dados: 2024.05.21 10:48:45 -0300' 

Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Jones  Cristian Goerk  Martini  / Diretor) 

• 

• 



Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Administração 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Para que produzam os efeitos desejados, atestamos que  JONES  CRISTIAN 

GOERK  MARTINI,  inscrito no CNPJ n° 14.790.809/0001-79, com sede na Av. 

Independência, n° 1132, Centro, na cidade de Capancitia/PR, CEP: 85760-000, prestou serviços 

de acesso à internet para espaços públicos do município de Capanema/PR. 

Atestamos, ainda, que a referida empresa sempre cumpriu pontualmente com as 

obrigações assumidas no tocante aos serviços e prazos contratados, sem causar nenhum 

transtorno ao Município de Capanema/PR, nada tendo a mencionar que a desabone. 

Por essa razão, declaramos estar apta a atender, tanto na área urbana, quanto na área 

rural,  corn  o objeto das contratações almejadas atravás dos procedimentos de pregões em curso 

nesta municipalidade (nas 21/2024 e 22/2024), capitaneados por esta Secretaria Municipal de 

Administração. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Capanctna, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 17 

dias do mês de maio de 2024. 

IMar Gobato 
Secretário Municipal de Administração 

Avenida Covernador Pedro Viriato Pariget de Souza, n° 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: (46)3552-1321 
CNPJ n't 75.972.760/0001-60 —  



5 $i 

DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 

• 

Pregão n° 22/2024 

0(A)  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.790.809/0001-
79, sediado(a) no seguinte endereço: Avenida Independencia, n° 1132, bairro: Centro, CEP: 85760-000, 
no Município de Capanema, com o seguinte endereço eletrônico: turbonetcapanema@gmail.com, e com 
o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 999140283, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). )  
JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI,  CPF N° 062.268.009-92, com função de: Diretor, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas da Lei, que se 
obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação, previsto no Edital do Pregão indicado 
em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de referencia, pelo prazo de xx (xxxxx) 
meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do prazo da garantia legal 
prevista no  CDC,  sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de representantes 
autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou defeito, bem 
como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo 
previsto no Termo de Referência, contado da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação 
ou Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema. 

Capanema, 17, Maio de 2024. 
Local e Data 

JONES CRISTIAN GOERK 
MARTINI:147908090001 
79  

Assinado de forma digital por  
JONES  CRISTIAN GOERK 
MARTINI:14790809000179 
Dados: 2024.05.18 11:00:46 -0300' 

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Jones  Cristian Goerk  Martini  / Diretor) 



DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

S 

Pregão n° 22/2024 

0(A)  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.790.809/0001-
79, sediado(a) no seguinte endereço: Avenida Independencia, n° 1132, bairro: Centro, CEP: 85760-000, 
no Município de Capanema, com o seguinte endereço eletrônico: turbonetcapanema@gmail.com, e com 
o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 999140283, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). )  

JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI,  CPF N° 062.268.009-92, com função de: Diretor, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, DECLARA que dispõe de assistência 
técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou corretiva do objeto da 
contratação, nos termos exigidos no Termo de Referência. 

Capanema, 17, Maio de 2024. 
Local e Data  

JONES  CRISTIAN GOERK Assinado de forma digital por 

MARTINI:147908090001  JONES  CRISTIAN GOERK 
MARTINI:14790809000179 

79 Dados: 2024.05.18 11:01:11 -0300' 

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Jones  Cristian Goerk  Martini  / Diretor) 

• 



17/09/2019 SEI/ANATEL - 0517006- Ato 

  

     

Boletim de Serviço Eletrônico em 27/06/2016 
DOU de 24/06/2016, Seçao 1, Pagina 88 

AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

ATO N 2  1451, DE 24 DE MAIO DE 2016 

0 SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL 

DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo  art.  156, incisos II e IV, do 

Regimento Interno da Anatel, aprovado pela Resolução n9  612,  de 29 de abril de 2013, e 

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado 

pela Resolução n° 73,  de 25 de novembro de 1998, e no Regulamento do Serviço de Comunicação 

Multimidia, aprovado pela Resolução n° 614,  de 28 de maio de 2013; 

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o § 12  do  art.  10 do Regulamento do Serviço de 

Comunicação Multimidia, não haverá limite ao número de autorizações para exploração do Serviço de 

Comunicação Multimidia, o que caracteriza hipótese de inexigibilidade de licitação, por configurar-se 

desnecessá ria; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n2  418,  de 24 de maio de 2013, que delegou ao 

Superintendente de Outorga e Recursos à Prestação a competência para assinar os atos de autorização 

dos serviços de telecomunicações, de autorização de uso de radiofrequências e de direito de exploração 

de satélite, bem como suas alterações e atos extintivos, sendo considerados para todos os efeitos, 

especialmente para interposição de recurso administrativo, como editados pelo Superintendente; 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo n 2  53500.208859/2015-85. 

RESOLVE: 

Art.  12  Expedir autorização à  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  - ME, CNPJ/MF 

14.790.809/0001-79, para explorar o Serviço de Comunicação Multimidia, por prazo indeterminado, sem 

caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de serviço 

todo o território nacional. 

Parágrafo único. 0 uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não caráter de 

exclusividad2, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos termos da 

regulamenteção e da respectiva consignação, que se dará mediante ato da Superintendência de Outorga 

e Recursos à Prestação desta Agência.  

Art.  2° Estabelecer que o prego devido pelo direito de exploração do serviço de que trata 

o art.  12  é de R$ 400,00 (quatrocentos reais), de acordo com o Regulamento de Cobrança de Prego 

Público pelo Direito de Exploração de Serviços de Telecomunicações e pelo Direito de Exploração de 

Satélite, aprovado pela Resolução n2  386,  de 3 de novembro de 2004. 

Parágrafo único. A quantia referida no caput deste artigo será recolhida na forma e no 

prazo estabelecidos em notificação da Anatel à autorizada, sob pena de revogação automática deste Ato 

e a consequente extinção da presente autorização.  

Art.  32  Estabelecer que os equipamentos que compõem as estações de telecomunicações 

do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatel, segundo as normas vigentes.  

Art.  49  Estabelecer que o prazo para o inicio da operação comercial do serviço, quando 

este  depend  ar de sistema radioelétrico próprio, não poderá ser superior a dezoito meses, contado a 

partir da data de publicação do extrato do ato de autorização de uso de radiofrequência no Diário Oficial 

da União. 

https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?Yj72kUioo_z14_E1ere_NErKAAYpCDMsB4uhQFHn... 1/2 



Alliftattif3 
Met rônica  

17/09/2019 SEI/ANATEL - 0517006 - Ato 

Parágrafo único. 0 prazo previsto no caput poderá ser prorrogado uma única vez, por no 

máximo doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Anatel.  

Art.  50  Este Ato entra em vigor na data de publicação de seu extrato no Diário Oficial da 

União. 

Documento assinado eletronicamente por Vitor Elisio  Goes  de Oliveira Menezes, Superintendente 

de Outorga e Recursos à Prestação, em 21/06/2016, ás 09:49, conforme horário oficial de  Brasilia,  

com fundamento no  art.  30, II, da Portaria n2  1.476/2014 da Anatel. 

1110 

J;Eli • A autenticidade deste documento pode ser conferida em ht-tp://www.anatel.gov.br/autenticidade,  
• informando o código verificador 0517006 e o código  CRC  6743CC9A. 

Referência: Processo n2  53500.208859/2015-85 SEI n2  0517006 

htips://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?Yj72kUioo_z14_El  ere_NErKAAYpCDMsB4uhQFHn... 2/2 



PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMER, IAL 

DEFERIDO. 
PuBLI.O.LIE-SES A ROpIVE-SE. 

L. 
RO 3'.453.294-4 I PR 

vl? itg e2,  

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 1 6/12/2 011 
SOB NúmE.RO: 41107 1 59884 
Protocolo: 11/835457-4, DE 16/12/2011 7-17 /1'3-• 

CRISTIAN  :MEN.: MARTINI SESASTIAO MOTTA 
SECRETARIO GERAL 

MinISIETIO do DesenvoIvriento Indústria e Comercio Exterior 
Secretaria do Desenvolvimento da Produi;ao 
Departamentc Nacional oe Registro do Comércio 

REQUERIMENTO DE EMPRESARIO 
INSTRUÇÕES DE PREEKHINENTO NO VERSO 

NUMERO DE IDENTIFICA;AO 00 REGISTRO DE EMPRESA - NIFE DA SEDE NIRE DA FILIAL (provIchex som(,ito 50 :do mforonte r) 

NOME DO EMPRESÁRIO ddrnplotd WM al:Novi:Auras)  

JONES  CRISTIAN GOERK  MARTIN:  
NACIONALIDADE 

BRASILEIRO 
ESTADO CIVIL 

Soiteiro(a; 

SEXO 

M F 
REGIME DE BENS  nn (wadi))  

FILHO DE  (pas)  

EGIDIO  MARTINI  
(ma0) 

ISELMIRA FLORENTINA GOERK 

NASCIDO FM (da In dr.nds(timanto) 

27-03-1990 
IDENTIDADE niricro 

10.165.771-0 
Clen5 o ormaux 

SESP 
UF 

PR 
CPF (n(snorol 

062.268.009-92 

EmANc:pApo POR (km, do crinne..r000 - nomonto no C.0,4 no moneit) 

DOmiCwADO NA (LOGRADOURO- AM, av.  Qt.)  

RUA PARAIBA 
NUMERO 

1697 3 
COMPLEMENTO BAIRRO t DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85760-000 
CODiG0 DO I.(  UN  ICIP,0 
(U4o 4,  'Jun  ta GernoreiM 

MUNIVPIO 

CAPANEMA 
uF 

PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer 
empresário e requer á Junta Comercial do ESTADO DO 

atividade empresária, que não possui outro registro de 
PARANÁ: 

CODIGO DO ATO 

080 
DESCRIDA0 00 AIO 

:NSCRIÇÃO 
CÓDIGO DO EVENTO DESCRIDA0 DO EVENTO 

coDiGo 00 EVENTO DESCRICAo DO EVENTO  =AGO  DO EvEN TO DESCRICAO DO (VENTO 

NOME EMPRESARIAL 

.Y.)NEF CRISTIAN GOERK  MARTINI  

LOGRADOURO  Ow.  av, uto )  

RUA PARAIRA 1 697 B  
COMPLEMENT()  BAIRRO !DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85760-0CC 
COOGO  co  mUNICIRIO 
(Utv (I. Junta  Comm an  

muNICINO 

CAPANEMA 
Ur 

PR 
PAIS 

BRASIL 
CORREO ELETRÔNICO  (EMAIL)  

VALOR DO CAPITAL . RE 

10.000,00 
VALOR 00 CAPITAL (Po,  emn... 

DEZ MIL REAIS 
CODIGO DE ATIVIDADE 
ECONOMIQA 

(CNAE F,,cai) 
APiw.daoto onrcipI 

4752-1/C0 
Auv,dadc.,,....a.,,,.. 
4751-2/01 
9512-6/00 

I DESCRICAO DO OBJETO 

COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS 

COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO 

DE COMUNICAÇÃO. 

E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA. 

DE REDES DE COMUNICAÇÃO-INTERNET  

1r . 
DATA DE INICIO  OAS  ATNIC ADES INÚMERO DE INSCRICAO NO CNPJ 

02-07-2012 i 

TRANSFF-RENC, A DE SEDE OU DE PUAL  OE  OUTRA  UP  
N:RE antono,  

1 c7,0  
AL 

Feeftr-1 ;:m 
ASSINATURA DA FIRMA PE: O EMPRFSARIO legl min romtzotanto.'utttltunto/frteran) C.:'. ,'.......'-': 

, . 

DATA DA ASSINATURA ASSINATURA DO EMPRESAR)O `...t 
Ngs - 5-12-1 2C1 



p,..O 52:3 

Socrot Ida da Micro o Poquona Emprosa d Prosidiincio da RopUblica 
Socrot  aria  do RuclonalLtacao o Simplificacao 
Doportamonto do Roglotro Emprosarial o IntograyZio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
vifire.N.043;yir: 

1! -  

NÚMERO DE iDENT FICAÇA0 DO REGISTRO DE EMPRESA • NINE DA SEDE 
4110715988-4 

 

NIRE DA FILIAL (prt,orichot fornotito fe ato reforonie a 

NOME DO EMPRESARIO (comple.to  on  nbrovialwasi  
JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  

NACIONALIDADE 
BRASILEIRA 

ESTADO CiVIL 
SOLTEIRO , 

..  
SEX()  

M F [] ,.... 

i REGIME DE BENS (no CaN3C10) 

... 
FILHO DE (dal; imAd/ ' 

- N 
EGIDIO  MARTINI i SELMIRA FLORENTINA GOERK 

.. 

NASCIDO EM (data do nasclinonto) 
27/03(1990 

IDENTIDADE (ndmoro) ()road  EMiNSO, .JF  
10.165.771-0 I SESP I PR 

OFF  (nUrnoro) 
062.268.009-92 

EMANCIPADO POR , forma  tie  emnocipne.)o r, omento no  COS()  CO  root)  

COMICILIADO NA (LOGRADOURO (tIa, nv,  etc.)  
RIJA PARAIBA 

NUMERO 
1697 

COMPLEMENTO : BA1RRC / DISTRITO 
B 10ENTRO 

CEP 
85760000 

MÚNICIPIO UP  
CAPANEMA I PR 

.. 
declara, sob a s penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário, e 

requer 6 Junta Comercial cio Estado do  Parana:  
ATO 

002 
OESCRIYO DO ATO 
ALTERA CAO 

EVENTO 
021 

DESCR-CAO DO EVENTO 
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

EVENTO DESCRICAO DO EVENTO EVENTO DESCR.QA0 DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL  
JONES  C,RIST(/Al GOERK  MARTINI  ME 

LOGR'ADOURO (rua,  on.  otc..) ' NumERC 
RUA PARAIBA 11697 

CCmPLEMEN I 0 1 
B 

b,r1/4114(K) I Ui..L !XI 10 1 

CENTRO 

CEP 
85760000 

muracipio OF  
CAPANEMA 1PR 

PAIS 
BRASIL 

CORREIO ELE TRONICO  (E-MAIL:  
eldoblume.corn.br  

VALOR DO CAPITAL • RS 
10.000,00 

VALOR DO CAPITAL (por extoriso) 
DEZ MIL REAIS 

cooico DE ATIVIDADE 
ECONÓMICA 

(CNAE Fiscal) 
m........ ov e s ...... 

6190601 
AO.... mreun.... 

4752100 
4751201 
9512600 

DESCRICAO DO OBJETO 

PROVEDORES DE ACESSO As REDES DE COMUNICAÇÕES. 

COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO. 
COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE (NFORMATICA. 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE REDES DE COMUNICAÇÃO-  INTERNET  

..... . 

DATA DE  !Niel()  DAS ATIVIDAOES I 
02.1  01/2012 , 

NÚMERO DE INSCRICAO NO CNP 
14.790.809i0001-79 

1. ..._ 

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA  UP U P-  . • 
NIRE antono• 

. ”USO-DA JUNTA COMERCIAL 
nrocriorier  or --- 
...d iuo,ficAo 
GrNIMOMLWAL   2- NAC., 

ASSINATURA DA  FIR  VA PELO EMPRESÁRIO  (au  p o roprodentantelassistento/gorenim , 

'5 -; i • 
' - i' - a (71 ei,-,:-i...La j/i 7,' A4 l' L 

DAT DA ASSINATURA ASSINA RA DO EMPRESÁRIO 

i 

' 
02/05/2014 

-f-  
's I t'.  

PARA USO EXCLUSIVO D4JUNTA COMERCIAL . - 

DEFED 
PUBLIQUE- -6 IVE-SE. 

,. - _, - ... ., 

...— 

• ........ 

s'l 

AL 
 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 1 
AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
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O().524  
Secretaria da MIcro e Pequana Emprese de Presidência de República 
Secretaria de Racionallzageo • SImplitIcactio 
Departamunto de Realstro Emorosarlal e Intearacao 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 1 / 1 
ERCIAL 

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA -  WIRE  DA SEDE  

4110715988-4 
WIRE  DA FILIAL (preencher somente se ato  referent.)  a Mia))  

00 PARANA 

NOME DO EMPRESAR 0 (completo sem abreviaturas) 
.... ...itilt......  

ro • fr ,  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI • ..—.4. '‘,. 

NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO 
.4. 

-- .. ... 
‘o 

SEXO 

M a F 71 
REGIME DE BENS (se casado) 

'a .,, 

F  III-10 DE  (pal) (mãe) 

EGIDIO  MARTINI 1SELMIRA FLORENTINA GOERK if)  

NASCIDO EM (dais de iutscimento) 

27/03/1990 
IDENTIDADE (número) Órgtho Emissor UF 
10.165.771-0 I SESP . I PR 

CPF (número) 

062.268.009-92 

EMANCIPADO POR (forma de emancipactio corrente no caso de  manor)  

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua, as,  etc.)  

RUA PARAÍBA 
NUMERO 

1697 

COMPLEMENTO 

B 
BAIRRO / DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85760000 

MUNICÍPIO UF 
CAPANEMA I PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário, e 
requer 6 Junta Comercial do Estado do Paraná: 
ATO 

002 
DESCRIÇÃO DO ATO 

ALTERACAO 
EVENTO 

021 
DESCRIÇÃO DO EVENTO 
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL  

JONES  CRISTIANI GOERK  MARTINI  ME 

LOGRADOURO (rua, ar.  etc.)  

RUA PARAÍBA 
NUMERO 

1697 

COMPLEMENTO 

8 
BAIRRO ! DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85760000 

MUNICÍPIO UF PAIS 

CAPANEMA PR 1BRASIL 
CORREIO ELETRÔNICO  (E-MAIL)  
eldo@blume.com.br  

VALOR DO CAPITAL -05 

10.000,00 
VALOR DO CAPITAL (par extenso) 

DEZ MIL REAIS 

CÓDIGO DE ATIVIDADE 
ECONÓMICA 

(CNAE Fiscal)  
Alkalis.  principal 

6190601 
Adv........dkim 

4752100 
4751201 
9512600 
4321500 
8230001 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

PROVEDORES DE ACESSO As REDES DE COMUNICAÇÕES. 

COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO. 
COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA. 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE REDES DE COMUNICAÇÃO-  INTERNET  
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELETRICA 
SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

nmgRclitiU 
DATA DE INICIO DAS A TIVIDADES 

02/01/2012 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

14.790.809/0001-79 
TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF :AMT.  
NIRE anterior  

C .1,1.--; 77—ii, imERCIAL 
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. AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA  
CERTIFICO 0 REGISTRO FM: 23 /1 2 / 2 0 1 4 ',1 

t 1 SOB IsIOMERO: 20147489776 
Protocolo: 14/748977-6, DE 19/12/2014 

f' I ,1  . ,,,,, 
Empresa:41 1 0715988 4 

1 GOERK  MARTINI ME   JONES  CRISTIAN G 

calla  E. ..F:twatelli 
rtr.t q  AK  1294-4 / PR 

. , SEBASTIÃO MOTTA 
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FERIDO:  PUf3LIQUE-SE E ARQUIVE-SE 

• . .„ 'jit" , 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

II II II II II II II 11 II II 
AUTENTICAÇÃO 

PR1160000052469 

_ , • 

• Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil  Parana  

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Racionalização e Simplificação 

Deparamento de Registro Empresarial e Integração 

Junta Comercial do Estado do  Parana  - JUCEPAR 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 11 

NÚMERO DE IDENTIF  IC/  .0.0 DO REGISTRO DE EMPRESA • N IRE DA SEDE 

41107159884 
NIRF DA FILIAL (creember  somata()  se ato  referent,:  a ftiial) 

XXX 
NOME DO EMPRESÁRIO (comploto,  sera  abreviaturas)  

JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  
NACIONAUOADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

Solteiro 
SEXO i REGIME DE BENS(sa casado) 

Masculino 
RU-10 DE  (poi) (mar» 

EGIDIO  MARTINI i SELMIRA FLORENTINA GOERK 
NASCIDO EM (dala da nasclmorto)  

27/03/1990 

ID  ENTIDADE (número) õrsito  amiss« UP  

101657710 I SESP PR 

CPF(rsknoro) 

06226800992 
EMANCIPADO POR (forma de ernanclpacao -  *merle  no caso de  mew)  

DOMICIUADO NA (LOGRADOURO • rua,  an, etc)  

RUA PARAÍBA 
NÚMERO 

1697 
COMPLEMENTO 

B 

BAIR  ROM  ISTR ITO --"TEP 

CENTRO i 85760-000 
CODIGO DO MUNICIPIO (Uso da Junta Ceca  fl 

005920 - Capanema 
MUNICIPIO 

Capanema 
UF 

PR 

declara, sob as p  arias  da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário 
COMFRCIAL DO ESTADO DO PARANÁ: 

e requer a JUNTA 

cónino 00 ATO 

002 

DESCRIÇÃO 00 ATO 

ALTERAÇÃO 
cónico DO EVENTO 

021 
DESCRK ao DO EVENTC 

ALTE`ACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
NOME ENVRESARIAL 

JONE:. CRISTIAN GOERK  MARTINI  - ME 
UOGRADOURO(ruamv,  etc.)  

RUA PARAIBA 
INOMERO 

1315 
COMPLEMENTO 

SALA 2 
BAIRRO/0 ISTR ITO 

CENTRO 

CEP 

85760-000 

CÓDIGO DO MUN  IC  IPIO (Uso  Oa juts° Comm: al)  

005920 - Capanema 
MUNICÍPIO Ur PAIS 

Capanema PR BRASIL 

CORREIO ELETRONICO  (EMAIL)  

eldo@blume.com.br  
VALOR no CAPITAL • AS 

10.000,00 

VALOR DO CAPITAL •  (pot  extenso) 

dez mil reais 
cdiono DE ATIVIDADE ECONÔMICA 

(CNAE Fiscal) 
Arivioado Princ.pal 

6110803 
Atividade Secundiri a 

4321500, 4752100 8230001, 
9512600, 4751201 6190601 

Descricão do COoto 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA - SCM; PROVEDORES DE ACESSO As REDES DE 
COMUNICAÇÕES. COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO. COMERCIO 
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA. SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE REDES DE COMUNICAÇÃO-  INTERNET  INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 
SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

DATA DE INICIO DAS AT IV,DADES 

02/01/2012 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

14790809000179 

TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FIUAL DE 
OUTRA Ur: NIRE ANTERIOR 

UF USO DA .JUNTA COMERCIAL 
OVENDENT E MI 

in 1 -  SIM 
= ifiuoTG2, AL. MN 3 - NA() 

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESÁRIO (ou o ropresantanta'assislentateronle) 

10,,,,,,,, i„—t ti 's. 1 -, p  ,,,, D 
DATA SINATURA "}".- . 
05/0/2016 

I 

1 

 ASENATURA DO EMPBESARIO   

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

 

JUNTA COMERCIAI DO ESTADO DO PARANÁ SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 14/02/2016 15:41 SOB N° 20160730856. 
PROTOCOLO: 160730856 DE 11/02/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR160730856. NIRE: 41107159884.  
JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  ME 

Libertad  Bogus  
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 14/02/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



SERVIÇO  NOTARIAL DE CAPANEMA 
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: JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA j 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 14/02/2016 15:41 SOB N° 20160730856. 
PROTOCOLO: 160730856 DE 11/02/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR160730856. NIRE: 41107159884.  
JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  ME 

Libertad  Bogus  
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 14/02/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito  it  comprovação de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Secretaria da Micro e Pequena  Empress  

Secretaria da Racionalização e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 

()) 527  
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/1 

     

.. 

NUMERO DE IDENTIFICAÇ 0 DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial) 
41107159884 XXX 

NOME DO EMPR as RIO (completo, acm  abreviaturas)  
JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  

NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO(A) 
SEXO 

Masculino 
REGIME DE BENS(se casado) 

XXX 
FILHO DE (pai) (mile)  
EGIDIO  MARTINI SELMIRA FLORENTINA GOERK 

NASCIDO EM (data de nascimento) 

27/03/1990 
IDENTIDADE (mitnero) Or&  emissor UP  

101657710 SESP PR 

CPF(número) 

062.268.009-92 
EMANCIPADO POR (forma de cmancipaclo - somente no caso de  manor)  

XXX 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO- rua, av,  etc)  

RUA PARAÍBA 
NUMERO 

1697 
COMPLEMENTO 

B 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85760-000 I t ! 

MUNICIPIO  

Capanema 
UP  

PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: 

1 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

Z6DIGO E DESCRIÇ • 0 DO ATO 
002 - ALTERAÇÃO 

Co DIGO E DESCRIÇ 0 DO ATO 
XXX 

C • DIGO E DESCRIÇ • 0 DO EVENTO 

021 (1) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
.: 

Co DIGO E DESCRIÇ • 0 DO EVENTO 
XXX 

NOME EMPRESARIAL 

JONES  CRIS'rIAN GOERK  MARTINI  - ME 
ENQUADRAMENTO 

ME (Microempresa) •  
LOGRADOURO (rua,ev,  etc)  

AVENIDA INDEPENDENCIA 
NUMERO 

1132 
COMPLEMENTO 

XXX 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

CEP 1  

85760-000  

( - 's V"; i ri: '," a . . k44; 1 Z,". t'i. 'I ), 

MUNIC PIO UP PAS  
Capanema I PR i BRASIL 

CORREIO ELETR•NICO (E-MA 

eido@blume.com.br  

I I 

VALOR DO CAPITAL - RS 

10.000,00 
VALOR DO CAPITAL - (por extenso) 

dez mil reais 
)DIGO DE ATTVI )ADE ECON Mt5C7,—  

Atividade Principal 
(CNAE Fiscal) 

6110803 
Atividade Secundiria 

XXX 

Descriglo do Objeto 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - SCM; 

DATA DE  !Niel°  DAS ATIVIDADES 

02/01/2012 

NUMERO DE INSCRICAD NO  CNN  

14.790.809/0001-79 

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE  
OUTRA LIE NIRE ANTERIOR 

UP  -  SO  DA n, \ 7 .'s ,,()N1.1. LK ,  IA i 
VI t' ..nt N : t PP f ^ SIM 

r. 
DATA ASSINATURA cot. %t • ASSINATURA DO EMPRES RIO 

12/09/2017 .64  -  
ee 

 
P - 71 .%i . i,e 
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.. . . • 

DEF:ERIDO. PUBLIQUE-SE E A • :UIVE-SE AUTENTICAÇ 0 
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PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este documento foi gerado no portal Empresa  Heil Parana  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 18/09/2017 15:04 SOB N° 20176360034. 
PROTOCOLO: 176360034 DE 14/09/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703615553. NIRE: 41107159684.  
JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 18/09/2017 
www.empressafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos  portals.  
Informando seus respectivos códigos de verificação 



RIAL DE CAPA 
nema - PR - CEP 
3552-3 10 

Selo Digital: i4; i-LyZPC . • • . • • 
Cots:isu e esse-5.elo,em.  

.SEMELl71`15' Re.0.177 4 44 
'PAW . COK 

Capanerna-;PR, 13 de te'4ir'or.c e 2 
Err. est`t.  

arpoO.cornbr..? 
sinatura,  indicadadé - 

odu 
7 
da Verdade. . - 

Danle Escrevente 

1111111.71111111111 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 18/09/2017 15:04 SOB N° 20176360034. 
PROTOCOLO: 176360034 DE 14/09/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703615553. NIRE: 41107159884.  
JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 18/09/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Município de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

75.972.760/0001-60  

AV  GOV.PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO - CAPANEMA - PR 

ALVARÁ N" 12/2012 

O Município de Capanema, conforme protocolo n° PRP1722105844 de 02 de Outubro de 2017 00:00:00 concede 
aivara ae  men  a para locanzaçao a: 

ome:JONES CRISTIAN GOERK  MARTINI  - ME 
CNPJ/CPF: 14.790.809/0001-79 Inscriciin Municipal: 34665 

Nome Fantasia: TURBONET  TELECOM  
Localização:  AV  INDEPENDÊNCIA, 1132 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

Atividades 
6110-8/03 - Serviços de comunicação multimidia -  SCM. 

Horário de funcionamento Comércio e Prestadores de Serviços 
Segunda A Sexta das 07:30 As 20:00 
Sábado das 07:30 As 13:00 

Este Alvará possui validade INDETERMINADA somente para a LOCALIZAÇÃO e ATIVIDADES acima desci 

Observações: 

_..... ..._ _..... _ .......... . . _,....,, . .. .. „,„„.,_ 

1 - 0 Contribuinte deve manter o presente Alvará de Funcionamento, em lugar bem visível e o exibirá a autoridade 
competente sempre que esta o exigir. - Código de Posturas - Lei 03/1970 - Artigo 213. 
2 - Será exigida renovação de licença sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificações nas caracterf: 
do estabelecimento ou transferência de local. 
3 - Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudanças de endereço, razão social, ramos de atividade,  etc.  

0 contribuinte  sera  obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
IMPORTANTE: 

- Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos mantendo em dia sua situação perante o fis 
Futuramente você precisará de certidões para fins de aposentadoria, auxílios, pensão,  etc.  
Zele pelo seu futuro. 

Capanema,17 de Maio de 2024 10:58:01  

Autenticação: 9ZTMH2M9QXZJX58U49S 



17/05/2024, 10:19 about: blank 411)('3. 5 3  

4o4,, REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRICÃO 

14.790.809/0001 -79 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

16/12/2011 

NOME EMPRESARIAL.  

JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

TURBONET  TELECOM  
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇA0 DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV  INDEPENDE VCIA 
NUMERO 

1132 
COMPLEMENTO  

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRO VIGO TELEFONE 

(46) 9942-7346 

ENTE FEDERATIVO F ESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

16/12/2011 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Irstrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 17/05/2024 ás 10:19:26 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



0 531 

Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA  DC  TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 14.790.809/0001-79 
Certidão n°: 34368821/2024 
Expedição: 17/05/2024, As 10:28:21 
Vali&ade: 13/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.790.809/0001-79,  NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
O 532 

C5'  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 033537800-85 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 14.790.809/0001-79 
Nome:  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 14/09/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fzensta,pr..gpv.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (17/05/2024 10:22:01) 



401\416  
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

411 
Or  Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

*44;414e,  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NOME': JONES CRISTIAN GOERK MARTINI 
CNPJ: 14.790.809/0001-79  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 10:20:39 do dia 17/05/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/11/2024. 
Códico de controle da certidão: 448E.D027.D969.9816 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



17/05/2024, 10:27 Consulta Regularidade do Empregador 

53,1  

Voltar 

 

morim ir 

CA oft A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 14.790,809/0001-79 

Razão  
JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  ME 

Social: 
Endereço: RUA PARAIBA 1697 B / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/05/2024 a 14/06/2024  

Certificação Número: 2024051604331876606678 

Informação obtida em 17/05/2024 10:27:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.cab,a.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf;jsessionid=7bp3PVnfDWd9Lrp1_401Q1kyzCi6CLZtXHrv3SY.crjpcapllx203_sicrf_i... 1/1 
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Municipio de Capanema - P  

CERTIDÃO NEGATIVA 1911/2024 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 16/07/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO  SOCIAL: JONES CRISTIAN GOERK MARTINI - ME CNPJ: 14.790.809/0001-79  

ENDEREÇO:  AV  INDEPENDÊNCIA, 1132- CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
34665 12 

CNAE/ATIVIDADES 
6110-8/03 - Serviços de comunicaçao multimidia - SCM 

Caparienia, 17 de Maio de 2024 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  hups://capanemapr.equiplano.com.br:8443/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QETM24X44EB3 

Canino emitida 17/05/2024 as 10:24:36 

Emissor: << Equiplano Público  Web  >> 



Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.651, DE 21 DE MAIO DE 2024. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n ° 22/2024. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná,  no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando  que o procedimento licitatório está de acordo com a Lei n° 
14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE:  

Art.  1°  Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Eletrônico 
n°  222024, objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  PARA 
ESPAÇOS LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

Art.  2°  Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos, §1°, §2 e §3 da Lei Complementar 
n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando os vencedores 
elo critério menor preço Por Lote; 

Vencedores 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidad 

e  
Preço 

JONES  
CRISTIAN 
GOERK 
MARTINI  - 
ME 

1 1  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTER1STICAS MINIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  
DE 50MBPS E  UPLOAD  DE 
50MBPS COM GARANTIA DE 
ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TECNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 8 
HORAS; IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE ME  

12,00 699,00 

JONES  
CRISTIAN 
GOERK 
MARTINI  - 
ME 

1 2  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MINIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  
DE 50MBPS E  UPLOAD  DE 
50MBPS COM GARANTIA DE 
ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 8 
HORAS; IPV4 DEDICADO. 

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE ME  

12,00 999,00 

..IN 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - .capanema.pr.eov.hr.  Pagina: 1 



Município de Capanenta - PR  

JONES  
CRISTIAN 
GOERK 
MARTINI  - 
ME 

1 3  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MINIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  
DE 50MBPS E  UPLOAD  DE 
50MBPS COM GARANTIA DE 
ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 8 
HORAS: IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE ME  

12,00 68,90 

JONES  
CRISTIAN 
GOERK 
MARTINI  - 
ME 

1 4  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR RADIO COM VELOCIDADE 
DE  DOWNLOAD  DE 20MBPS E  
UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 8 
HORAS; IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE ME  

12,00 999,00 

JONES  
CRISTIAN 
GOERK 
MARTINI  - 
ME 

1 5  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MiNIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR RADIO COM VELOCIDADE 
DE  DOWNLOAD  DE 20MBPS E  
UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 8 
HORAS; IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE ME  

1200, 229,00 

JONES  
CRISTIAN 
GOERK 
MARTINI  - 
ME 

2 1  LINK LAN-TO-LAN  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MiNIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  
DE 20MBPS E  UPLOAD  DE 
20MBPS COM GARANTIA DE 
ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE ME  

12,00 699,00 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.caotinemii.or.um  .hr  Página: 2 



Américo  Bell 
Prefrito Municipal 

Município de Capanema - PR 

POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 3 
HORAS; IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN 
GOERK 
MARTINI  - 
ME 

2 2  LINK LAN-TO-LAN  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MINIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR RADIO COM VELOCIDADE 
DE  DOWNLOAD  DE 20MBPS E  
UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA; 
SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 3 
HORAS; IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE ME  

12,00 999,00 

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Eletrônico N° 
22/2024, é de R$ 56.314,80 (Cinqüenta e Seis Mil, Trezentos e Quatorze Reais e Oitenta 
Centavos).  

Art.  4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em 
contrario. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono vinte e um dias de maio de 2024 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanerna.pr.gov.br  Pagina: 3 
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Município de Capanema — PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 142/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  JONES  CRISTIAN GOERK  
MARTINI  - ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.790.809/0001-79, sediado(a) no seguinte endereço:AV 
INDEPENDÊNCIA, 1132 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte 
endereço eletrônico:turbonetcapanema@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46999140283, a 
seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).  JONES  CR1STIAN GOERK  MARTINI,  
CPF N° 062.268.009-92, com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Eletrônico n° 22/2024  e 
em observância as disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Administração 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Demais Secretarias da Administração Municipal 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO À  INTERNET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS 
NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
ITENS 
Lote Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descriçáo do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

01 1 68315  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS  MEN  IMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO  
POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 50MBPS E  
UPLOAD  DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

JONES  
CRISTIA 
N G. 
MARTIN  
E ME 

MÊS 1,00 8.388,00 8.388,00 

(I) 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
Versão LCM 1.24 



• 

Município de Capanema — PR 

01 2 68316  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO  
POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 50MBPS E  
UPLOAD  DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

JONES  
CRISTIA 
N G. 
MARTIN  
E ME 

MÊS 1,00 11.988,0 
0 

11.988,00 

01 3 68317  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MINIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO  
POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 50MBPS E  
UPLOAD  DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

JONES  
CRISTIA 
N G. 
MARTIN  
E ME 

MES 1,00 826,80 826,80 

01 4 68318  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MiNIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO  
POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 20MBPS E  
UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO. 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA: SUPORTE 
TÉCNICO PARA EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

JONES  MÊS 1,00 11.988,0 
0 

11.988,00 
CRISTIA 
N G. 
MARTIN  
EME 

01 5 68319  LINK  DE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MiNIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO  
POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 20MBPS E 

JONES  
CRISTIA 
N G. 
MARTIN  
E ME 

MÊS 1,00 2.748,00 2.748,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNR1n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov. r 
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UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
70% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

02 1 68320  LINK LAN-TO-LAN  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO  
POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 20MBPS E  
UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

JONES  
CRISTIA 
N G. 
MARTIN  
E ME 

MÊS 1,00 8.388,00 8.388,00 

02 2 68321  LINK LAN-TO-LAN  MENSAL  
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MINIMAS: 
FORMA DE COMUNICAÇÃO  
POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 20MBPS E  
UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 
90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS 
POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA EVENTUAIS 
FALHAS/PROBLEMAS, COM 
RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

JONES  
CRISTIA 
N G. 
MARTIN  
E ME 

MÊS 1,00 11.988,0 
0 

11.988,00 

TOTAL 56.314,80 
1.3. vinculam esta contratação, inuepenuentemente ue transcriçao. 

a) o Termo de Referencia; 

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrizando a Administração  

contratação.  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321(P 
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2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o Órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I') justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo árgâo público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal da  • 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação oficial do 
extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que pesquisa 
prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto no 
subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACAO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 56.314,80 (Cinqüenta e Seis Mil, Trezentos e Quatorze Reais e 
Oitenta Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

I. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 
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t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do árgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao contratante e não. 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificacdo jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1. 7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência.,  é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1 . a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
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1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização previa do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que  sell  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para  clue  seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referencia; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
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Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 270 03.002.04.131.0402.2031 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 590 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 1110 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 1510 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 1840 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 2040 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.40.00.00 'Do Exercício 
2024 2300 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 2350 08.002.15.452.1501.2164 507 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 2770 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 3090 09.001.10.301.1001.2464 3494 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 4270 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 4650 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 4750 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 5260 11.003.08.243.0802.6054 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 5450 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 5650 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 5800 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 5940 13.001.04.121.0402.2022 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 6240 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
2024 6350 15.002.27.695.2301.2498 0 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZACAO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital, além das seguintes regras 
gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida 
pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
contratação e de tudo  dud  ciência formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 
considerando, ainda, o risco do negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário A regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados ?a formalização 
da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ao), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(Ao) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela Administração ou 
nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 

apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação,  aid  a data 
da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sell  feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrut6rios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou a autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o broo 
Central de Contratações Públicas procederá a intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
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14.10. Sem n prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 

aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 

b) suspensão do direito de licitar e contratar; 

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários A sua continuidade. 

14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 

não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 

âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade A 

execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 

instrumento será sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 

municipal.  

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 

observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 

subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 

transcrições. 

15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 

LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista; e 

c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A Administração ou 

a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

17.3. 0 Contratado  sell  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 

Contratação. 

17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 

adquirido/serviço prestado. 

17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 

17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
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lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sue. 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade  Aik  
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste  lp 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 
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e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao Órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de preços 
relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para 
futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições 
a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita do 
Contratado. 

19.1.3. brgão gerenciador: árgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle e a 
administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria Municipal 
da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referencia. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o 
controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
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19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente de 
Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, 
se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 
mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 
íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a)  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI,  representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 21 dias do mês de Maio de 2024. 

te 

JONEI CRISTIAN GOERK  MARTINI  
Representante Legal  

JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  - ME 
Detentora da Ata de Registro de Preços 

AMÉRICO BE LÉ 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



Ol:WíkO DE DIVULGAÇÃO  
DDS  ATOS OFICIAIS DO 
MUNI( IPIO  Dr  CAPANEMA 

TER 'A-FEIRA, 2I DE MAIO DE 2O4.- EDIÇÃO 1445 

Art.  2* Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos, 41°, 42 e 43 
da  Lei Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da 
licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor 
prego por lote; 

Vencedores 
Fornecedor Lote. Item ProdutniSersico Mama Quantidade Preço  

JONES  CRISTIAN 
GOERK  MARTINI  

ME 

I • 1  LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM  
AS SEGUINTES CA RACTERISTICAS 
MINIMAS: FORMA DE COMUNI- 
CAÇÃO POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
50MBPS E  UPLOAD  DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, DISPONIBILIDA DE. 
24 HORAS POR DIA. 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE rt.c.ifico PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO mÁxImo 
s HORAS; IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 

MARTINE ME 

12.00 699,00 

JONES  CPIs  rIAN 
GOERK  MARTINI  

• ME 

I 2  LINK  DE  INTERNET  MENSAL COM  
AS SEGUINTES CA RACTE.RISTICAS 
MINIMAS: FORMA DE COMUNI- 
CACAO  POR FIBRA OPTIC.A COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
50MBPS E  UPLOAD  DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN O. 
MARTINE ME  

12.00 999,00 

JONES  CRISTIAN 
GOERK  MARTINI  

ME. 

I 3  Lox  nt.  INTERNET  MENSAL COM  
AS SEGUINTES CARACTERISTICAS 
MINIMAS; FORMA DE COM UNI • 
CACAO  POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
50MBPS E  UPLOAD  DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA.? DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FAIRAS/PROBLEM AS. 
COM RESOLUÇÃO FM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN Ci. 
MARTINE MI  

I 2,00 68,90 

JONES  CRISTIAN.  
GOERK  MARTINI  

• ME 

. .. 

I 1.  4  

, 

'LINK  bE  INTERNET  MENSAL  
COM AS SEGUINTES CARAC• 
TERISTICAS MEN1MAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO PAR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARAN11A DE ENTREGA DE 70% DO 
CONTRATADO. DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA,? DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 flORA IPV4 DEDICADO. 

JONES  
CRISTIAN O. 
MARTINE ME 

12..in 999,00 

JONI., CRISTIAN 
GOERK  MARTINI  

.ME 

I 5  LINK  DE  INTERNET  MENSAL 
COM AS SEGUINTES CARAC- 
TERIST1cAS M1NTM A S: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 70% DO 
CONTRATADO, DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA.? DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORASOPV4 DEDIC.A DO. 

1  ONES  
CRISTIAN G. 
NI ARTINE ME 

12.00 229,00 

JONI., , i , ILAN 
GOLRK MAR EIN I 

- ME 

2 1  LINK LAN-TO-LAN  MENSAL coM 
AS SEGUINTES CA RACFERISTICAS 
MINIMAS: FORMA DE COMUNI- 
CAÇÃO POR FIBRA OpricA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE.90% DO 
CONTRATADO, DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA.? DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAS; IPV4 DEDICADO.  

'. JONES  
CRISTIAN G. 

MARTINE ME. 

12,00 699,00 

JONES  CRISTIAN 
GOERK  MARTINI  

• ME 

2 2  LINK  LAN.TO.LAN MENSAL C.OM AS  
SEGUINTES CARACTE.RISTICAS MIN. 
IMAS: FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR RADIO Com VELOCIDADE  OF. 
DOWNLOAD  DF. 20MBPS E  UPLOAD  
DE 20MBPS COM GARANTIA DE  EN  
TREGA DE 90% DO CONTRATADO. 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA. 7 DIAS POR SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA EVENTUAIS  PALMS/  
PROBLEMAS, COM RESOLUÇÃO 
Em NO mAxLmo 3 I IORAS; IPV4 
DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE ME 

12,00 999.00 

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico N° 22/2024, é de R$ 56.314,80 (Cinqüenta e Seis Mil, Trez-
entos e Quatorze Reais e Oitenta Centavos). 

553 

I  

Dispensa de Licitação N° 23/2024 

Data da Assinatura: 21/05/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SALVADOR! EMBALAGENS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE 
E LIMPEZA, SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 28.905,66 (Vinte e Oito Mil, Novecentos e Cinco Reais 
e Sessenta e Seis Centavos) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

10  Termo Aditivo a Ata de Registro de Pregos IV 32/2024, que entre 
si celebram de um lado o MUNICIPTO DE CAPANEMA - PARANÁ 
e de outro lado a empresa  CAW  SERVICOS DE TERRAPLENAGEM 
LTDA - EPP 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, ji qualificado nos autos, e de outro lado a empresa  
CAW  SERVICOS DE TERRAPLENAGEM LTDA - EPP., CNPJ sob 
o n°04.726.528/0001-01, também já qualificada nos autos, doravante 
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das 
Leis n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022, ajustam o pre-
sente termo aditivo a Ata de Registro de Pregos n° 32/2024, decorrente 
do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 5/2024 e 
de acordo com o Parecer Jurídico n° 120/2024, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a quantidade do item 02 con-
forme abaixo, Valor Total do Aditivo: R$ 446.730,00 (Quatrocentos e 
quarenta e seis mil, setecentos e trinta reais) 

Item 
Código do 
produto/ 

fATVIÇO 

Descrição do produto/serviço 
Unidade 

J e medlda 
Quantidade 

Aetescida 
Valor 

Unitirio Valor Total 

2 67875  EMULSÃO ASEALTICA TIPO EL-  IC  ' 
(RUPTURA LENTA). -. 

TON  100 4.467.30 
I 

446.730,00 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais 
não atingidas por este Termo, permanecem 

E, por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do 
Ecológica - Estrada Parque Caminho 
maio de 2024. 

AMÉRICO RELLE. 
Prefeito Municipal  

- 

cláusulas do contrato originário, 
inalteradas. 

o presente em 02 (duas) vias de 

Paraná: Cidade da Rodovia 
do Colono, ao dia 21 do mês de 

SILVIA LETICIA STEFFENS DA ROSA 
Representante Legal 

CAW  SERVICOS DE TERRA Pl ENAGEM LTDA- EPP 
Detentora da Ata de Registro de Preços 

INialiinalian 

PORTARIA N°8.651, DE 21 DE MAIO DE 2024. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°22/2024. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 
14/2022. 

RFSOLVE:  

Art.  1*  Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n°22/2024, objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ACESSO A  INTERNET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NA 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 



Art.  40  Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 21 do mas de maio de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

11111111111111111111111111111111111111111 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 142/2024 

Pregão Eletrônico N°22/2024 

Data da Assinatura: 21/05/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada:  JONES  CRISTIAN GOERK  MARTINI  - ME 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A  INTER-
NET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NA ZONA RURAL DO 
MUNICIPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 

Valor total:  R$ 56.314,80 (Cinqüenta e Seis  Mil, Trezentos e Quatorze 
Reais e Oitenta Centavos) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

DECRETOS 
DECRETO N°7.459 DE 21 DE MAIO  DE 2024. 

Exonera, por motivo de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, o 
servidor Cleomar  Walter  e declara a vacância do cargo de Contador 
Público. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 37, incisos IeVe artigo 
38, caput, da Lei Municipal n° 877/2001, 

RESOLVE: 

Art.  1' Exonerar, Cleomar  Walter,  do cargo efetivo de Contador Pú-
blico, código CO, matricula 2517-1, nomeado por meio do Decreto n° 
5.557/2013, em decorrencia da concessão da Aposentadoria por Tempo 
de Contribuição, requerida pelo servidor junto ao INSS.  

Art.  2° Fica declarado a vacância do cargo de Contador Público,  ern  
razão da Aposentadoria por Tempo de Contribuição do servidor 
Cleomar  Walter. 

Art.  3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 21 do Ines de maio de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

OUTRAS  PUBLICAÇOES 
Edital de Convocação n° 15/2024 

Concurso Público n° 1/2023 

O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
previstas no  art.  61 c/c artigos 24 e 25 da Lei Complementar Municipal 
n^ 21/2023; 
Considerando o disposto na Instrução Normativa n° 142/2018 do 
TCE/PR; 
Considerando o disposto nos itens 20 e 21 do Edital de Abertura n" 
01.01/2023; 
Considerando o Edital n° 23.01/2023 e seus anexos, a respeito da ho-
mologação e do resultado final do certame; 
Considerando o pedido de final de lista da candidata convocada no 
edital de convocação 13/2024 

RESOLVE:  

Convocar a  candidata relacionada a seguir, aprovada no Concurso 
Público n° 1/2023, para apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias Ateis, 
contado a partir da data da publicação deste Edital de Convocação, 
a documentação exigida no Item 4 e no subitem 21.4 do Edital de 
Abertura no 01.01/2023, além dos requisitos específicos de  cada cargo 
público previstos no item 3 do mesmo Edital: 

- Cargo de Médico Veterinário: 
INSCRIÇÃO 

004U186 
NOME 

DERORAti SANDRI 

  

Os candidatos relacionados acima deverão encaminhar ao Departa-
mento de  Gestic)  de Pessoas do Município de Capanema/PR  (e-mail  
drb@capanenta.pr.govsbr), no prazo e a documentação indicados 
alhures, observando-se as seguintes regras: 

1- o arquivo digital de cada documento deve ser apresentado em formato 
.pdf e assinado digitalmente ou eletronicamente pelo próprio candidato, 
além da assinatura física ou digital do emissor do respectivo documento, 
quando cabível; 

- os exames ou qualquer documento que não possa ser digitalizado 
adequadamente, poderá ser registrado em fotografia e convertido em 
formato .pdf desde que o arquivo digital seja assinado digitalmente ou 
eletronicamente pelo próprio candidato;  
III  - as declarações e requisitos exigidos no item 4 do Edital de Abertura 
n° 01.01/2023 poderão ser redigidos indicando que no ato de assinatura 
do termo de posse o candidato cumprirá os requisitos legais exigidos, 
incluindo as desincompatibilizações/encerramento de vinculo com outros 
órgãos ou entidades, se cabível; 
IV - o candidato poderá optar uma única vez pelo final de lista, devendo 
encaminhar pedido formal, direcionado ao Departamento de Gestão de 
Pessoas, no mesmo prazo indicado alhures; 
V - caso haja necessidade e até o encerramento do prazo original, o 
candidato poderá solicitar a prorrogação do prazo para apresentação da 
documentação, uma vez por igual período, de forma justificada, devendo 
encaminhar o pedido e as justyicativas cabíveis para o  e-mail  oficial do 
Departamento de Gestão de Pessoas indicado acima; 
VI-  caso a documentação encaminhada pelo candidato seja insufici-
ente, o Departamento de Gestão de Pessoas irá intimar o candidato, via  
e-mail,  para que complemente a documentação no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contado a partir  da data de encaminhamento da intimação; 
VII - caso o candidato não encaminhe a documentação de forma 
tempestiva, ou mu solicite, tempestivamente, a prorrogação do prazo 
com justificativa adequada, ou não cumpra o disposto no inciso IV 
ou no inciso VI acima, o candidato  serif  desclassificado do concurso 
e será convocado o próximo candidato aprovado para o respectivo 
cargo. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono,  ao dia 21 de maio 
de 2024. 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA  

TERÇA-FEIRA, 21 DE MAIO DE 2024 - EDIÇÃO 1445 

• 



Município de 
Capanema PR  0,) 555  

DESPACHO 

Com relação ao pregão presencial 22/2024: FORNECIMENTO DE  LINKS  DE  INTERNET  
PARA OS PRÉDIOS PÚBLICOS E VIDEOMONITORAMENTO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Publique-se no  

site:  https://www.capanema.prgov.br  o processo licitatório na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 24 dia(s) do mês de maio de 2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefek-do Departamento de Contratações Públicas 

Do Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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